
Memorial Parque da Paz S.A.
CNPJ/MF nº 17.164.225/0001-86 - NIRE 35300446763

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extratordinaria
Ficam convocados os senhores acionistas do Memorial Parque da Paz S.A. para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Assembleia 
Geral Extraordinária, a se realizar às 14h30 do dia 30 de abril de 2019, em sua sede na Rodovia Presidente Tancredo do Almeida Neves 
km 54,2, Bairro Castanho, Jundiaí - SP, para deliberarem a respeito da seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: a) apreciar as 
contas da diretoria relativas ao último exercício social findo em 31/12/2018; b) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; 
c) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e d) apreciar o relatório de gestão e informações da Diretoria sobre o 
desenvolvimento das atividades no ano de 2018 e as perspectivas futuras. Assembleia Geral Extraordinária: a) Eleição de Diretoria para 
o triênio 01/05/2019 a 30/04/2021. O acionista poderá fazer-se representar na Assembleia Geral por procurador, constituído na forma do 
§ 1º do art. 126 da Lei nº 6.404/76, desde que o instrumento de procuração tenha sido depositado na sede social até 24 (vinte e quatro) 
horas antes da hora marcada para a realização da Assembleia Geral. São Paulo, 12 de abril de 2019. Memorial Parque da Paz S.A. - 
Ana Lucia Manzato Antibero - Presidente.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da SAVONA INCORPORADORA LTDA, FAZ SABER, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, SEBASTIÃO ROBERTO DE
OLIVEIRA, agropecuarista, RG nº M-2.164.652-SSP/MG, CPF nº 074.213.546-20, e sua
mulher MIRCE GASPAR DE OLIVEIRA, economista, RG nº M91124-SSP/MG, CPF nº
012.112.936-53, brasileiros, casados no regime da comunhão universal de bens antes da
Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Alameda Campinas nº 701,
apartamento nº 101E, Jardins, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento
referente à 19 (dezenove) prestações em atraso, vencidas de 10/10/2017 a 10/03/2019, no
valor de R$251.735,07 (duzentos e cinquenta e um mil, setecentos e trinta e cinco reais
e sete centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$252.853,39
(duzentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e três reais e trinta e nove
centavos), que atualizado até 25/06/2019, perfaz o valor de R$284.960,53 (duzentos e
oitenta e quatro mil, novecentos e sessenta reais e cinquenta e três centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento
foi concedido pela SAVONA INCORPORADORA LTDA, para aquisição do imóvel
localizado na Rua Doutor Barros Cruz, nº 104, apartamento nº 171, localizado no 17º
andar, Tipo 04 da Ala Exclusive, integrante do empreendimento denominado Edifício
Splendor Klabin, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n°
2 na matrícula nº 203.675. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das
9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a
última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o
prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando
este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de
transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel
em nome da fiduciária, SAVONA INCORPORADORA LTDA, nos termos do art.26, § 7º,
da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com
o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 08 de abril de 2019. O Oficial.

17, 18 e 19/04

Dafferner S/A Máquinas Gráfi cas

CNPJ: 61.074.332/0001-05 - NIRE: 35901112126

Convocação Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs acionistas convocados a se reunirem em 1ª convoca-

ção, a ser realizada no dia 29/04/2019, às 15h, na Rua Iturama, 189, 

São Paulo/SP, a � m de deliberarem sobre a seguinte ordem do 

dia: a) Exame, discussão e votação do relatório da diretoria, Balan-

ço Patrimonial e demonstração de resultados relativos ao exercí-

cio � ndo em 31/12/2018; b) destinação e transferência de resulta-

dos desse exercício de 2018; c) � xação dos honorários da diretoria. 

Walter Carvalho Da� erner - Diretor Presidente.   (09-17-18)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002521-45.2019.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) MARIA IRENE ROSA DE JESUS, Brasileiro, CPF 285.475.578-22, com endereço à Rua Estevao Baiao, 202, Vila Congonhas,
CEP 04624-000, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Itaú Unibanco
S/A.  Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a quantia de R$ 6.049,96 (fev/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                         16 e 17 / 04 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014024-97.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a PDVS Transporte Ltda - EPP (CNPJ. 12.837.663/0001-44) e Fernando de Andrade Neto (CPF.
279.277.388-01), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Itaú Unibanco S/A,
converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 263.595,49 (outubro de
2018). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Ficam as partes executadas advertidas de que,
transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para
que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugnações. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                16 e 17 / 04 / 2019

29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0066372-
05.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura de
Mattos Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Blokos Engenharia Ltda (CNPJ 30.735.773/0001-87) e BLK Construção e
Empreendimentos Ltda (CNPJ 10.674.714/0001-39), que Evolurb Engenharia, Planejamento e Construção Ltda EPP lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 207.546,54 (set/2012), representada pelas Duplicatas n°s 56, 58, 59, 60, 61,
62 e 64. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o
débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao
mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 188,46. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e
publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de março de 2019.                   16 e 17 / 04 / 2019

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1008876-25.2017.8.26.0100. O Dr. Rodrigo César Fernandes
Marinho, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a J.A. Kids Modas e Confecções
Ltda - EPP (CNPJ. 15.048.131/0001-16) e Saulo Rodrigues Neto (CPF. 115.271.994-79), que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Banco Itaú Unibanco S/A, converteu-se em mandado executivo,
constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 193.521,72 (março de 2019). Estando os executados em
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Ficam as partes executadas advertidas de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugnações. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de
março de 2019.                                                                                                                       16 e 17 / 04 / 2019
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Empreendimentos Imobiliários 
Caracol S/A

CNPJ: 53.859.120/0001-05 - NIRE: 35300055578
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os acionistas a se reunirem às 15:00 horas, do dia 
26/04/2019, à Praça Joaquim Carlos, Centro, 03, Pedreira/SP, para delibe-
rar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço 
patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações 
�nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018; (ii) 
eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 ano (05/2019 a 
05/2020) e �xar a respectiva remuneração global mensal para o exercício 
social de 2020; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acio-
nistas. Pedreira/SP, 15/04/2019. Diretores: Ana Tereza Lopes; Alexandre 
Magno dos Santos Gouveia; José Eduardo Ruas Dias Mauricio.  (16-17-18)

Santana Administração 
de Bens Próprios S/A

CNPJ: 00.278.328/0001-74 - NIRE: 35300511654
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os acionistas a se reunirem às 14:00 horas, do dia 
26/04/2019, à Praça Joaquim Carlos, Centro, 3-B, Pedreira/SP, para deli-
berar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o ba-
lanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstra-
ções �nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018; 
(ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 1 ano (05/2019 
a 05/2020) e �xar a respectiva remuneração global mensal para o 
exercício social de 2020; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse 
geral dos acionistas. Pedreira/SP, 15/04/2019. Diretores: Cleusa Maria 
Gouveia Nery; José Rafael Lopes; Sérgio Ruas Dias Maurício. (16-17-18)

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
1001783-28.2015.8.26.0020 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula de Oliveira Dalla 
Dea Silveira,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) REGI-
NALDO MARTINS WALDHELM,Brasileiro,Solteiro, Empre-
sário,RG 37.252.1216,CPF 373.995.428-05, com endereço 
à Avenida Ibijau, 364, apto 1213, Moema, CEP 04524-020, 
São Paulo-SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução 
de Título Extrajudicial por parte de Sebastião Ramos dos 
Santos, alegando em síntese: ajuizaram ação de execução, 
para cobrança de R$76.652,11(ago/16),referente a locação 
do imóvel à Av. Padre Orlando Garcia da Silveira 606, Vila 
Penteado.Estando o executado em lugar ignorado,expede-
se edital, para que em 3dias, a fluir do prazo supra, pague o 
débito atualizado,com os honorários de 10% reduzidos pela 
metade ou apresente embargos em 15dias,podendo,nes-
ses 15dias depositar 30%do débito e solicitar o parcela-
mento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob 
pena de expedição de mandado de penhora e avaliação 
para praceamento de tantos bens quantos bastem para ga-
rantia da execução,nomeando-se curador especial em ca-
so de revelia. Será o edital por extrato afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2018.                [16,17] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1000035-
07.2018. 8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura,na forma da 
Lei,etc.FAZ SABER a MONICA PARMESANO GIMENEZ,CPF 
115.936.438-96, que Adevaldo José Pereira ajuizou ação de 
Despejo Por Falta de Pagamento, objetivando a rescisão do 
contrato de locação do imóvel à Rua Celestino Vidal 84, Sítio 
Caraguatá, e a cobrança de R$17.096,40 (jan/2018). Estando 
a ré em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL 
para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste a ação ou 
efetue o pagamento do débito atualizado, independentemente 
de cálculo e mediante depósito judicial, evitando assim a 
rescisão do contrato, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   [16,17] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1108144-52.2017.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christina Agostini 
Spadoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração do 
Regime de Bens movida por Manuela Dias Mohanani e Amrit 
Haresh Mohanani, por meio da qual os requerentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento de comu-
nhão parcial para o de separação total de bens . O presente 
edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do Código de 
Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo,aos 08 de fevereiro de 2019. [16,17] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005284-39.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) a Rubens Soane (CPF. 072.395.488-72) e Therezinha de Jesus Alves Soane (CPF. 309.452.788-45), herdeiros e/ou sucessores,
que Eida da Silva Santos Azevedo e Marcos Xavier de Azevedo lhes ajuizaram ação de Adjudicação Compulsória, objetivando a
adjudicação do imóvel constituído por um terreno constante do lote 369, da quadra P, do Jardim Germania, sito à Rua Francisco
Constabile Paluri, n° 326, do 29° Subdistrito-Santo Amaro, 11° Circunscrição Imobiliária da Capital/SP, adquirido pelos requerentes
através do Instrumento Particular de Venda e Compra em Caráter Irrevogável e Irretratável, eis que não houve outorga de escritura
definitiva. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereçam resposta, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de março de 2019.                              16 e 17 / 04 / 2019.

Grupo SBF S.A.
CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 3530039045-8

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de Março de 2019
1. Hora, Data e Local: Aos dias 22 do mês de março de 2019, às 14:30 horas, na sede social da 

GRUPO SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo, na Rua Hugo D’Antola 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090 e através de conferência 

telefônica. 2. Convocação: Dispensada a convocação, em virtude da presença da totalidade dos 

membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 17, §5° do Estatuto Social da 

Companhia (“Estatuto Social”). 3. Presença: Presentes todos os membros do Conselho de 

Administração da Companhia, tendo-se verificado, portanto, quórum de instalação e aprovação. 

4. Mesa: Os conselheiros designaram o Sr. [Sebastião Vicente Bomfim Filho] para presidir os 

trabalhos (“Presidente”) que convidou o Sr. João Henrique Braga Junqueira para secretariar os 

trabalhos (“Secretário”). Constituída a mesa, o Presidente declarou instalada a reunião. 5. Ordem do 
Dia: Discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a eleição de membro do Comitê de Auditoria; 

e (ii) a alteração da Política de Remuneração da Companhia. 6. Deliberações: Os membros do 

Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer 

restrições: 6.1 Eleger o seguinte membro para compor o Comitê de Auditoria da Companhia para um 

mandato unificado de 2 (dois) anos: (i) Pedro Wagner Pereira Coelho, brasileiro, casado, 

empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 2744529, expedida pela IFP/RJ, e inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o n° 258.318.957-

34, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida 

das Nações Unidas, n° 13.797, Bloco III, 15° andar, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, na condição de 

membro efetivo do Comitê de Auditoria. 6.2. Aprovar a alteração da Política de Remuneração da 

Companhia, em ordem a implementar as exigências formuladas pela Comissão de Valores 

Mobiíiários no âmbito do Projeto Omni, conforme Anexo I à presente ata. 7. Encerramento: Nada 

mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente Ata de Reunião, que, após lida e achada 

conforme, foi assinada por todos os conselheiros presentes. Mesa: Presidente da Mesa: Sebastião 

Vicente Bomfim Filho; Secretário: João Henrique Braga Junqueira; Conselheiros: Sebastião 

Vicente Bomfim Filho, Fersen Lamas Lambranho, German Pasquale Quiroga Vilardo, João Henrique 

Braga Junqueira, Luiz Alberto Quinta, Larissa Furletti Bomfim e Alice Ralston Ferraz do Amaral. São 

Paulo, 22 de março de 2019. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio 

que fica arquivada na sede da Companhia. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente da Mesa; 

João Henrique Braga Junqueira - Secretário da Mesa. JUCESP nº 184.776/19-3 em 03/04/2019. 

Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 29.206.383/0001-30  - NIRE Nº. 3530051100-0

COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 19 de março de 2019, recebeu a carta de renúncia do Sr. RICARDO 
ANTÔNIO MELLO CASTANHEIRA, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, com registro 
perante a JUCESP nº 199.690/19-4 em 08/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Acober S/A Administração
de Bens e Condomínios

C.N.P.J./M.F. nº 61.391.314/0001-57 - NIRE 35.3.00064925
Convocação

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convidamos os acionistas para se reunirem em A.G.O.E, 
dia 30.04.19, às 11:00 hs, na Rua Azevedo Soares 1101, 
Capital, com a seguinte ordem do dia: 1) em A.G.O.: i) 
contas e demonstrações fi nanceiras de 31.12.18; 2) em 
A.G.E.: i) redução do capital social, mediante a 
absorção integral do prejuízo acumulado em 
31.12.2018, sem alteração do número de ações, com a 
consequente alteração do artigo 4º dos estatutos; ii) 
consolidação da redação dos estatutos. Alexandre 
Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente (SP 16/04/19)

Living Tupiza Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 10.336.270/0001-21 - NIRE 35.222.693.567

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 10/04/2019, às 10 horas, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy Attié Petzenbaum - 
Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. redução do capital social em R$ 5.122.310,00, sendo R$ 1.589.310,00 
direcionados a absorção de prejuízos, e R$ 3.533.000,00 por serem considerados excessivos, mediante o cancelamento de 
5.122.310 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Living Empreendimentos Imobiliários 
S.A., a qual receberá, com a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., em moeda corrente do 
país, o valor das quotas canceladas a título de capital excessivo. O Capital Social passa de R$ 26.088.280,00 para R$ 
20.965.970,00, dividido em 20.965.970 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos 
necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 10/04/2019. Sócios: Living Empreendimentos Imobiliários 
S.A. e Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

Living Sabará Empreendimentos Imobiliários Ltda
NIRE 35.223.468.265 - CNPJ/MF 10.957.619/0001-42

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 11.04.2019, às 10hs, na sede, Rua do Rócio, nº. 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, São Pau-
lo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickel-
berg, Secretária: Sandra Esthy Attié Petzenbaum. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em 
R$ 3.025.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 3.025.000 quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Living Empreendimentos Imobiliários S.A., a qual receberá com ex-
pressa anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. o valor da redução em moeda corrente do país, 
a título de restituição do valor das quotas canceladas, passando o capital de R$ 19.643.067,00 para R$ 16.618.067,00 
dividido em 16.618.067 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar os documentos necessários. Encer-
ramento. Nada mais. São Paulo, 11.04.2019. Sócios: Living Empreendimentos Imobiliários S.A. e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

LIVING 006 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 18.689.736/0001-84 - NIRE 35.227.781.383

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 10.04.2019, às 10hs, na sede, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Sandra Esthy 
Attié Petzenbaum.  Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 4.002.509,00, sendo R$ 
875.509,00 direcionados a absorção de prejuízos e R$ 3.127.000,00 por serem considerados excessivos, mediante o can-
celamento de 4.002.509 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Living Empreendimentos 
Imobiliários S.A., a qual receberá, com a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., em moeda 
corrente do país, o valor das quotas canceladas a título de capital excessivo, passando o capital de R$ 12.548.000,00 
para R$ 8.545.491,00, dividido em 8.545.491 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessá-
rios. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 10.04.2019. Sócios: Living Empreendimentos Imobiliários S.A. e Cy-
bra de Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

Living Barbacena Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 10.970.439/0001-09 - NIRE 35.223.427.437

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 10/04/2019, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra 
Esthy Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 3.381.000,00, 
considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 3.381.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, todas da sócia Living Empreendimentos Imobiliários S.A., a qual receberá com expressa anuência da 
sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição 
do valor das quotas canceladas, passando o capital social de R$ 13.188.065,00 para R$ 9.807.065,00 dividido em 
9.807.065 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar os documentos necessários. Encerramento. Nada 
mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 10/04/2019. Sócios: Living Empreendimentos Imobiliários S.A. e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A - PRODASA -CNPJ nº 75.404.814/0001-90 

Assembleia Geral Ordinária - Convocação 
São convocados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 26/04/2019, às 12 horas, na sede social, 
na Rua Coronel Morais nº 100, Canindé, São Paulo/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) prestação de contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018; b) destinação dos lucros do 
exercício findo e distribuição de dividendos; c) eleição de membros da Diretoria e fixação das respectivas remunerações. Comunicamos que se 
encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei nº 6.404/1976 , artigo 133, com as alterações da 
Lei nº 10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2018. São Paulo - SP, 16/04/2019. José Maria Fernandes – Diretor-Presidente

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ 45.493.772/0001-40

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO a ser realizada em 30/04/2019, às 09hs, em 1ª convocação, na sede 
social da empresa, Mairinque/SP, na Rodovia Raposo Tavares, km 67, Distrito Industrial, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: a) Prestação de contas dos administradores, deliberação das Demonstrações Financeiras do período findo em 31/12/2018 e 
destinação do correspondente resultado do exercício; b) eleição da diretoria e fixação do valor dos honorários; e c) Outros assuntos de 
interesse social. - João Augusto Pereira Carneiro Mac-Dowell - Presidente.

Companhia Müller de Bebidas 
CNPJ/MF nº 03.485.775/0001-92

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar, em 1ª convocação, 
no dia 2.05.2019, às 11:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Estrada Municipal PNG 349, Chácara Taboão, 

-
-

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ Nº 51.049.823/0001-42 - NIRE 35.300.315.260

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

Imobiliária Paramirim S.A. (“Companhia”), convida seus acionistas para Assembleia Geral Ordinária e Extraordi-
nária, a ser realizada em sua sede social, na Fazenda Aparecida, município de Iracemápolis/SP, no dia 30.04.2019, 

Em Assembleia Geral 
Ordinária: 1. 
Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2018; 2. 
do lucro líquido do exercício; 3. Assembleia Geral Extraordinária: 4. 

-
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123456789012345678901
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Dodge arquiva inquérito para
apurar ofensas a ministros do STF

São Paulo, quarta-feira, 17 de abril de 2019 Nacional
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A procuradora-geral da Repú-
blica, Raquel Dodge, arquivou  na
terça-feira (16) o inquérito aberto
pelo Supremo Tribunal Federal
(STF) para apurar notícias falsas
(fake news) e ofensas que tenham
a Corte como alvo. Em manifes-
tação enviada ao Supremo, Dod-
ge também informou que as pro-
vas produzidas na investigação
própria da Corte não serão usa-
das pelo Ministério Público para
acusar os envolvidos. 

Dodge arquivou a parte do
inquérito que deveria caber legal-
mente à PGR.  Apesar da decisão,

o inquérito continuará em trami-
tação pelo Supremo. 

Em manifestação enviada à
Corte, Dodge se posicionou con-
tra o andamento da investigação,
por entender que foi desrespeita-
do “o devido processo legal e ao
sistema penal acusatório estabe-
lecido na Constituição de 1988”.
Com base nesse entendimento, o
MP é o responsável pela condu-
ção da investigação criminal. 

“O ordenamento jurídico vigen-
te não prevê a hipótese de o mesmo
juiz que entende que um fato é cri-
minoso determinar a instauração e

designar o responsável por essa
investigação”, diz Dodge. 

A decisão da procuradora foi
anunciada após Alexandre de
Moraes, designado como relator
do caso, autorizar a Polícia Fede-
ral a realizar buscas e apreensões
contra quatro pessoas, entre elas,
o candidato ao governo do Dis-
trito Federal nas últimas eleições,
o general de Exército Paulo Cha-
gas (PRP).

Na segunda-feira (15), em
outra decisão, Moraes determi-
nou a retirada de uma matéria jor-
nalística relacionada ao presiden-

te da Corte, Dias Toffoli. 
Ao anunciar a abertura do in-

quérito, no dia 14 de março,  To-
ffoli referiu-se à veiculação de
“notícias falsas (fake news)” que
atingem a honorabilidade e a se-
gurança do STF, de seus mem-
bros e parentes. Segundo ele, a
decisão pela abertura está ampa-
rada no regimento interno da
Corte.

Até a publicação desta repor-
tagem, o STF não havia se mani-
festado sobre a decisão de Dod-
ge de arquivar o inquérito.
(Agencia Brasil)

Prefeitura do Rio vai demolir prédios
na Muzema quando resgate acabar

Assim que acabar o trabalho
de resgate nos escombros dos
prédios que desabaram na Mu-
zema, na zona oeste do Rio de
Jeneiro, na última sexta-feira (12),
a prefeitura da cidade pretende
demolir três prédios no condo-
mínio Figueiras do Itanhangá.
Segundo a Secretaria Municipal
de Infraestrutura e Habitação,
serão demolidos “de imediato”
os prédios ao lado da área do
desabamento e o que fica logo

acima deles.
Depois da derrubada, a se-

cretaria informou que vai traba-
lhar para demolir todas as edifi-
cações irregulares no local, o que
deve levar mais tempo, porque
pode depender inclusive de de-
cisões judiciais. Até o momen-
to, são contabilizados 13 prédi-
os total ou parcialmente interdi-
tados por apresentarem riscos
estruturais.

A prefeitura disse que qual-

O Santander liderou o
ranking de reclamações contra
instituições financeiras no pri-
meiro trimestre, informou  na
terça-feira (16), em Brasília, o
Banco Central (BC). Foram con-
sideradas apenas as institui-
ções com mais de 4 milhões de
clientes.

No período, o BC recebeu
1.135 queixas consideradas pro-
cedentes contra o banco, sen-
do a maioria relacionada à “ofer-
ta ou prestação de informação
a respeito de produtos e servi-
ços de forma inadequada
(246)”.

Para elaborar o ranking, as
reclamações procedentes são
divididas pelo número de clien-
tes da instituição financeira que
originou a demanda e multipli-
cadas por 1 milhão.

Assim, é gerado um índice,
que representa o número de re-
clamações do banco para cada
grupo de 1 milhão de clientes.

O resultado é, portanto, ava-
liado pela quantidade de clien-
tes de cada instituição financei-
ra. Com esse cálculo, o Santan-
der ficou com índice 25,93. O
conglomerado do banco tem
mais de 43,7 milhões de clien-
tes.

Em segundo lugar nas quei-
xas, vem a Bradesco, com índi-
ce 23,35 e 2.239 reclamações. E,
em terceiro, a Caixa Econômica
Federal, com índice 23,25 e 2.121
reclamações. O Bradesco tem
mais de 95,8 milhões de clien-
tes e a Caixa, 91,2 milhões.

No total, o Banco Central re-
cebeu 11.628 reclamações con-

Maioria de queixas contra
bancos é sobre oferta de

produtos e serviços
tra todas as instituições finan-
ceiras.

A maioria das reclamações
é relacionada com a oferta ou
prestação de informação a res-
peito de produtos e serviços
de forma inadequada (2.094) e
irregularidades relativas à in-
tegridade, confiabilidade, se-
gurança, sigilo ou legitimida-
de das operações e serviços
relacionados a cartões de cré-
dito (1.277).

A insatisfação com serviços
e produtos oferecidos por ins-
tituições financeiras pode ser
registrada no BC e as reclama-
ções ajudam na fiscalização e
na regulação do Sistema Finan-
ceiro Nacional.

Quando a reclamação che-
ga ao Banco Central, ela é en-
caminhada para a instituição fi-
nanceira, que tem prazo de 10
dias úteis (descontados sába-
dos, domingos e feriados) para
dar uma resposta, com cópia
para o BC.

Entretanto, o BC recomen-
da que a reclamação seja regis-
trada, primeiramente, nos locais
onde o atendimento foi presta-
do ou no serviço de atendimen-
to ao consumidor (SAC) do
banco.

Se o problema não for resol-
vido, o cliente pode recorrer à
ouvidoria da instituição finan-
ceira, que terá prazo de até 10
dias úteis para apresentar res-
posta.

Os clientes bancários tam-
bém podem buscar atendimen-
to no Procon e recorrer à Justi-
ça. (Agencia Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001365-76.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAULO SOARES AMORIM, CPF 608.343.383-51,
JOEL PEREIRA DA SILVA, CPF 608.343.463-70 e JOMARA COMÉRCIO DE APARELHOS
ELETROELETRONICOS, CNPJ 45.792.587/0001-57, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de
BANCO DO BRASIL S/A, objetivando a cobrança de R$ 498.940,77 (em 31/12/2016), decorrente do
inadimplemento do CONTRATO PARA DESCONTO DE TÍTULOS nº 303.902.390, celebrado em 25/07/
2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, ficando
isento de custas e honorários incidindo em 5%, ou oponha embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 17 e 18/04

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1057079-18.2017.8.26.0100. O Dr. André Luiz da Silva da Cunha,
Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Jean Panayotis Papaioannou (CPF.
019.977.778-00), que Sul América Companhia Nacional de Seguros lhe ajuizou ação de Ressarcimento por Sub-
Rogação, de Procedimento Comum, objetivando a procedência da ação para declarar a presunção de culpa nos
presentes autos, cabendo ao requerido elidi-la, tendo em vista a colisão no veículo segurado que se encontrava
estacionado, bem como condenar o requerido ao pagamento da quantia de R$ 4.535,25 (junho/2017), oriundos
do conserto do veículo segurado, que sofreu colisão provocada pelo veículo marca/modelo Toyota Corolla XEI, cor
preta, ano 2000, placa CMX-7991, de propriedade do requerido, valor que deverá ser corrigido desde a data do
desembolso pela requerente, novembro do ano de 2014, com inserção de juros de mora à razão de 1 % a contar
da mesma data, além do pagamento das demais cominações legais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumiremse como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 20/
03/2019.                                                                                                                                  16 e 17 / 04 / 2019

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1000980-34.2017.8.26.0001. A MM. Juíza de 
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Drª. Simone de Figueiredo 
Rocha Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANGELA MARIA DA SILVA PAULO, CPF 373.995.418-33 e 
RICARDO ROCHA DOS SANTOS, CPF275.203.878-01, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Gean Carlos Fernandes, para cobrança da quantia de R$ 92.594,00 (jan/1017), 
referente a débitos de aluguel e encargos de locação do imóvel situado na Rua Filhos da Terra, 850, São 
Paulo-SP. Encontrando-se os réus em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
que em 03 dias, paguem o débito atualizado acrescido de custas e despesas processuais, quando então a 
verba honoraria poderá ser reduzida pela metade, ou em 15 dias embarguem ou reconheçam o crédito 
do exequente, comprovando o depósito de 30 % do valor da execução, inclusive custas e honorários, 
podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais atualizadas, prazos 
estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. Não sendo contestada a ação, os réus serão 
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de 
fevereiro de 2019. 

quer ação só ocorrerá após a
conclusão das buscas do Cor-
po de Bombeiros, que trabalha
ininterruptamente desde sexta-
feira (12). Ao menos 16 pessoas
morreram e nove ainda estão de-
saparecidas.

Para que o salvamento pu-
desse ocorrer, a Secretaria Mu-
nicipal de Infraestrutura e Habi-
tação realizou o escoramento de
prédios ao lado da área do de-
sabamento, visando à seguran-

ça dos profissionais que atuam
no local.

Desde o desabamento, a
prefeitura informou que 60 fa-
mílias já foram atendidas pela
Secretaria Municipal de Assis-
tência Social e Direitos Huma-
nos, sendo 38 desalojadas e 14
desabrigadas. Não foi necessá-
rio acolhimento em abrigos por-
que as famílias desabrigadas
foram para casas de parentes e
amigos. (Agencia Brasil)
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo/Circulante 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa – 86 2.230 5.428

Contas a receber de clientes – – 9.129 10.293

Estoques – – 23.055 18.445

IR e CS a recuperar 23 22 371 3.377

Outros impostos a recuperar – – 1.265 3.839

Despesas antecipadas – – 1.190 691

Contas a receber com 

 partes relacionadas 39 39 398 304

Outros ativos – – 1.076 1.288

Ativos não circulantes 

 mantidos para venda – – 27.030 6.489

62 147 65.744 50.154

Não circulante
Depósitos judiciais – – 46 63

Outros impostos a recuperar – – 380 131

Contas a receber com 

 partes relacionadas – – 571 113

Outros ativos – – 3.639 3.374

IR e CS diferidos – – 2.475 2.039

– – 7.111 5.720

Investimentos 80.517 95.151 31 31

Imobilizado – – 50.488 65.232

Intangível – – 138.122 149.656

80.517 95.151 188.641 214.919

Total do ativo 80.579 95.298 261.496 270.793

Passivo/Circulante
Fornecedores – – 9.867 7.687

Empréstimos e financiamentos – – 77.668 31.861

IR e CS a recolher – – 1.801 2.367

Outros impostos a recolher – – 6.426 11.930

Salários e encargos – – 4.291 5.291

Contas a pagar com 

 partes relacionadas – – 308 352

Obrigações com clientes – – 6.207 8.572

Outras contas a pagar 35 153 7.752 5.367

35 153 114.320 73.427

Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 4.293 45.667

Outros impostos a recolher – – 11.581 2.907

Provisão para desmobilização de ativos – – 3.336 3.383

Provisões de processos judiciais – – 1.264 700

Aquisições societárias a pagar – – 11.252 11.252

IR e CS a recolher – – 2.007 475

Contas a pagar com 

 partes relacionadas – – 145 413

Outras contas a pagar 139 – 1.993 2.788

139 – 35.871 67.585

Patrimônio líquido
Capital social 165.172 165.172 165.172 165.172

Reservas de capital 660 660 660 660

Ajuste de avaliação patrimonial (3.341) (3.278) (3.341) (3.278)

Prejuízos acumulados (82.086) (67.409) (82.086) (67.409)

Participação de acionistas 

 controladores 80.405 95.145 80.405 95.145

Participação de acionistas 

 não controladores – – 30.900 34.636

Total do patrimônio líquido 80.405 95.145 111.305 129.781

Total do passivo e patrimônio  líquido 80.579 95.298 261.496 270.793

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS Controladora

Receitas (despesas) operacionais 2018 2017

Gerais e administrativas (106) (313)

Resultado antes das receitas e 

 despesas financeiras e impostos (106) (313)

Receitas financeiras 1 12

Despesas financeiras (1) (8)

Resultado financeiro – 4

Participação em empresas investidas avaliadas 

 pelo método de equivalência patrimonial (14.571) (15.685)

Resultado antes dos impostos (14.677) (15.994)

Prejuízo do exercício (14.677) (15.994)

Prejuízo por ação - Básico e diluído (R$) (0,0882) (0,0961)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS Consolidado
2018 2017

Receitas líquidas de vendas 84.618 70.153

Custos dos produtos vendidos (66.813) (52.797)

Lucro bruto 17.805 17.356
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (15.944) (16.973)

Despesas comerciais (3.396) (6.054)

Outras receitas e despesas (1.051) (1.395)

Resultado antes das receitas e 
 despesas financeiras e impostos (2.586) (7.066)

Receitas financeiras 1.813 1.104

Despesas financeiras (16.574) (17.837)

Resultado financeiro (14.761) (16.733)

Resultado antes dos impostos (17.347) (23.799)

IR e CS correntes (1.088) (2.969)

IR e CS diferidos (217) 6.460

Prejuízo do exercício (18.652) (20.308)

Atribuível a
Acionistas controladores (14.677) (15.994)

Acionistas não controladores (3.975) (4.314)

(18.652) (20.308)
Prejuízo por ação - Básico e diluído (R$) (0,1121) (0,1221)

DEMONSTRAÇÕES DOS 
RESULTADOS ABRANGENTES

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo do exercício (14.677) (15.994) (18.652) (20.308)

Outros resultados abrangentes – – 42 (93)

Total do resultado abrangente 
 do exercício (14.677) (15.994) (18.610) (20.401)

Atribuível a
Acionistas controladores (14.677) (15.994) (14.677) (15.994)

Acionistas não controladores – – (3.933) (4.407)

(14.677) (15.994) (18.610) (20.401)

DEMONSTRAÇÕES DO 
FLUXO DE CAIXA

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (14.677) (15.994) (18.652) (20.308)
Depreciação e amortização – – 10.544 9.732
IR e CS diferidos – – 217 (6.460)
Equivalência patrimonial 14.571 15.685 – –
Provisão para perdas esperadas – – (156) 2.677
Provisão de juros sobre empréstimos – – 7.068 10.967

(106) (309) (979) (3.392)
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes – – 1.320 (769)
Estoques – – (4.610) (1.659)
IR, CS a recuperar (1) – (1) (559)
Outros impostos a recuperar – 56 5.331 (4.881)
Despesas antecipadas – – (499) 319
Depósitos judiciais – – 17 (54)
Outros ativos – – (51) (1.597)
Fornecedores – – 2.180 (1.062)
IR, CS e outros impostos a recolher – – 4.735 17.444
Salários e encargos sociais – – (1.000) 2.693
Outras contras a pagar 21 (27) (261) 7.719
Caixa proveniente das (usado nas) 
 atividades operacionais 20 (280) 6.182 14.202
IR e CS pagos – – (1.251) (2.845)
Juros de empréstimos pagos – – (2.495) (6.559)
Juros de debêntures pagos – – – (2.359)
Caixa líquido proveniente das (usado 
 nas) atividades operacionais (86) (280) 2.436 2.439
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado – – (13.512) (2.132)
Aquisição de intangível – – 8.705 123
Caixa líquido usado nas 
 atividades de investimentos – – (4.807) (2.009)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recursos provenientes de novos 
 empréstimos e financiamentos – – 2.118 44.745
Pagamento de empréstimos e 
 financiamentos - principal – – (2.258) (18.188)
Pagamento de debêntures - principal – – – (23.709)
Recebimentos de partes relacionadas – – – 389
Pagamentos com partes relacionadas – (39) (863) (770)
Aumento de Capital – – 176 –
Caixa líquido proveniente das (usado 
 nas) atividades de financiamento – (39) (827) 2.078
Aumento (redução) de caixa e equi-
 valentes de caixa no exercício (86) (319) (3.198) 2.508
Demonstração do aumento (redução) 
 do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 86 405 5.428 2.920
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do exercício – 86 2.230 5.428
Aumento (redução) de caixa e equi-
 valentes de caixa no exercício (86) (319) (3.198) 2.508

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital  
social

Reserva  
de capital

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Prejuízos  

acumulados

Total atribuído  
aos acionistas  

da controladora

Participação dos  
acionistas não  
controladores

Patrimônio  
líquido

Saldo em 1º/01/2017 165.172 660 (3.278) (51.415) 111.139 39.043 150.182
Outros resultados abrangentes – – – – – (93) (93)
Prejuízo do exercício – – – (15.994) (15.994) (4.314) (20.308)
Saldo em 31/12/2017 165.172 660 (3.278) (67.409) 95.145 34.636 129.781
Transações com acionistas não controladores – – (63) – (63) 197 134
Outros resultados abrangentes – – – – – 42 42
Prejuízo do exercício – – – (14.677) (14.677) (3.975) (18.652)
Saldo em 31/12/2018 165.172 660 (3.341) (82.086) 80.405 30.900 111.305

As demonstrações Financeiras encontram-se à disposição na sede da Companhia

BASEL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.462.140/0001-56

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em milhares de Reais, exceto quando mencionado em contrário)
RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas e membros do 
Conselho de Administração: A Diretoria da Basel Participações S.A. 
(“Companhia”) em cumprimento às determinações legais aos membros  
do Conselho de Administração e aos seus acionistas, apresenta o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas  
ao ano de 2018, bem como o Parecer dos Auditores Independentes.  

A Companhia, como empresa de participação, tem como sua principal fonte 
de resultado o reconhecimento de ganhos ou perdas nas sociedades em 
que participa, tendo, atualmente, como único ativo, a participação direta na 
Empresa Brasileira de Agregados Minerais S.A. (“EBAM”) que, por sua vez, 
tem como fonte de resultado o reconhecimento de ganhos ou perdas de 
sociedades minerárias nas quais possui participação. Durante o ano de 

2018, a Companhia se dedicou em apoiar o processo de expansão e 
melhorias de sua investida de modo a estabelecer um crescimento 
sustentável de longo prazo.

São Paulo, 16 de abril de 2019.

Diretor de Relações com Investidores

                            A  Diretoria      Ronney Donizete Fernandes - CRC - 1SP 286064/O-3

CBS Médico Científi ca S/A - CNPJ: 48.791.685/0001-68
As demonstrações fi nanceiras completas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Balanço Patrimonial em R$ / ATIVO 31.12.2018 31.12.2017
Ativo Circulante 105.876.490 147.651.712
Caixa 573 2.401
Bancos 14.619 14.723
Aplicações Financeiras 22.421.474 62.029.985
Clientes 50.194.734 50.373.249
Estoques 30.744.115 32.449.933
Impostos a Recuperar 2.424.860 2.665.810
Outros Créditos 76.116 115.612
Ativo não Circulante 35.387.500 387.500
Outros Créditos 387.500 387.500
Créditos Fiscais 35.000.000 -
Ativo Permanente 1.308.751 1.473.183
Imobilizado 2.839.183 2.639.250
(-) Depreciação Acumulada (1.702.386) (1.459.085)
Intangível 609.199 609.199
(-) Amortização Acumulada (437.246) (316.181)
Total do Ativo 142.572.741 149.512.395

Balanço Patrimonial em R$ / PASSIVO 31.12.2018 31.12.2017
Passivo Circulante 27.650.743 98.485.350
Fornecedores 24.085.381 85.408.965
Débitos Sociais 411.316 247.366
Débitos Fiscais 1.682.681 2.198.443
Outras Exigibilidades 216.808 54.384
Empréstimos e Financiamentos 505.103 9.887.469
Provisões 749.455 688.723
Passivo não Circulante 57.108.555 -
Provisões Fiscais 57.108.555 -
Patrimônio Líquido 57.813.443 51.027.045
Capital Social 7.200.000 7.200.000
Lucros Acumulados 41.296.373 35.666.311
Reserva Legal 2.530.672 2.191.352
Resultado do Exercício 6.786.398 5.969.382
Total do Passivo 142.572.741 149.512.395

Demonstração de Resultado 31.12.2018 31.12.2017
Receita Bruta Operacional 276.880.802 310.375.723
Vendas de Mercadorias 276.880.802 310.375.723
Deduções das Vendas (58.551.886) (68.677.111)
Receita Líquida 218.328.916 241.698.612
Custos (183.460.044) (209.096.159)
Custos da Mercadorias Vendidas (183.460.044) (209.096.159)
Lucro Bruto 34.868.871 32.602.453
Despesas/Receitas Operacionais (24.775.206) (27.347.191)
Despesas com Pessoal (9.757.434) (9.881.359)
Despesas Operacionais (14.480.148) (16.582.849)
Despesas Tributárias (537.625) (882.983)
Resultado Operacional 10.093.665 5.255.261
Despesas/Receitas não Operacionais 1.130.347 5.861.925
Despesas Indedutíveis (1.898.383) (4.092.873)
Despesas Financeiras (1.751.893) (3.059.673)
Receitas Financeiras 4.780.623 13.014.471
Resultado antes CSLL/IRPJ 11.224.013 11.117.186
Provisão para CSLL (1.181.016) (1.369.007)
Provisão para IRPJ (3.256.599) (3.778.797)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Período 6.786.398 5.969.382

A DIRETORIA
CONTADORA: Paula Cristina Romano - CRC: 1SP178.121/O-4

Notas Explicativas: 1-) Conceito Operacional: A C.B.S. Médico 
Científi ca S/A, é uma Sociedade Anônima de capital fechado, com sede 
e foro na cidade de São Paulo/SP com fi liais em São Paulo/SP e Itapeva/
MG, tendo como objeto social o comércio atacadista de instrumentos e 
materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios, com 
início das atividades em 20/07/1977. 2-) Apresentação das Demons-
trações Contábeis: As demonstrações contábeis, foram elaboradas em 
obediência com os princípios de contabilidade geralmente aceitos e de-
mais práticas emanadas da legislação societária e Código Civil. 3-) Prin-
cipais Práticas Contábeis: a-) Aplicações Financeiras: Estão re-
gistrados ao custo da aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcio-

nais até a data de encerramento do Balanço. b-) Direitos e Obriga-
ções: Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das cor-
respondentes variações monetárias e encargos fi nanceiros, observando o 
regime de caixa. c-) Imobilizado: Demonstrado pelo custo de aquisição, 
deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. d-) In-
vestimentos em empresas coligadas e controladas: A companhia 
não participa do capital social de outras sociedades. e-) Resultados: A 
companhia apura seus resultados com base no Lucro Real pelo regime de 
competência. 4-) Capital Social: O Capital Social é de R$ 7.200.000,00 
dividido em 7.200.000 ações ordinárias nominativas. 5-) Créditos Fis-
cais e Provisões: A companhia obteve em 10/2018 liminar através de 

mandado de segurança contra a inclusão do ICMS na base de cálculo do
Pis e da Cofi ns, processo nº 5024546-18-2018-4-03-6100. 6-) Eventos 
Subsequentes: Os diretores declaram a inexistência de fatos ocorridos
subsequentemente à data de encerramento do exercício, que venham a
ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou fi nanceira da empre-
sa, ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Demonstração do Resultado 2018 2017
 Não Auditado Não Auditado
Receita/Custo/Lucro Bruto - -
Receitas/(Despesas) Operacionais:
Despesas Gerais e Administrativas (213.247,72) (2.071,72)
Despesas com Infraestrutura (287.535,37) (39.772,05)
Outras Despesas/Receitas Operacionais - 8.064,70
Resultado antes do Resultado 
 Financeiro e dos Tributos (500.783,09) (33.779,07)
Receitas/Despesas Financeiras 500,10 -
Resultado antes dos Tributos (500.282,99) (33.779,07)
Imposto de Renda e Contribuição Social Efetivo (418,10) -
Prejuízo Líquido do Exercício (500.701,09) (33.779,07)

Balanço Patrimonial/ATIVO 2018 2017

 Não Auditado Não Auditado

Ativo Circulante 53.027,24 -

Caixa e Equivalentes de Caixa 52.946,35 -

Impostos a Recuperar 80,89 -

Ativo Não Circulante 2.647.560,00 2.605.910,00

Investimento

Avaliadas pelo Custo de Aquisição 2.605.910,00 2.605.910,00

Imobilizado 41.650,00 -

Total do Ativo 2.700.587,24 2.605.910,00

ZSCORE S.A. - CNPJ: 18.163.910/0001-50
Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

Carlos de Mathias Martins Junior - Diretor Décio Gonlin Ng Deep - Contador - CRC: 1SP173.435/O-3

Balanço Patrimonial/PASSIVO 2018 2017
 Não Auditado Não Auditado
Passivo Circulante 107,77 2.071,72
Contas a Pagar - 2.071,72
Obrigações Tributárias 107,77 -
Passivo Não Circulante: Partes Relacionadas 27.098,09 39.772,05
Patrimônio Líquido 2.673.381,38 2.564.066,23
Capital Social 1.000,00 1.000,00
Ágio na Emissão de Ações 609.016,24 610.016,94
Capital Social Integralizar - (611.016,94)
Reserva Ajuste de Avaliação Patrimonial 2.605.910,00 2.605.910,00
Prejuízo Acumulado (41.843,77) (8.064,70)
Prejuízo do Exercício (500.701,09) (33.779,07)
Total do Passivo 2.700.587,24 2.605.910,00

Balanços Patrimoniais em 31/12/2018 e 2017 - Em Reais (R$ 1)

Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 5.798.312 5.460.139
Caixa e Equivalentes de Caixa 75.324 723.446
Contas a Receber - Clientes 4.299.527 3.801.508
Estoques 80.413 86.227
Despesas Antecipadas 3.822 97.875
Adiantamentos 1.314.528 726.385
Tributos a Recuperar 24.698 24.698
Não-Circulante 7.470.094 7.004.938
Realizável a longo prazo 3.209.841 3.069.059
Imobilizado 4.260.253 3.935.880
Total Ativo 13.268.406 12.465.077

Demonstração do Resultado dos Exercícios em 31/12/2018 e 2017
Receita Operacional Bruta 31/12/2018 31/12/2017
Receita de Serviços Médicos 25.362.825 24.081.024
Reembolso de Materiais 11.784.335 11.477.254
 37.147.160 35.558.279
( - ) Deduções da Receita Bruta  
Impostos e contribuições (1.274.729) (1.143.467)
Devoluções e Abatimentos (1.465.423) (1.927.161)
 (2.740.152) (3.070.628)
Receita Operacional Líquida 34.407.008 32.487.650
Custo dos Serviços Prestados (13.170.046) (13.144.754)
Custo dos Serviços Prestados (13.170.046) (13.144.754)
Lucro Bruto das Operações Médicas 21.236.961 19.342.896
Despesas Administrativas (20.553.191) (17.792.024)
 (20.553.191) (17.792.024)
Resultado Operacional Líquido 
 Antes do Resultado Financeiro 683.771 1.550.872
Receitas Financeiras 8.096 23.911
Despesas Financeiras (667.882) (1.334.352)
 (659.786) (1.310.441)
Resultado Não Operacional 11.767 -
Resultado Antes dos Impostos e 
 Participações sobre Lucro 35.752 240.431
IR e Contribuição Social sobre Lucro (11.256) (69.777)
 (11.256) (69.777)
Resultado Líquido 24.496 170.654
Resultado Líquido por Ação 16 114

 Capital Realizado   AFAC   Reserva de Capital   Lucros/(Prejuízos) Acumulados  Patrimônio Líquido
Em 31/12/2016 1.557.681 - 335.222 - 1.892.904
Resultado Líquido o Exercício - - - 170.654 170.654
Transferência de Resultado para Reservas - - 170.654 (170.654) -
Em 31/12/2017 1.557.681 - 505.876 - 2.063.558
Resultado Líquido o Exercício - - - 24.496 24.496
Transferência de Resultado para Reservas - - 24.496 (24.496) -
Em 31/12/2018 1.557.681 - 530.372 - 2.088.054

Passivo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 3.106.664 2.876.278
Empréstimos e � nanciamentos 849.061 244.171
Fornecedores 307.133 328.109
Salários e Encargos a Recolher 1.382.906 1.955.918
Obrigações Tributárias 408.226 243.004
Outras Contas a Pagar 159.338 105.076
Não-Circulante 8.073.688 7.525.241
Impostos e Contribuições a Recolher 8.018.590 7.492.114
Empréstimos e Financiamentos 55.098 33.127
Patrimônio Líquido 2.088.054 2.063.558
Capital social realizado 1.557.681 1.557.681
Reservas 530.372 505.876
Total Passivo 13.268.406 12.465.077

Diretoria: Antonio Fernandes Mellace - Diretor Presidente; Gilberto 
Maida Mellace Junior - Diretor Superintendente; Carlos Alberto Fer-
nandes Mellace - Diretor Financeiro; Gilberto Maida Mellace Netto 
- Diretor Administrativo; Karla de Andrade Possendoro - Diretora
Clinica; Daniel Luiz dos Santos - Contador - CRC - 1SP119151/O-6.

Notas Explicativas: 1. As práticas contábeis adotadas na preparação das 
Demonstrações Financeiras atenderam aos dispositivos da Lei 6.404 de 
15.12.76 e da Legislação do Imposto de Renda em vigor. 2. As receitas 
e Despesas foram apropriadas segundo o regime de competência de 
exercícios. 3. Os estoques estão avaliados ao preço da última aquisição. 4. 
Com a revogação da Correção Monetária do Balanço pela lei 9.249 de 26 
de dezembro de 1995, a Demonstração do Resultado de 31 de dezembro 
de 2018 não re� ete a in� ação ocorrida no período. 5. As Depreciações 
estão calculadas pelo método linear às taxas normais permitidas pela 
legislação em vigor. 6. O Capital Social está representado por 1.500.000 
ações ordinárias e preferenciais na proporção de 50% para cada espécie, 
nominativas ou ao portador dos acionistas, todas sem valor nominal.

Hospital e Maternidade São Miguel S.A.
CNPJ 60.458.262/0001-26

Relatório da Diretoria
Srs Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas., o Balanço Patrimo-
nial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2018. São Paulo, 29/03/2019.

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31/12/2018 e 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Resultado Líquido do Exercício 24.496 170.654
 24.496 170.654
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais: (1.127.077) 970.378
Créditos a Receber (498.019) 741.765
Estoques 5.814 8.460
Despesas Pagas Antecipadamente 94.053 66.534
Outros Créditos (588.143) 265.517
Variações em outros Ativos Não Circulantes (140.782) (111.897)
(Diminuição) aumento 
 nos passivos operacionais: (374.504) (2.687.647)
Fornecedores (20.976) (4.069)
Obrigações tributárias 165.222 (471.391)
Obrigações trabalhistas (573.012) (2.264.821)
Variações em outras Obrigações de Curto Prazo 54.262 52.634
Caixa líquido proveniente (aplicado) 
 das atividades operacionais (1.477.086) (1.546.615)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos  
Adições de imobilizado (324.374) (171.522)
Caixa líquido proveniente (aplicado) 
 das atividades de investimentos (324.374) (171.522)
Fluxo de caixa das atividades de � nanciamentos  
Variação de Empréstimos e 
 Financiamentos de Curto Prazo 604.890 (36.747)
Variação de Empréstimos e 
 Financiamentos de Longo Prazo 21.971 (44.171)
Parcelamento de Tributos, Encargos e Contribuições 526.476 2.266.676
Caixa líquido proveniente (aplicado) 
 das atividades de � nanciamentos 1.153.337 2.185.758
(Diminuição) Aumento do caixa 
 e equivalentes de caixa (648.122) 467.621
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 723.446 255.825
Caixa e equivalentes de caixa no � nal do exercício 75.324 723.446
(Diminuição) Aumento do caixa 
 e equivalentes de caixa (648.122) 467.621

Demonstração das Mutações do Patrimônio  Líquido em 31/12/2018 e 2017

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 1021734-30.2013.8.26.0100. A
Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível da Capital, na forma da
Lei, etc... Faz Saber a Maria Borghezan, que nos autos da ação de Execução de Títulos
Extrajudicial, requerida por Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios Multissetorial
Daniele Lp, procedeu-se a penhora dos seguintes bens: Um Terreno Rural, sito no lugar
denominado Rio Hipólito, Comarca de Orleans-SC, com a área útil de Duzentos E Quinze
Mil E Cento E Oitenta E Sete Metros quadrados (215.187,00m²), com as confrontações
seguintes: ao Norte, com terras de Manoel Fernandes;- ao SUL, Frente, com o Rio
Hipólito;- a LESTE, com terras de Lauro Souza e ao Oeste com terras de Domingos Pilon
ou quem hoje de direito;- E Uma (1) Casa Para Moradia e Uma (1) estufa de fumo e demais
benfeitorias nele edificadas;- Cadastrado no INCRA sob nº 809.080.000957, em nome de
Gregório do Nascimento com a área total de 21,5 Hás; -fração mínima de parcelamento
20,0 Hás. Registrado no Ofício de Registro de Imóveis de Orleans SC, sob a Matrícula
nº 647(R.1), Ficha nº 2 Registro Geral, em nome de Celso Do Nascimento, casado com
Dª Dilma Borghezan do Nascimento, portador da Carteira de Identidade nº 273.562,
lavrador, residente no Município e Comarca de Orleans SC; e Nilton do Nascimento,
separado, lavrador, Cart. de Id. Nº 407.970-SC, residente na Comarca de Orleans- SC;
e 2) Hum Terreno Rural, sito em zona Rio Hipólito, município e comarca de Orleans-SC,
com a área de Cento E Dez Mil E Noventa Seis Metros Quadrados (110.096.,00m²),
cadastrado no INCRAs/nº 809.080.006.505/2, com a área total de 31,0 hectares, módulo
14,00 nº de módulos 1,57, fração mínima de parcelamento 2,0 hectares, com as confrontações
seguintes: ao NORTE, com terras de Domingos Pilon; ao SUL, com terras de Lauro de
Souza e Santos Debiasi, à Leste, frente com o Rio Hipólito, e ao Oeste, fundos, com terras
hoje escrituradas para Gercino Fontanella. Sendo para cada um dos outorgados
compradores a área de 55.048,00m²(ou seja, de 5,5 hectares). Registrado no Ofício de
Registro de Imóveis de Orleans SC, sob a Matrícula nº 4.426 Ficha nº 2 Registro Geral,
em nome de Celso Do Nascimento, inscrito no CPF nº 341.398.859-04, brasileiro, casado
com Dª Dilma Borghezan do Nascimento, residentes em Boa Vista, Município de Orleans
SC; e de Nilton Do Nascimento, agricultor, separado, inscrito no CPF nº 343.221.759-53,
residente em zona de Boa Vista, Município de Orleans SC. Estando o executado em lugar
ignorado, foi determinada a intimação da penhora por edital, para que em 10 dias, a fluir
após os 20 dias supra, oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-
se aceitos como verdadeiros os fatos. Sendo nomeado curador especial em caso de revelia
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor (Art. 344 do NCPC). São Paulo, 11 de março de 2019. B 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0035090-74.2011.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Lucilia Alcíone Prata, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
RENASCER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA, CNPJ 12.943.344/
0001-13, com endereço à Rua Caninana, 10, Jardim Noemia, CEP 08180-090, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por
parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: Busca e Apreensão do veículo Fiat
Palio Weenend Adventure 1.6, 2002/2002, cor- vermelha, à gasolina, Chassi
9BD17309824054526, Renavam 787317705 , alienado através do contrato nº 4.389.012,
firmado em 28/01/11, que deveria ser pago em 18 parcelas de R$ 3.635,09, ante a
inadimplência a partir da 5ª prestação vencida em 23/06/11. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. O veículo já foi apreendido. Será o
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 14 de março de 2019.          B 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1010732- 30.2017.8.26.0001
- O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Auto
Posto Palmas Ltda, CNPJ 02.664.669/0001-03, na pessoa de seu representante legal,
que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 116.917,18 (04/
2017), corrigidos e acrescidos de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores
correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas
e inadimplidas, referentes ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do
imóvel situado na Rua Manoel Gaia, nº 152, Vila Mazzei, São Paulo/SP, Cliente _ 15614049,
instalação 63489872. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2019.   B 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018670-07.2016.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SERV
PREMIUM LTDA ME, CNPJ 11.236.934/0001-43, na pessoa de seu representante legal
e Bruna Amaral Ferreira, CPF 371.328.128-90, que São Paulo Invest Fomento Mercantil
Ltda, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 221.596,14 (09/2016),
acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor das seguintes
duplicatas: nº1914; nº1956; nº1955; nº1960; nº1957; nº 1959; nº1949; nº1950; nº 1951; nº
1953; nº1952; nº 1946; nº1958; nº1954; nº1945; nº1944; nº1947 e nº 1948, bem como ao
pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando as requeridas em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do
valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que às tornarão isentas das custas ou
embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-
se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.         B 17 e 18/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1138784-72.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) LABORTUB INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS METÁLICAS LTDA.,
CNPJ 02.124.052/0001- 03, com endereço à Rua Casper Libero, 376, Pauliceia, CEP
09691-200, São Bernardo do Campo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 24.971,73 (dez/2016), corrigidos e acrescido de
encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas
de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito
das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Oneda, nº 476,
Planalto, São Bernardo do Campo/SP, instalação MTE0006343 - cliente 0010012513.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   B 17 e 18/04

COMUNICADO
Empresa Investimentos Campinas LTDA vem constituir em mora o Sr.
SUDIZUME KAWAHAMA SHIMOHAKOISHI, brasileiro, casado, pelo
compromisso de cessão de direitos assumidos na sua cláusula 7ª, que
será rescindido em 30 dias a se contar da presente data de publicação,
em caso de sua inércia. Contato:  (19) 3231-9531.

COMUNICADO
Empresa Investimentos Campinas LTDA vem constituir em mora o Sr.
ORLANDO FERREIRA DE CASTILHO, brasileiro, casado, pelo
compromisso de cessão de direitos assumidos na sua cláusula 7ª, que
será rescindido em 30 dias a se contar da presente data de publicação,
em caso de sua inércia. Contato:  (19) 3231-9531.

COMUNICADO
Empresa Investimentos Campinas LTDA vem constituir em mora o Sr.
EDGARD GUIMARÃES BENTO, brasileiro, casado, pelo compromisso
de cessão de direitos assumidos na sua cláusula 7ª, que será rescindido
em 30 dias a se contar da presente data de publicação, em caso de sua
inércia. Contato:  (19) 3231-9531.

COMUNICADO
Empresa Investimentos Campinas LTDA vem constituir em mora o Sr.
JOÃO FERREIRA JÚNIOR, brasileiro, casado, pelo compromisso de
cessão de direitos assumidos na sua cláusula 7ª, que será rescindido
em 30 dias a se contar da presente data de publicação, em caso de sua
inércia. Contato:  (19) 3231-9531.

Cooperativa de Crédito Mútuo dos Funcionários Públicos do Poder Judiciário
da Capital do Estado de São Paulo – JUDCRED. Assembleia Geral Ordinária - Edital
de Convocação. O Presidente da Cooperativa de Crédito Mútuo dos Funcionários Públicos
do Poder Judiciário da Capital do Estado de São Paulo – JUDCRED, inscrita no CNPJ
sob nº 07.651.495/0001-68 e NIRE 3540008392-1, no uso das atribuições que lhe confere
o Estatuto Social, convoca os associados, que nesta data são em número de 736 (Setecentos
e trinta e seis), em condições de votar, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária,
a realizar-se, por absoluta falta de espaço, à Rua XV de Novembro nº 200 - 2º andar –
Auditório - CEP: 01013-000, Centro, São Paulo/SP, no dia 29 de abril de 2019 obedecendo
aos seguintes horários e “quorum” para sua instalação, sempre no mesmo local, cumprindo
o que determina o Estatuto Social: 1) Em primeira convocação: às 16h00, com a presença
de 2/3 (dois terços) dos associados; 2) Em segunda convocação: às 17h00, com a presença
de metade mais um dos associados; 3) Em terceira e última convocação, às 18h00, com
a presença de no mínimo 10 (dez) associados, para deliberar sobre os seguintes assuntos:
ORDEM DO DIA: ORDINÁRIA 1) Prestação de Contas do 1º e 2º semestres do exercício
2018, compreendendo o relatório da gestão, demonstrativo de sobras ou perdas, o parecer
do Conselho Fiscal e da Auditoria; 2) Destinações das sobras apuradas em 2018 e sua
fórmula de cálculo; 3) Aplicação do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social
– FATES; 4) Eleição dos membros do Conselho Fiscal; 5) Aprovação da Política Institucional
de Governança Corporativa (Sistema Sicoob); 6) Comunicados de assuntos gerais (sem
deliberação). São Paulo, 16 de abril de 2019. Daniel Franco do Amaral – Diretor Presidente
– Nota: Conforme determina a Resolução do CMN nº 4434/15 em seu artigo 46, as
demonstrações contábeis do exercício de 2018 acompanhadas do respectivo parecer dos
auditores independentes estão à disposição dos cooperados na sede da cooperativa
obedecendo ao prazo legal.

42ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Edital de Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1056163-52.2015.8.26.0100.
A Dra. PAULA NARIMATU DE ALMEIDA, MMª Juíza de Direito da 42ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber à CONSTRUTORA E INCORPORADORA REALIZE LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.697.320/0001-
21, que BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL - CHINA
CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial,
contra CONSTRUTORA E INCORPORADORA REALIZE LTDA e outro, para cobrança de R$ 79.998,47,
(atualizada até 28/02/2019), referente à Instrumento Particular de Confissão de Dívida, Assunção de Obrigações
para Liquidação do Débito e Outras Avenças – nº 1253493, firmado em 21/03/2014. Encontrando-se a executada
em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que pague no prazo de 03 dias, a fluir
após dos 20 dias supra, pague o débito, devidamente atualizado, sob pena de penhora e avaliação de tantos
bens quanto bastem para garantia da presente ação, inclusive de que poderá oferecerem embargos em 15
dias, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos afirmados pelo autor.  Ficando advertido
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, 15 de abril de 2019. 17 e 18/04

FORO REGIONAL IX - VILA PRUDENTE - 2ª VARA CÍVEL - Avenida Sapopemba até
3740 - sala 202 - 2º andar - Vila Diva - CEP03345-000 - Fone: (11) 2154-1107 - São
Paulo-SP - E-mail:vlprudente2cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO. Prazo: 20
dias. Proc. nº 0006671-22.2017.8.26.0009. O Dr. OTÁVIO AUGUSTO DE OLIVEIRA
FRANCO, MM Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional IX – Vila Prudente,
Comarca da Capital, na forma da lei. FAZ SABER à LIC GRÁFICA E EDITORA LTDA.
EPP, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.783.257/0001-79, atualmente em
lugar incerto e não sabido, que pelo presente, expedido nosautos de CUMPRIMEN-
TO DE SENTENÇA movida por GLOBAL RECICLAGEM DE CARTUCHOS LTDA.,
regularmente inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.938.740/0001-61 fica INTIMADA, para,
no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de
R$7.920,64 (sete mil, novecentos e vinte reais e sessenta e quatro centavos)
(novembro/2018), a ser atualizado e acrescido das cominações legais, SOB
PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523,
§ 1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o restante, caso pague parcialmen-
te, prosseguindo-se o feito com a penhora de bens e avaliação; e CIENTE que
não pagando e independentemente de penhora ou nova intimação deverá apre-
sentar a IMPUGNAÇÃO. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.

16 e  17/04

FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 5ª VARA CÍVEL - Rua Afonso Celso , nº 1065
- Vila Mariana - CEP 04119-061 - Fone: (11) 3434-0616 - São Paulo-SP - E-mail:
jabaquara5cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo de 20 dias. Processo nº
1021971-93.2015.8.26.0003. A MMª Juíza  de Direito da 5ª Vara Cível do Foro
Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dra. CAMILA SANI PEREIRA
QUINZANI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JAIRO DEL TEDESCO LOSACCO (RG
18.166.880; CPF 150.897.678- 31), que ATRIA EMPREENDIMENTOS E INCORPORA-
ÇÃO LTDA. lhe move ação de EXECUÇÃO (coexecutada: Luciana Ronsini Zangari
Losacco), para cobrança de R$227.577,27 (dez/2015) mais atualização e acréscimos
legais e contratuais, dívida esta decorrente do descumprimento das obrigações pre-
vistas no compromisso firmado em 15/06/2009, referente aos imóveis matriculados
sob nºs 181.217, 1891.289 e 181.290 no 14º R.I. da Capital. Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, após o prazo deste,
em 03 dias, PAGUE o DÉBITO ATUAL ou em 15 dias, OFEREÇA EMBARGOS ou
ainda, RECONHEÇA o crédito da exequente e, DEPOSITANDO 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS
MENSAIS, atualizadas, SOB PENA de PENHORA de tantos de seus bens quantos
bastem para solução da dívida, ficando ciente também de que não havendo mani-
festação lhe será nomeado Curador Especial. Será o presente, afixado e publicado.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de março de 2019.

16 e  17/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011998-11.2013.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA CLAUDIA HERRERA XIMENES,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Luciana Siqueira da Silva (CPF. 387.855.228-99), que Sociedade Beneficente São
Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Pompéia lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, objetivando a quantia de R$ 14.080,23 (março/2013), decorrente da Nota Fiscal n° 00057368, oriunda da
prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 18/03/2019.               16 e 17 / 04 / 2019

Processo 1005288-59.2014.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 - COM-
PANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ - Nevaflex Industria de Condutores Eletricos LTDA. - EDITAL PARA
CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº
1005288-59.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Lais Helena Bresser Lang, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS
INTERESSADOS NA LIDE que ue a Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô, move uma Desapropriação Parcial
em face de Nevaflex Indústria de Condutores Elétricos Ltda, objetivando parte do imóvel localizado na Rua Falchi Gianini,
n° 728, São Paulo/SP, contribuinte n° 100.060.0040-0, objeto da matrícula n° 52.126 perante o 6° CRI de São Paulo/SP.
Para o levantamento do depósito efetuado, foi determinada a expedição do presente edital, com o prazo de 10 dias, nos
termos e para os fins do Decreto Lei nº 3.365/41, o qual será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2019.                                                             16 e 17 / 04 / 2019

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS DA RECKITT BENCKISER
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
O Presidente da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados da Reckitt Benckiser, usando das
atribuições conferidas pelo Estatuto Social, convoca 660 cooperados, para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária,
que será realizada à Rodovia Raposo Tavares, nº 8015 – Vila Jaguaré, nesta cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo – Sala Cooperativa , no dia  28 de abril de 2019 obedecendo aos seguintes horários e “quorum” para sua
instalação, sempre no mesmo local, cumprindo o que determina o Estatuto Social –1) Em primeira convocação às 15:00
horas com a presença de 2/3 (dois terços) do número total de associados, 2) Em segunda convocação às 16:00 horas
com a presença de metade mais um do número total de associados, 3)Em terceira e última convocação às 17:00 horas
com a presença mínima de 10 (dez) associados, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Ordinária 1.
Prestação de contas dos 1º e 2º semestre do exercício de 2018, compreendendo o Relatório da Gestão, Demonstrativo
de Sobras ou Perdas e o Parecer do Conselho Fiscal; 2.Destinação dos Juros ao Capital 3.Distribuição das Sobras,
constituição do FATES e da Reserva Legal e suas destinações; 4. .Aprovação da política de sucessão mencionada
na  AGO de 27 de abril de 2017. 5.  Assuntos de Interesse Geral, sem caráter deliberativo. São Paulo, 15 de abril de
2019 Rodrigo Iwanicki Diretor Presidente K-17/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008555-70.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Adriana Cristina Moore do Prado (CPF. 307.225.348-09) e Eduardo Aparecido Moore do Prado (CPF.
263.395.198-81), que nos autos da ação Monitória, ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por Luciane
Hirota Saiki (CPF. 286.957.648-00), em face de N & F Imóveis Venda e Locação e Administração Ltda, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifestem-se sobre o pedido de desconsideração
da personalidade jurídica da empresa N & F Imóveis Venda e Locação e Administração Ltda (CNPJ. 08.890.520/0001-
29), requerendo as provas cabíveis. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será dado regular prosseguimento ao
feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Estando os requeridos em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de
2019.                                                                                                                                       17 e 18 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003315-33.2016.8.26.0010. O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a MANTEC INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA, CNPJ 46.793.998/0001-20, e
VANESSA KEILA DA CRUZ, CPF 289.655.528-50, que Banco Bradesco S/A lhes propôs uma ação de Execução de
Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 79.466,59 (abril/2018), representada pela cédula de crédito bancário
nº 003.932.607. Estando as executadas em lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo
257, inciso III), para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra,
pagarem o débito atualizado, custas e despesas processuais, além da verba honorária de 10% que será reduzida
pela metade em caso de pagamento integral do débito; ficam CIENTIFICADAS acerca do prazo de 15 (quinze) dias
para oferecerem embargos à execução, e de que nesse prazo de 15 (quinze) dias poderão reconhecer o débito
exequendo e depositar 30% do valor acrescido de custas e honorários advocatícios, ficando-lhes facultado pagar
o restante em 6 (seis) parcelas mensais acrescidas de correção monetária e juros; ficam ainda INTIMADAS acerca do
bloqueio do ativo bancário de R$ 550,26 da executada Vanessa, efetuado via sistema Bacenjud, e do prazo de 15
(quinze) dias para eventual manifestação acerca desse bloqueio. Em caso de decurso do prazo para apresentação
de Embargos à Execução será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                               17 e 18 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032140-45.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) O&M COMÉRCIO DE ARTIGOS ALIMENTÍCIOS E ROTISSERIE LTDA ME, CNPJ 13.597.393/
0001-04, com endereço à Avenida Senador Teotonio Vilela, 5451, Vila Sao Jose (cidade Dutra), CEP 04833-001, São
Paulo - SP GIVALDO PEDRO DE CARVALHO, (Outros nomes: Deguinho), Brasileiro, Motorista, RG 22.302.370-X, CPF
248.339.008-07, pai Antonio Pedro de Carvalho, mãe Maria Leodite de Carvalho, natural de Ivaipora - PR, com
endereço à Rua Luisa Roldan, 370, Jardim das Imbuias, CEP 04829-430, São Paulo - SP. KARINA DE JESUS SILVA,
Brasileiro, CPF 400.089.538-99, com endereço à Avenida Senador Teotonio Vilela, 5451, Vila Sao Jose (cidade
Dutra), CEP 04833-001, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Elétrica Comercial Andra Ltda, alegando em síntese: que os réus deixaram de adimplir debito no montante de R$
23.955,26. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2019.                                             17 e 18 / 04 / 2019.

Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária
Convocamos os senhores acionistas a comparecer às AGEO que se realizarão, sucessivamente, no dia 30/04/19, às 15h, na sede 
da Companhia, localizada na Rua Henrique Schaumann, 270, 4º andar, sala 10, Pinheiros,SP/SP, para deliberarem: 1. Assembleia 
Geral Extraordinária: 1.1. Re-ratificação do item 7.4 da ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária da Companhia realizada em 
26/04/2018, às 15 horas, na sede da Companhia (“AGEO/2018”), registrada na Junta Comercial de São Paulo sob o nº 265.155/18-6, em 
04/06/2018, para a exclusão da remuneração do Conselho Fiscal do cômputo da remuneração dos Administradores da Companhia no 
período compreendido entre a AGEO/2018 e a presente AGEO, tendo em vista que, nos termos dos artigos 145 e 152 da Lei nº 6.404/76, 
a fixação da remuneração dos Administradores deve compreender apenas os membros do Conselho de Administração e da Diretoria. 
2. Assembleia Geral Ordinária: 2.1. Tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; 2.2. Destinação do resultado (prejuízo) do exercício social 
findo em 31/12/2018; 2.3. Eleição dos membros do Conselho de Administração, que respeitará a seguinte sequência: (i) eleição em 
separado dos membros do Conselho de Administração prevista no artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei 6.404/76, caso tal modalidade de 
eleição venha a ser solicitada pelos acionistas que possuem tal prerrogativa; (ii) fixação do número de membros que comporá o Conselho 
de Administração, respeitados os limites previstos no Estatuto Social; (iii) eleição dos demais membros do Conselho de Administração; 
e (iv) eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e 2.4. Definição da remuneração global 
dos Administradores. Em atenção à Instrução CVM nº 282/98, informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante, 
necessário à requisição da adoção do voto múltiplo, é de 5% . Informações Gerais: 1. A participação do Acionista poderá ser (i) pessoal, 
(ii) por procurador devidamente constituído ou (iii) via boletim de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou 
diretamente à Companhia, de acordo com o previsto na Instrução CVM nº 481/09, conforme alterada. 2. Poderão participar da Assembleia 
ora convocada os acionistas titulares de ações de emissão da Companhia, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome 
junto à instituição financeira depositária responsável pelos serviços de ações escriturais da Companhia, e/ou agente de custódia, consoante 
o artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Os acionistas deverão se apresentar antes do horário previsto para o início da Assembleia, conforme 
indicado neste Edital de Convocação, portando os seguintes documentos: - Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com 
foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas); e comprovante da titularidade das ações de 
emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data 
de 25/04/19; - Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação 
societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por 
instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 25/04/19; - Fundos de Investimento: cópia autenticada do último 
regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando 
poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira 
escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 25/04/19. 3. Estão disponíveis, na sede da Companhia e no endereço eletrônico 
da Companhia (www.saraivari.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), para 
consulta dos acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos nas AGEO, bem como aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 
481, de 17/12/2009. São Paulo, 12/04/19. Jorge Eduardo Saraiva - Presidente do Conselho de Administração. (13, 17 e 18/04/2019)
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Demonstrações dos resultados
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

Balanços patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

Demonstrações dos resultados abrangentes
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de reais

Relatório da administração

Galvão Engenharia S.A – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF Nº 01.340.937/0001-79

Em atendimento às disposições legais e estatuárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas as demonstrações financeiras, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Tais informações vêm acompanhadas pelo relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações
financeiras, que foi discutido e revisado pela Administração. Estas demonstrações são elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e refletem a posição patrimonial e os resultados apurados. A Administração.                                           São Paulo, 21 de fevereiro de 2019

1 Contexto Operacional: A Companhia localizada na Rua Gomes de Carvalho nº 1.510, 1º andar, São
Paulo - SP, é uma sociedade anônima de capital fechado com o objeto social: (a) execução de obras e
serviços de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da construção
civil e construção pesada; (c) execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento,
drenagem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio e representação de materiais para constru-
ção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e comercialização de substâncias
minerais, em todo território nacional; (h) serviços de dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e
marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (j) serviços de elaboração de
projetos para obras de construção civil e construção pesada, projeto, construção, execução, implantação
e operação de aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de engenharia elétrica, por conta pró-
pria ou de terceiros; (I) construção e montagem de gasodutos e oleodutos, montagem industrial de plan-
tas diversas, inclusive petroquímicas e refinarias de petróleo, construção e montagem de plataformas
marítimas para exploração de petróleo; (m) prestação de serviços de operação, implantação, manuten-
ção, assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços complementares, auxiliares, conexos e/ou
correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de combustíveis em geral; (n) armazenamento de
materiais de construção civil e de materiais de redes de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e
exportação de materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das atividades
relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e partes; (p) importação e exportação de ser-
viços de engenharia civil em geral, em especial a execução de projetos e a construção e implantação de
todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) participação em outras sociedades, comerciais,
civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou cotista, bem como em consórcios
que tenham por objeto quaisquer das atividades mencionadas nos itens acima. a) Entidades da
controladora: As operações da Companhia são representadas substancialmente pela sua participação
nas empresas a seguir relacionadas:

Participação
Controladas / Coligadas País Controle 2018 2017
GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda. Brasil Direto 99,99% 99,99%
CAB - Sistema Produtor Alto Tietê S.A. Brasil 5,00%
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais
de Construção Ltda. Brasil Compartilhado 33,33% 33,33%

Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru Peru Direto 100,00% 100,00%
Indústria Naval de Pernanbuco S.A. Brasil Compartilhado 50,00% 50,00%
Galvão Concessões Rodoviárias Participações S.A. Brasil Direto 100,00% 100,00%
2 Base de Preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia
foi autorizada pela Administração em 21 de fevereiro de 2019. Detalhes sobre as políticas contábeis do
Grupo, incluindo as mudanças durante o ano, estão apresentadas nas notas explicativas nº 3 e 4, respec-
tivamente. a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Uso de esti-
mativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas
contábeis do Grupo e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. c) Julgamentos: As informações sobre julga-
mentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores re-
conhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota explicativa 3 (a) – consolidação: determinação se o Grupo detém de fato o controle
sobre uma investida e a classificação de negócios em conjunto; e • Nota explicativa 3 (m) – classificação
de arrendamento mercantil. d) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as in-
certezas relacionadas a premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um
ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2018 estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota explicativa nº 5 – realização do contas a receber e outros recebíveis; • Nota explicativa
nº 7 – vida útil do ativo imobilizado; • Nota explicativa nº 9 – reconhecimento de ativos fiscais diferidos:
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados; e • Nota
explicativa nº 10 – reconhecimento e mensuração de provisões para contingências: principais premissas
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. e) Mensuração do valor justo: Uma série de
políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e pas-
sivos financeiros e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral
de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. O Grupo revisa regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de
corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os
requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi-
cadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado,
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia basea-
da nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cota-
dos (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os pre-
ços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O valor justo que é determinado para passivos
financeiros, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados
pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. Os
demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial,
quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo
ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mer-
cado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. O Grupo reconhe-
ce as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações
contábeis em que ocorreram as mudanças. Não ocorreram transferências entre níveis a serem considera-
das em 31 de dezembro de 2018. f) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros
não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado. 3 Resumo das Principais Políticas
Contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os
exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. a) Base de conso-
lidação: (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método
de aquisição na data em que o controle é transferido para o Grupo. A contraprestação de aquisição
transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos.
Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para perda por redução ao valor recuperável.
Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos de transa-
ção são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instru-
mentos de dívida ou patrimônio. (ii) Participação de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu
mensurar qualquer participação de não-controladores nas adquiridas pela participação proporcional nos
ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiá-
ria que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii)
Controladas: O Grupo controla uma investida quando está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos va-
riáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por
meio de seu poder sobre a investida. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas de-
monstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o
controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da Controladora, as informações finan-
ceiras de controladoras e controladas em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência
patrimonial. (iv) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência
patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência
patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos controlados em conjunto (joint
ventures). Uma entidade controlada em conjunto consiste em um acordo contratual através do qual o Gru-
po possui controle compartilhado, onde o Grupo tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não
o direito aos ativos e passivos específicos resultantes do acordo. Os investimentos controlados em conjun-
to são contabilizados por meio do método da equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconheci-
dos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as
demonstrações contábeis consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo do exercício
da investida até a data em que o controle conjunto deixar de existir. (v) Transações eliminadas na con-
solidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de
transações entre entidades do Grupo são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com
investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da
participação em cada investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são elimi-
nados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por re-
dução ao valor recuperável. b) Receita operacional: (i) Venda de bens: A receita operacional da venda
de bens é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos
bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que os benefícios econômicos financeiros flui-
rão para o Grupo, (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser estima-
dos de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da receita
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, des-
contos comerciais e bonificações. O momento da transferência dos riscos e benefícios varia dependendo
das condições individuais do contrato de venda. (ii) Prestação de serviços: O Grupo reconhece a receita
com a prestação de serviços com base no estágio de conclusão do serviço na data do balanço. O estágio
de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos realizados. (iii) Contra-
tos de construção: A receita dos contratos de construção compreende o valor inicial acordado no contra-
to acrescido de quaisquer variações decorrentes de solicitações adicionais, reivindicações e pagamentos
de incentivos contratuais, na medida em que seja provável que irão resultar em receita e possam ser
mensuradas de forma confiável. Quando o resultado de um contrato de construção pode ser estimado de
maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na proporção do estágio de conclusão
do contrato. O estágio de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos
realizados. Quando o resultado não pode ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reco-
nhecida apenas na extensão dos custos do contrato que são prováveis de serem recuperados. As despe-
sas do contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos que criem um ativo relacionado à atividade
futura do contrato. As perdas esperadas em um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. c)
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compreen-
dem: • juros sobre aplicações financeiras; • variação cambial; • descontos obtidos e concedidos; • tarifas
bancárias; e • despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos. As receitas e a despesas finan-
ceiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. d) Moeda estrangeira: (i)
Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respec-
tivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações e as
diferenças resultantes são reconhecidas no resultado. (ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos
de operações no exterior são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço.
As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para Real às taxas de câmbio apuradas
nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de
apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação
patrimonial no patrimônio líquido. e) Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empre-
gados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pa-
gamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira
confiável. (ii) Plano de contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de contribui-
ção definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relaciona-
dos são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como
um ativo na extensão em que um ressarcimento de caixa ou uma redução em futuros pagamentos esteja
disponível. O Grupo não possui outros benefícios pós-emprego. f) Imposto de renda e contribuição so-
cial: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base
anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido,
e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de contribuição
social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social
compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto
corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente
também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo
e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido: O impos-
to diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e
passivos para fins de demonstrações contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributa-
ção. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja prová-
vel que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na
extensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas

alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se
nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual
o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. g) Estoques: Os estoques são
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao cus-
to médio de aquisição que não excede o valor de mercado. h) Imobilizado: (i) Reconhecimento e
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, de-
duzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável
(impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associa-
dos com os gastos sejam auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reco-
nhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o
custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear
baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são
depreciados pela vida útil estimada do bem já que o Grupo obterá a propriedade do bem ao final do prazo
do arrendamento. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
• Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Computadores e periféricos  5 anos
• Equipamento de campo 17 anos
• Veículos 17 anos
• Instalações 17 anos
• Equipamentos especiais 11 anos
• Edificações 25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e
ajustados caso seja apropriado. i) Ativos intangíveis: (i) Reconhecimento e mensuração: Ativos intan-
gíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido
da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes:
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os futuros benefícios econômicos
incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no re-
sultado. (iii) Amortização: Amortização é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível,
menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos
itens. A amortização éreconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores
residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j) Instrumentos finan-
ceiros: O Grupo classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. O Grupo classifica passi-
vos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos finan-
ceiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento: O Grupo reconhece os empréstimos
e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ati-
vos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. O Grupo desreconhece um ativo fi-
nanceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere
os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos.
Qualquer participação que seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos, é reco-
nhecida como um ativo ou passivo separado. O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração: Ati-
vos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Um ativo financeiro é classificado
como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negoci-
ação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio
do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, incluindo ganhos
com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício. Ativos financeiros designados como
pelo valor justo por meio do resultado compreendem aplicações financeiras registradas em caixa e equi-
valentes de caixa. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor jus-
to acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos
e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, decrescidos de
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstra-
ções de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que
são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa do Grupo. (iii) Passivos financei-
ros não derivativos – mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial,
esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.
O Grupo possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos e debên-
tures, fornecedores e outras contas a pagar. (iv) Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são
classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são
reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. k) Redu-
ção ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não
classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência
objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; •
reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições não consideradas em condições normais; •
indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; • mudanças negativas na situação de paga-
mentos dos devedores ou emissores; • o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou •
dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um
grupo de ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros
do Grupo, que não os estoques e o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos
são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, en-
tradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs
(unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em
uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros
estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado
e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
Perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. A administração do Grupo
não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em

31 de dezembro de 2018 e 2017. l) Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos
fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de merca-
do quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a
valor presente são reconhecidos no resultado como despesa financeira. (i) Contratos onerosos: Uma
provisão para contratos onerosos é mensurada a valor presente pelo menor valor entre o custo esperado
na rescisão do contrato e o custo líquido esperado caso o contrato fosse mantido. Antes da provisão ser
constituída, o Grupo reconhece qualquer perda por redução ao valor recuperável dos ativos relacionados
aos contratos. m) Arrendamentos: (i) Ativos arrendados: Ativos mantidos pelo Grupo sob arrendamen-
tos que transferem substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como
arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo é mensurado por montante igual ao menor
entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconheci-
mento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. (ii) Pagamentos
de arrendamentos: Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros
são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. As despesas financeiras são
alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento visando produzir uma taxa periódica cons-
tante de juros sobre o saldo remanescente do passivo.
4 Caixa e Equivalentes de Caixa

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Caixa e bancos  5.055  2.275  5.058  2.341
Aplicações financeiras  23.316  18.507  23.316  18.507

 28.371  20.782  28.374  20.848
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante
conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
5 Contas a Receber e Outros Recebíveis

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Contas a receber - privado  52.310  51.280  55.097  54.298
Contas a receber - público 201.354  253.156 203.082  253.156
Partes relacionadas 224.817 185.788 203.396 166.011
Outras contas 34.298 26.194 34.308 26.203

512.779 516.418 495.883 499.668
Circulante  255.020  304.436  259.535  307.476
Não Circulante  257.759  211.982  236.348  192.192
6 Investimentos: A Companhia registrou uma perda de R$ 13.354 no exercício findo em 31 de dezembro
de 2018 (e um ganho de R$ 2.536 em 2017) de equivalência patrimonial de suas controladas, coligadas e
controladas em conjunto. O Grupo registrou um ganho de R$ 1.073 no exercício findo em 31 de dezembro
de 2018 (e um ganho de R$ 3.820 em 2017) de equivalência patrimonial de seus empreendimentos con-
trolados em conjunto. Nenhuma das controladas e empreendimentos controlados em conjunto
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores.
O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras de investimentos em controladas,
coligadas e empreendimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos - controladora

Controladora
2018 2017

CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. - 5.794
Galvão Concessões Rodoviárias Participações S/A 1 1

1 5.795
b) Provisão para perdas em investimentos – controladora

Controladora
2018 2017

AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais
de Construção Ltda. 6.837 6.837

GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda. 34.681 22.573
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru 1.120 2.156

42.638 31.566

7 Imobilizado Máquinas,
aparelhos e Móveis e Computadores e Equipamentos Equipamentos

Controladora equipamentos  utensílios  periféricos de campo Veículos Instalações  especiais Edificações Terrenos Total
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2017  137.197  18.994  12.767  1.012  12.265  38.956 -  3.089  841  225.121
Adições  513  8  2 -  44 - - - -  567
Baixas  (46.369)  (1.033)  (3.211)  (262)  (1.897)  (439) - - -  (53.211)
Saldo em 31 de dezembro de 2017  91.341  17.969  9.558  750  10.412  38.517 -  3.089  841  172.477
Adições  596  1  6 - - - - - - 603
Baixas  (43.840)  (2.432)  (9.564)  (66)  (10.412)  (22.366) - - -  (88.680)
Saldo em 31 de dezembro de 2018  48.097  15.538  684 16.151 -  3.089  841  84.400
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2017  (85.807)  (10.223)  (9.927)  (304)  (9.964)  (32.682) -  (2.211) - (151.118)
Adições  (7.022)  (499)  (558)  (442)  (1.305)  (1.901) -  (878) -  (12.605)
Baixas  27.272  1.079  3.153  384 358 - - -  32.246
Saldo em 31 de dezembro de 2017  (65.557)  (9.643)  (7.332)  (362)  (11.269)  (34.225) -  (3.089) - (131.477)
Adições  (6.394)  (344)  (349)  (335)  (7.581)  (1.591) - - - (16.594)
Baixas  26.811  750  7.681  131  18.850  19.665 - 73.888
Saldo em 31 de dezembro de 2018  (45.140)  (9.237) -  (566)  (16.151) -  (3.089) -  (74.183)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2017  25.784  8.326  2.226  388  (857)  4.292 -  841 -  41.000
Em 31 de dezembro de 2018  2.957  6.301 -  118 - -  841  10.217

Máquinas,
aparelhos e Móveis e Computadores e Equipamentos Equipamentos

Consolidado equipamentos  utensílios  periféricos de campo Veículos Instalações  especiais Edificações Terrenos Total
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2017  148.743  20.876  13.644  124.288  93.493  41.380  9.500  3.477  841  456.242
Adições  513  8  2  5.030  986 - - - - 6.539
Baixas  (56.936)  (1.033)  (3.211)  (58.902)  (38.458)  (509) - - - (159.049)
Saldo em 31 de dezembro de 2017  92.320  19.851  10.435  70.416  56.021  40.871  9.500  3.477  841  303.732
Adições  596  1  6  100  6 - 291 - - 1.000
Baixas  (25.996)  (2.432)  (9.705)  (67.231)  (29.317)  (22.366)  (5.837) - - (162.884)
Saldo em 31 de dezembro de 2018  66.920  17.420  736  3.285  26.710  18.505  3.954  3.477  841  141.848
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2017  (101.438)  (11.228)  (10.407)  (61.941)  (62.743)  (34.300)  (5.855)  (2.648) - (290.560)
Adições  (7.071)  (502)  (560)  (21.464)  (8.715)  (1.945)  (5)  (829) -  (41.091)
Baixas  27.272  1.080  3.155  45.260  26.834  416  318 - - 104.335
Saldo em 31 de dezembro de 2017  (81.237)  (10.650)  (7.812)  (38.145)  (44.624)  (35.829)  (5.542)  (3.477) - (227.316)
Adições  (6.394)  (348)  (377)  (6.386)  (9.461)  (1.591)  (655) - - (25.212)
Baixas  26.811  752  7.765  42.666  33.692  19.665  5.033 - - 136.385
Saldo em 31 de dezembro de 2018  (60.820)  (10.246)  (424)  (1.865)  (20.393)  (17.755)  (1.164)  (3.477) - (116.143)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2017  11.083  9.201  2.623  32.271  11.397  5.042  3.958 -  841  76.416
Em 31 de dezembro de 2018  6.100  7.174  312  1.420  6.317  750  2.790 - 841  25.705
a) Provisão para redução ao valor recuperável: De acordo com o CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desva-
lorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação foi baseada em fontes externas e internas de informação, considerando variações em
taxas de juros, mudanças em condições de mercados entre outros. O resultado de tal avaliação não apontou necessidade de provisão para redução no valor recuperável destes ativos, não havendo,
portanto, perdas por desvalorização a serem reconhecidas em 31 de dezembro de 2018 e 2017.
8 Empréstimos e Financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos
contratuais dos empréstimos e financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado.

Juros Controladora Consolidado
médios

Linha de Crédito Indexador  a.a (%) Vencimento 2018 2017 2018 2017
FINAME TJLP 5,4 2015 - 2025 6.947 14.520 22.012 28.670
Cédula de crédito bancário CDI 10,2 2015 - 2019 - - 1.610 5.068
Empréstimos - partes relacionadas - - 64.583 76.097

6.947 14.520 88.205 109.835
Circulante 6.322 6.034 9.491 9.756
Não Circulante 625 8.486 78.714 100.079
9 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado
foram atribuídos da seguinte forma:
Controladora Ativos / (Passivos) Resultado

2018 2017 2018 2017
Direitos a faturar  (42.024)  (45.310)  3.286  (45)
Prejuízo fiscal a compensar  90.426  85.754  4.673  (9.015)
Outras  - 710 - -

 48.402  41.154  7.959  (9.060)
Consolidado Ativos / (Passivos) Resultado

2018 2017 2018 2017
Ajuste de depreciação - vida útil CPC 27
Custo atribuído  (1.096)  (3.517)  2.422  2.184
Contas a receber - diferimento de venda para órgão público  (42.024)  (45.310)  3.286  (45)
Ajuste diferido líquido dos ingressos e custos das obras do Peru-POC  (183)  (163) - -
Prejuízo fiscal a compensar  90.426  85.754  4.673  (9.015)
Outras - 710 - -

 47.123  37.474  10.381  (6.876)

10 Provisão para Contingências: Foi considerado pela Companhia como saldo com base no his-
tórico de acordos efetuados o percentual de 50% para provisão dos valores estimados pelos con-
sultores jurídicos classificados como prováveis no exercício de 2018. O Grupo considera existir ris-
cos efetivos de natureza cível e trabalhista classificados como prováveis e, desta forma, constituiu
provisão no valor de R$ 53.043 em 31 de dezembro de 2018 (2017 - R$ 78.722). Também conside-
rado pela Companhia, em conformidade com laudos técnicos, contingências passivas não reconhe-
cidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza cível, avaliada pelos assessores jurí-
dicos como sendo de risco possível, o montante de R$ 489.856 em 31 de dezembro de 2018 (2017
- R$ 100.679), sendo que 99,38% de 2018 e 99,5% de 2017, estão sujeitos ao plano de recupera-
ção judicial, para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas
contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
11 Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2018 e 2017,
bem como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a
operações com partes relacionadas decorrem principalmente de transações com acionistas e companhi-
as ligadas do mesmo grupo econômico.
Controladora Ativo Passivo Resultado
Circulante 2018  2017 2018 2017  2018 2017
Em fornecedores, clientes e outras contas
a pagar e a receber

Centro de soluções compartilhadas - CSC (a) (1.396)
Conta corrente (b)  224.817  182.719

 224.817  182.719  (1.396)
Não circulante
Em fornecedores, clientes e outras contas
a pagar e a receber

Mútuos (c)  3.067
 3.067

Controladora Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2018 2017 2018 2017
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4  28.371  20.782  28.374  20.848
Contas a receber e outros recebíveis 5  255.020  304.436  259.535  307.476
Estoques  118.872  120.766  119.000  120.892
Impostos e contribuições a recuperar  39.143  58.145  43.272  62.349
Adiantamentos a fornecedores  15.057  12.713  61.121  67.182
Despesas antecipadas  821  1.303  844  1.307

Total do ativo circulante  457.284  518.145  512.146  580.054
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5  257.759  211.982  236.348  192.192
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9  48.402  41.154  47.123  37.474
Permanente
Investimentos 6 a  1  5.795 -  5.794
Imobilizado 7  10.217  41.000  25.705  76.416
Intangível -  145  2  147

Total do ativo não circulante  316.379  300.076  309.178  312.023

Total do ativo  773.663  818.221  821.324  892.077

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2018 2017 2018 2017
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar  15.729  22.774  16.724  23.551
Empréstimos e financiamentos 8  6.322  6.034  9.491  9.756
Provisões e encargos trabalhistas  14.667  14.405  14.667  14.405
Obrigações fiscais  30.577  42.285  30.633  42.545
Adiantamento de clientes  49.842  60.583  50.995  62.146

Total do passivo circulante  117.137  146.081  122.510  152.403
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 8  625  8.486  78.714  100.079
Obrigações fiscais  15  21  15  21
Provisão para contingências 10  53.043  78.722  53.043  78.720
Provisão para perdas em investimentos 6 b  42.638  31.566  6.837  7.509

Total do passivo não circulante  96.321  118.795  138.609  186.329
Patrimônio Líquido

Capital social 12 a  860.144  860.144  860.144  860.144
Prejuízos acumulados 12 b  (313.689)  (324.061)  (313.689)  (324.061)
Ajuste de avaliação patrimonial 12 c  13.750  17.262  13.750  17.262

Total do patrimônio líquido 560.205 553.345 560.205 553.345
Total do passivo e patrimônio líquido  773.663  818.221  821.324  892.077

Controladora Consolidado
Nota Explicativa 2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida 143.478  170.852  150.295  179.111
Custo dos serviços prestados  (133.298) (176.646)  (143.755)  (206.697)
Lucro/Prejuízo bruto  10.180  (5.794)  6.540  (27.586)
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (6.985)  (33.248)  (13.076)  (26.603)
Outras receitas (despesas) líquidas  9.118  17.592  2.496  30.450

2.133  (15.656)  (10.580)  3.847
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas 12.313  (21.450)  (4.040)  (23.739)
Receitas financeiras  5.217  5.412  4.903  5.172
Despesas financeiras  (1.691)  (2.174)  (1.873)  (3.113)

Resultado financeiro líquido  3.526  3.238  3.030  2.059
Participação nos lucros das empresas investidas

por equivalência patrimonial (13.354)  2.536  1.073  3.820
Resultado antes dos impostos  2.485  (15.676)  63  (17.860)

Imposto de renda e contribuição social corrente  (72)  (121)  (72)  (121)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9  7.959  (9.060)  10.381  (6.876)

Resultado do exercício 10.372  (24.857)  10.372  (24.857)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores  10.372  (24.857)  10.372  (24.857)

Variação cambial de conversão de operações no exterior  (3.512)  (1.393)  (3.512)  (1.393)
Resultado abrangente total  6.860  (26.250)  6.860  (26.250)
Resultado abrangente atribuível aos
Acionistas controladores  6.860  (26.250)  6.860  (26.250)
Resultado abrangente total  6.860  (26.250)  6.860  (26.250)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017 2018 2017

Resultado do exercício  10.372  (24.857)  10.372  (24.857)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa -  413  (1.202)  (10.647)
Depreciação e amortização  6.676  12.176  9.426  23.678
Resultado na venda de imobilizado e intangível  (6.524)  (17.686)  97  (30.543)
Resultado da equivalência patrimonial  13.354  (2.536)  (1.073)  (3.820)
Provisão para contingências  53.043  78.722  53.043  78.720
Impostos de renda e contribuição social diferidos  (7.959)  9.060  (10.381)  6.876
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos  140 - -  208
Realização de ajuste de avaliação patrimonial  (3.512)  (1.393)  (3.512)  (1.393)

65.590  53.899  56.770  38.222
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  3.639  (154.829)  4.987  (37.353)
Estoques  1.894  28.646  1.892  28.653
Impostos e contribuições a recuperar  19.002  4.125  19.077  2.950
Adiantamento a fornecedor  (2.344)  2.534  6.061  (16.670)
Despesas antecipadas  482  199  463  402
Imposto de renda e contribuição social diferidos  711  2  732  10
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Adiantamento de clientes  (10.741)  16.268  (11.151)  13.482
Fornecedores e outras contas a pagar  (7.045)  (8.930)  (6.827)  (9.901)
Provisões e encargos trabalhistas  262  (10.713)  262  (10.713)
Obrigações fiscais  (11.714)  (28.092)  (11.918)  (27.915)
Juros pagos de empréstimos e financiamentos  (140) - - (208)
Provisão para contingencias  (78.722)  (64.272)  (78.720)  (64.271)
Provisão para perdas em investimentos  11.072  (507)  (672)  670
Caixa líquido das atividades operacionais  (8.054)  (161.670)  (19.044)  (82.642)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  (7.560)  136.625  6.867  3.184
Imobilizado  30.631  38.513  41.188  96.131
Intangível  145  873  145  25.744
Caixa líquido das atividades de investimento  23.216  176.011  48.200  125.059

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos  (7.573)  (14.277)  (21.630)  (43.222)
Caixa líquido das atividades de financiamento  (7.573)  (14.277)  (21.630)  (43.222)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  7.589  64  7.526  (805)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  20.782  20.718  20.848  21.653
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  28.371  20.782  28.374  20.848
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa  7.589  64  7.526  (805)

Nota Capital Ajuste de avaliação Prejuízos
Explicativa social patrimonial acumulados Total

Em 1° de janeiro de 2017  860.144  18.655  (299.204)  579.595
Variação cambial de conversão de operações no exterior - (1.393) -  (1.393)
Resultado do exercício - -  (24.857)  (24.857)

Em 31 de dezembro de 2017 12  860.144  17.262  (324.061)  553.345
Variação cambial de conversão de operações no exterior - (3.512) -  (3.512)
Resultado do exercício - -  10.372  10.372

Em 31 de dezembro de 2018 12  860.144  13.750  (313.689)  560.205
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Consolidado Ativo Passivo Resultado
Circulante 2018  2017 2018 2017  2018 2017
Em fornecedores, clientes e outras contas
a pagar e a receber

Centro de soluções compartilhadas - CSC (a)
Conta corrente (b)  203.396  162.944

203.396  162.944
Não circulante
Em fornecedores,
clientes e outras contas
a pagar e a receber

Mútuos (c) 3.067
3.067

a) Refere-se a repasses de compartilhamento de recursos e rateio de custos e despesas comuns, cujo
critério de rateio varia de acordo com natureza do serviço. b) Refere-se a contrato de conta corrente entre
a Companhia e suas controladas no qual cada uma das partes pode estar simultaneamente na posição do
credor e devedor, com direitos e obrigações recíprocas, podendo a qualquer momento o numerário ser
exigido e restituído imediatamente. c) Mútuo firmado entre a Companhia e sua controlada em conjunto
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de Contrução Ltda. e também com sua subsidiária
no exterior Galvão Engenharia S.A. - Surcusal del Peru.
12 Patrimônio Líquido - Controladora: a) Capital social: O Capital social da Companhia é de R$
860.143.614 subscrito e integralizado (R$ 860.143.614 subscrito e integralizado em 2018). Está represen-
tado por 860.143.614 (860.143.614 em 2017) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, perten-
centes aos seguintes acionistas:

Em quantidade de ações
2018 2017

Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial 860.143.613 860.143.613
MFE Participações Ltda 1 1

860.143.614 860.143.614

b) Reserva legal, Reserva de Lucros e Prejuízos Acumulados: É constituída a razão de 5%
do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76,
até o limite de 20% do capital social. Em 2017 a Companhia apresentou um prejuízo do exer-
cício de R$ 24.857 que foi acumulado ao saldo de Prejuízo Acumulado no montante de R$
324.061. Em 2018 a Companhia apresentou um resultado do exercício de R$ 10.372 que foi
abatido do Prejuizo Acumulado, restando um saldo de Prejuízo Acumulado de R$ 313.689. c)
Ajustes de avaliação patrimonial: Inclui os ajustes por adoção do custo atribuído do ativo
imobilizado da controlada Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda., bem como o efei-
to da variação cambial da subsidiária no exterior Galvão Engenharia S.A. – Sucursal del Peru.
d) Dividendos: O Estatuto Social da Companhia não determina o dividendo mínimo obrigató-
rio, consequentemente a Lei 6.404/76 determina que deva ser de até 50% do lucro líquido do
exercício, ajustado na forma dessa lei. No exercício de 2018 a Companhia não está propondo
pagamento de Dividendos devido ao prejuízo acumulado.
13 Aspectos Ambientais: A Companhia e suas controladas consideram que suas atividades
de construção estão sujeitas a regulamentações ambientais. A Companhia e suas controla-
das diminuem os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos
operacionais e controles com investimentos em equipamento de controle de poluição e siste-
mas, além de acreditarem que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos
ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor.
14 Demonstração dos Fluxos de Caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram elabo-
radas de acordo com o CPC 03 (R2) e IAS 7.
15 Recuperação Judicial: Em 25.3.2015, a Companhia e a sua controladora Galvão Partici-
pações S.A., ajuizaram pedido de Recuperação Judicial perante o Juízo da 7ª Vara Empresa-
rial da Capital do Estado do Rio de Janeiro (processo nº 0093715-69.2015.8.19.0001), cujo
processamento foi deferido por decisão proferida em 27.3.2015. O pedido de recuperação ju-
dicial representou um passo importante no projeto de reestruturação e superação da crise
econômico-financeira enfrentada pela Companhia e tem por intuito proteger o valor de seus
ativos, atender de forma organizada e racional aos interesses de seus credores e, principal-
mente, manter a continuidade de suas atividades. Em decisão proferida em 14.9.2015, o
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Aos conselheiros e acionistas da Galvão Engenharia S.A. – Em Recuperação Judicial -  São Paulo - SP.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Galvão Engenharia S.A – em recu-
peração judicial. (“Companhia”), individuais e consolidadas, que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais políticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, exceto pelos
possíveis efeitos dos assuntos descrito no parágrafo base para opinião com ressalva, as demonstra-
ções contábeis acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da Galvão Engenharia S.A. – em recuperação judicial em 31 de dezembro
de 2018, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base opinião com ressalva:
Em 25 de março de 2015, a Companhia entrou com o pedido de Recuperação Judicial. O plano de Re-
cuperação Judicial, foi aprovado em Assembleia Geral de Credores em 28/08/2015 e homologado pelo
Juiz da Recuperação Judicial em 22/09/2015. A Companhia entregou Ativos aos credores bem superior
ao valor de sua dívida, sem garantia de regresso da companhia, bem como de seus acionistas e não
comprometendo a geração de caixa futuro da Companhia para fazer frente as dívidas anteriores ao
pedido de Recuperação Judicial.  Pelo fato de não haver compromisso da geração de caixa futuro das
atividades operacionais da Companhia com o Plano de Recuperação Judicial, a Administração entende
que a empresa possui baixo risco de continuidade e comprometimento de suas atividades, porém deve
ser mensurado e envidado esforços para que o mesmo seja eliminado. Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-

mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Conforme apre-
sentado na nota explicativa nº 11 às demonstrações contábeis, a Companhia mantém relações e opera-
ções em montantes significativos com partes relacionadas. Consequentemente, os resultados de suas
operações podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com
partes não relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabi-
lidade da administração sobre as demonstrações contábeis consolidadas: A Administração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,

Juízo da 7ª Vara Empresarial da Capital do Estado do Rio de Janeiro homologou o plano de
recuperação judicial conjunto da Companhia (“PRJ”), aprovado por seus credores em
assembleia geral instalada em primeira convocação e suspensa, a pedido dos credores, em
19.8.2015, tendo sido retomada e realizada em 28.8.2015. O PRJ vem sendo cumprido pela
Companhia. Dentre as suas obrigações, destacam-se: (i) a efetivação do pagamento dos cre-
dores trabalhistas (Classe I),  totalizando o valor de R$ 22.650.657,04; (ii) a criação da CEOS
Administradora de Bens S.A. (“CEOS”), sociedade por ações de capital fechado que, na forma
da Cláusula 3.6 do PRJ, se tornou titular de certos ativos da Companhia, conforme relação
prevista na Cláusula 3.5 do PRJ, e devedora dos credores concursais da recuperanda, por
meio de cisão parcial da Companhia, para o fim de (ii.1) garantir a implementação do PRJ,
(ii.2) otimizar a gestão dos ativos e passivos da Companhia, proporcionando ganho de
sinergias no tocante à administração de bens e à recuperação de créditos da recuperanda e,
ainda, (ii.3) segregar os ativos e passivos objeto da Recuperação Judicial das atividades
operacionais correntes da recuperanda; (iii) a cisão parcial da Companhia, com versão do
passivo concursal e ativos para a CEOS, conforme mencionado no item “ii” acima; (iii) em
continuidade ao cumprimento às disposições contidas no plano de recuperação judicial da
Galvão Engenharia S.A. – em recuperação judicial e Galvão Participações S.A. – em recupe-
ração judicial (em conjunto “Recuperandas”), a CEOS, em 01/09/2016 realizou a emissão das
Notas Promissórias e em 03/06/2016, concluiu o processo de emissão de Debêntures, as
quais foram subscritas e integralizadas pelos credores financeiros arrolados no processo de
Recuperação Judicial em quitação aos créditos concursais por eles detidos, conforme previs-
to na cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judicial”; A administração da Companhia vem
cumprindo o quanto estabelecido no PRJ e tem a expectativa de solicitar oportunamente o
pedido de encerramento do processo de recuperação judicial conforme previstos na Lei nº
11.101, de 9 de fevereiro de 2005. Impacto na continuidade das operações e capacidade
financeira: Em 31 de dezembro de 2018 o saldo da carteira de contratos da Companhia
(Backlog) era de R$ 2,185 bilhões, projetados para os próximos cinco anos.
16 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e eventos que ocorre-
ram entre a data das demonstrações e a data da sua autorização para conclusão.

as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis consoli-
dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.Presidente Prudente, 21 de fevereiro de 2019.
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RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS), bem como
para INTIMAÇÃO DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S): REGINA COELI KOTKE, CPF 297.507.504-97, do (s)
eventual(is) cônjuge(s), se casado(s) for(em); do(s) eventual(is) herdeiro(s)/sucessor(es) e demais
interessados, expedido no Processo Físico nº 0100359-71.2008.8.26.0100, Ação de Conhecimento, ora em
fase de Cumprimento de Sentença ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO VITÓRIA RÉGIA, CNPJ
05.679.359/0001-50. A Drª. Gisele Valle Monteiro da Rocha, MMª. Juíza de Direito da 35ª Vara Cível - Foro
Central Cível/SP, com fulcro no artigo 879, II c/c o artigo 882, § 2º do CPC, regulamentado pelo Provimento
CSM nº 1625/09 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E.
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a Resolução nº 236/2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o
presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO
GESTÃO E APOIO EMPRESARIAL LTDA., representada por seus leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo
Segui OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará a leilão “on line” o(s)
bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s) no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem:
DO(S) BEM(NS) IMÓVEL(IS): I- APARTAMENTO Nº 6, LOCALIZADO NO 6º ANDAR OU 7º PAVIMENTO
DO “EDIFÍCIO VITÓRIA RÉGIA”, situado à Avenida Paes de Barros, nº 1.338, no 33º Subdistrito  Alto
da Mooca, com a área real de construção de 278,2698m², e a área útil de 226,7441m², correspondendo-
lhe a fração ideal de 31,4271m² no terreno todo. MATRÍCULA n.º 26.276 do 7º CRI/SP. Contribuinte
nº 032.051.0078/6 (apartamento e vagas). II- UMA VAGA NA GARAGEM DO “EDIFÍCIO VITÓRIA RÉGIA”,
situado à Avenida Paes de Barros, nº 1.338, no 33º Subdistrito-Alto da Mooca, com a área real de
construção de 23,942633m², e a área comum de 2,442794m², correspondendo-lhe a fração ideal de
1,489936m², no terreno todo. Vaga essa em local indeterminado. MATRÍCULA nº 26.277 do 7º CRI/
SP. Contribuinte 032.051.0078/6 (vaga e apartamento). III- UMA VAGA NA GARAGEM DO “EDIFÍCIO
VITÓRIA RÉGIA”, situado à Avenida Paes de Barros nº 1.338, no 33º Subdistrito-Alto da Moóca, com
a área real de construção de 23,942633m², e a área comum de 2,442794m², correspondendo-lhe a
fração ideal de 1,489936m², no terreno todo. Vaga essa em local indeterminado. MATRÍCULA nº
26.278 do 7º CRI/SP. Contribuinte nº 032.051.0078/6 (vaga e apartamento). DO ÔNUS: 1-) Penhoras
exequendas não averbadas à margem das matrículas; 2-) Há Débitos de IPTU Exercício Atual-2019
Contribuinte nº 032.051.0078-6: R$ 3.377,73; 3-). Exercícios Anteriores: 2012 a 2018: R$ 4.431,11/ 4-) Há
débitos de IPTU/CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA/TRSD: R$ 68.110,88. Total de débitos: 09. Nº das Dívidas:
567.215.5/10-3, 548.379.4/11-7, 551.966.7/13-6, 551.966.7/13-6, 540.679.1/15-1, 624.698.2/15-8, 591.456.6/
17-7, 591.456.6/17-7, 572.720.0/18-0, referentes aos exercícios de 2009 a 2017 (conf. pesquisa ao sítio da
PMSP aos 14/03/2019, cujos valores são válidos para essa data). DO VALOR ATUALIZADO DO (S)
IMÓVEL(IS): R$ 1.031.143,13 (até março/2019, conf. tabela Dr. Calc.net Índices e Cálculos na web, tendo-
se por base o laudo de avaliação as fls. 520-528 dos autos do processo que atribuiu ao imóvel o valor de R$
950.000,00, em 17/06/2016). DA MERA ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO: R$ 665.662,80 (até março/2019, conf.
tabela Dr. Calc.net Índices e Cálculos na web, tendo-se por base os cálculos de fls.589-610, que serão
atualizados à época do leilão). DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 02/05/2019, às
14h00min. e terminará em 07/05/2019, às 14h00min. O 2º Leilão começará em 07/05/2019, às 14h01min
e terminará em 31/05/2019, às 14h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante
aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual
ou superior a 60% do valor da última avaliação atualizada ou 80% do valor de avaliação atualizada, caso se
trate de imóvel de incapaz (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal
www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico fornecendo todas as informações
solicitadas. Durante a alienação, os lances deverão ser oferecidos diretamente no sistema do gestor e
imediatamente divulgados on-line. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas
para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira
etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor “...que
não seja inferior a 60% do valor de avaliação atualizado ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate
de imóvel de incapaz...”. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto
a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição
da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. Prevalecerá a proposta de maior valor, que
estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º
ambos do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não
incluso no valor do lanço), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até
01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta da Gestora Oficial: Christovão Gestão e Apoio
Empresarial Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par.
único do CPC). Pelo presente, fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) suprarreferidos e demais interessados,
INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m). localizado(a)(s) para intimação pessoal. Dos autos
do processo não há recursos pendentes de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 22 de março de 2019. Edital completo e demais condições no sítio:
www.leilaoinvestment.com.br.

Sequoia Logística e Transportes S.A.
(Sucessora por incorporação da Sequoia Log S.A.)
CNPJ nº 01.599.101/0001-93 - NIRE 35.300.501.497

Edital de Convocação - Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures da 3ª Emissão da Sequoia log S.A.  

(Sucedida em Decorrência de Incorporação pela Sequoia Logística e Transportes S.A.) 
Nos termos da Lei 6.404/76, ficam os Senhores titulares das debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) objeto do 
Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série 
Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Sequoia Log S.A. (Sucedida em Decorrência de Incorporação 
pela Sequoia Logística e Transportes S.A.), celebrado em 24 de fevereiro de 2017, entre a Sequoia Log S.A. e Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), convocados para reunirem-se em 
Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures da 3ª Emissão (“AGD”), a ser realizada no dia 2 de maio de 2019, às 10 horas, excepcionalmente 
fora da sede da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 28, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a declaração, ou não, de vencimento antecipado da Emissão, 
conforme Cláusula 5.1, item “iv” da Escritura de Emissão, devido a não observância, pela Emissora, do prazo de comunicação ao Agente 
Fiduciário e aos Debenturistas referidos na Cláusula 8.3.5. da Escritura de Emissão, em razão da incorporação da Emissora pela Sequoia 
Logística e Transportes S.A. (“Incorporadora”). A documentação relativa à ordem do dia estará à disposição na sede da Companhia, cujo 
endereço é Avenida Isaltino Victor de Moraes, 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Bairro Vila Bonfim, CEP 06806-400, Cidade de Embu das 
Artes, Estado de São Paulo, para exame pelos Senhores Debenturistas. Informações adicionais sobre a assembleia ora convocada e a 
matéria constante da ordem do dia acima, podem ser obtidas junto à Companhia e/ou ao Agente Fiduciário. Os Debenturistas deverão se 
apresentar antes do horário indicado para início da assembleia, com os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Debenturista;  
e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia Geral de 
Debenturistas, obedecidas as condições legais (com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia Geral 
de Debenturistas, o instrumento de mandato pode, a critério do Debenturista, ser depositado na sede da Companhia, preferencialmente, 
até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para a realização da referida assembleia e envio ao Agente Fiduciário por meio do endereço 
eletrônico assembleias@pentagonotrustee.com.br. Embu das Artes, 15 de abril de 2019. Sequoia Logística e Transportes S.A. 

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1012787-21.2017.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Pedra Roseta Incorporação e
Construção EIRELI (CNPJ. 58.085.515/0001-11), que Construtora Cláudio Helú EPP lhe ajuizou ação de Tutela
Cautelar em Caráter Antecedente, objetivando o deferimento da tutela cautelar para determinar a suspensão
provisória dos efeitos dos protestos das duplicatas de n°s 1199870307 e 1199870607, perante ao 6° Tabelionato
de Protesto de Letras e Títulos da Capital, 1199870507, perante ao 7° Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos
da Capital, e 1199870707, perante ao 8° Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos da Capital, oficiando-se os
respectivos tabelionatos para se absterem de emitir qualquer certidão positiva de protesto dos títulos em questão,
julgando totalmente procedente a presente ação, bem como seja declarada a inexigibilidade das referidas duplicatas,
confirmando a tutela concedida, condenando a requerida ao pagamento de indenização por danos morais, sugerindose
o valor de R$ 47.720,00, que corresponde à somatória dos títulos indevidamente protestados, bem como ao
pagamento das demais cominações legais . Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                          16 e 17 / 04 / 2019

Processo 1008872-85.2017.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Duplicata - Mpf Nova União Ali-
mentos Ltda - EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº:1008872-85.2017.8.26.0100 Classe: Assunto:Execução
de Título Extrajudicial - Duplicata Exequente:Mpf Nova União Alimentos Ltda Executado:Restaurante São
Bento Grill Ltda - Me. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008872-85.2017.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RESTAURANTE SÃO BENTO GRILL LTDA - ME, CNPJ 08.267.198/0001-86,
com endereço à Rua Sao Bento, 359, 2 and, Centro, CEP 01011-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Mpf Nova União Alimentos Ltda EIRELI lhe ajuizou EXECUÇÃO,
objetivando a quantia de R$1.538,45 em Novembro/2016, a ser atualizada, representado pelas duplicatas mercantis
por indicação nº 464942 e 467434, inadimplidas e protestadas. Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. No caso de revelia, será nomeado curador especial (art. 257, IV, CPC).Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 10 de abril de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011314-72.2018.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral
Toledo, na forma da Lei, etc. Faz saber a JOICE L. INÁCIO - brasileira, separada, do lar, portadora do RG. nº
14.182.228-4- SSP/SP., CPF.174.804.328- 52, que COLÉGIO ESPERANTO S/C. EPP. LTDA lhe ajuizou uma
ação de COBRANÇA - PROCEDIMENTO COMUM, objetivando a condenação da ré ao pagamento da quantia
R$2.851,15 (Junho/2018), a ser atualizada, referente o instrumento particular de serviços educacional firmado
pelas partes, bem como custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar
ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de
confissão e revelia. No caso de revelia será nomeado curador especial (art. 257, IV, CPC). Será o edital, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de março de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1008023-15.2014.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PERFEIÇÃO COMERCIAL LTDA ME,
CNPJ 02.480.605/0001-52, por seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de BANCO DO BRASIL S.A, objetivando o pagamento da quantia de R$ 108.558,41
(cento e oito mil, quinhentos e cinquenta e oito reais e quarenta e um centavos), referente ao CONTRATO
DE ABERTURA DE CRÉDITO BB GIRO EMPRESA FLEX n.º 302.703.841). Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2019. 16 e 17/04

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0070713-14.2011.8.26.0002. O Dr. Caio Moscariello Rodrigues, Juiz
de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Eliane Cristina de Jesus Pereira dos
Santos (CPF. 292.519.528-84), que Raízen Combustíveis S/A lhe ajuizou ação de Rescisão Contratual c/c Abstenção
de Uso de Marca Figurativa e de Reparação de Perdas e Danos com Pedido de Antecipação de Tutela, de Procedimento
Comum, objetivando a concessão da tutela antecipada para que seja determinado a imediata abstenção do uso da
manifestação visual ESSO característica da requerente, constituída pela marca, nome comercial e combinação de
cores, julgando totalmente procedente a presente ação com a consequente declaração judicial de rescisão do
contrato objeto da presente demanda, condenando a requerida a se abster, em definitivo, de utilizar, de qualquer
forma a marca e manifestação visual da requerente, impondo-se, para a hipótese de descumprimento, a pena de
imediata descontinuação coercitiva da manifestação visual da requerente, além da multa diária no valor a ser determinado
por este Juízo, bem como a condenação ao pagamento de indenização pelas perdas e danos prevista em contrato,
salientando que tais valores deverão ser apurados em regular processo de liquidação, além do pagamento das demais
cominações legais. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não
sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 01/03/2019.                                            16 e 17 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007351-48.2016.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA ELIAS DE ALMEIDA, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a AKRAM MOHAMAD HASSAN AL JAMMAL - ME, CNPJ n° 07.844.708/0001-78 e AKRAM
MOHAMAD HASSAN AL JAMMAL CPF n° 231.666.788-08 que Banco Santander (Brasil) S.A., ajuizou uma Ação
Monitória, objetivando condenar os executados ao pagamento R$ 112.514,04 (16/03/2016), bem como a custas,
honorários e demais cominações, referente a cédula de crédito bancário operação 3004000004630300170 GIRO
PARCELADO BANESPA/ 3004130005578000173 Ch Emp Bnp Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento da quantia
especificada na inicial no valor de R$ 112.514,04, devidamente atualizada e efetue o pagamento de honorários
advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos
do artigo 701 do CPC, ficando, ainda, ciente que o recibo que acompanha esta carta valerá como comprovante que
esta citação/intimação se efetivou, ficando advertido de que, será isento do pagamento de custas processuais se
cumprir o mandado no prazo e, caso não cumpra o pagamento no prazo e os embargos não forem opostos, constituir-
se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Em caso de revelia será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta  cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2019.                                      16 e 17 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4000646-85.2013.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA ELIAS DE ALMEIDA, na forma
da Lei, etc. CITAÇÃO dos Executados Aço Forte Comercial Eireli e Admir Nava Ferreira, acima qualificados, atualmente
em lugar incerto e não sabido, dos termos da Ação de Execução que lhes é proposta, consoante consta da petição
inicial a seguir resumida, para, no prazo de 03 (três) dias, após o prazo supra, pagarem a dívida. No prazo para
embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em
execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, os executados poderão requerer autorização do Juízo
para pagarem o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de
Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a
proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do
Código de Processo Civil). O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre
o valor das prestações não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art.
916, § 5º, do Código de Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos
(art. 916, § 6º, do Código de Processo Civil). RESUMO DA INICIAL: Trata-se de Ação de Execução com lastro na
Cédula de Crédito Bancário em Conta Corrente (LIS Limite Itaú para Saque PJ - Pré) garantido por Duplicata nº.
11173/000483300051339, elaborada pelo Itaú Unibanco S/A, a qual fora inadimplida pelos devedores, o que
ensejou a distribuição da presente ação no valor de R$ 297.903,41 (duzentos e noventa e sete mil, novecentos e
três reais e quarenta e um centavos), conforme documentos juntados aos autos. Crédito este cedido ao atual Autor,
o FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRO-
NIZADO. Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado na forma da lei,
conforme disposto aos artigos 256 e 257 do Novo Código de Processo Civil. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2019.                                                                   16 e 17 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. ROCESSO Nº 0713217-92.2012.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SIBELE CRISTINA NELES DE OLIVEIRA, (CPF/MF nº 323.177.128-55),
que Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais lhe ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM,
objetivando a condenação da ré ao pagamento da quantia de R$ 12.992,51 (set./2012) a ser atualizada,
acrescido do valor dos honorários advocatícios e custas processuais, referente aos danos causados no veiculo
segurado pela autora, conforme apólice 78995-0. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será,
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial (artigo 257, IV, CPC). Será o presente edital,
afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008019-78.2015.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILSON CORDEIRO DE JESUS, Brasileiro, Solteiro, RG 58999548,
CPF.003.541.672-60, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Porto
Seguro Companhia de Seguros Gerais, objetivando a condenação do réu ao pagamento da quantia de
R$ 5.778,89 (novembro/2015). A ser atualizada, acrescido do valor dos honorários advocatícios e custas
processua is ,  re ferente  aos danos causados no veícu lo  segurado pe la  autora ,  conforme apó l ice
0531331267405. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2019.

INSTITUTO PREMIER PET - CNPJ 19.362.461/0001-32 - Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária 
- A Diretora Presidente da associação civil Instituto Premier Pet, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.362.461/0001-32, com 
sede na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1460, 13º andar, cj. 136, São Paulo-SP, CEP 04548-005, em conformidade com o 
estatuto social da entidade, convoca todos os seus Associados para que compareçam à ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA a 
realizar-se no dia 20/05/2019, em sua sede social, em primeira convocação às 12h com o número regimental de associados, 
e, em segunda convocação, às 13h, com o número de associados presentes, para análise, discussão e deliberação dos assun-
tos abaixo: (1) análise do Relatório de Atividades e das Demonstrações da Diretoria referentes ao exercício social de 2018; (2) 
outros assuntos de interesse da associação. São Paulo, 16 de abril de 2019. Madalena Spinazzola - Diretora Presidente.

Notas Explicativas: 1. Contexto Operacional: A KOLPLAST CI S.A. 
(“Kolplast” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
que produz e distribui material de consumo e diagnóstico para a área da 
saúde e equipamentos eletromédicos de pequeno porte. 2. Resumo das 
principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação: Declaração de 
conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As 
demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, seguindo a Resolução 
do Conselho Federal de Contabilidade no. 1.255/09, que aprovou a NBC 
TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (“NBC 
TG 1000 (R1)”). 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses 
e com risco insignificante de mudança de valor. 2.3. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor fatura-
do, seguindo o regime de competência. 2.4. Estoques: Os estoques são 

A Diretoria Aparecida G. Pimentel da Silva - Contadora - CRC 1SP-315352/O-1 
As demonstrações contábeis, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes estão arquivadas na sede da Companhia.

Kolplast CI S.A. - CNPJ nº 59.231.530/0001-93
Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do Resultado  2018 2017
Receita bruta de produtos e serviços  43.543 39.074
(-) Vendas canceladas  (836) (474)
(-) Impostos  (7.707) (6.810)
Receita operacional líquida  34.999 31.790
(-) Custo dos produtos vendidos  (19.549) (17.683)
(=) Lucro bruto  15.450 14.107
(+/-) Despesas/receitas operacionais  (12.192) (10.274)
Gerais e administrativas  (12.419) (11.419)
Outras receitas/(despesas) operacionais  228 1.144
(=) Lucro operacional antes do resultado financeiro  3.258 3.832
Receitas/(despesas) financeiras  (1.097) (695)
Receitas/(despesas) de variação cambial  (74) 5
(=) Resultado financeiro líquido  (1.171) (690)
(=) Lucro antes dos tributos sobre o lucro  2.087 3.142
(-) Imposto de renda e contribuição social  (602) (986)
(=) Lucro líquido/(prejuízo) do exercício  1.485 2.157
Demonstrações dos Fluxos de Caixa  2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais  2.221 2.852
Prejuízo antes das provisões tributárias  1.485 2.157
Ajustes por: Depreciações e amortizações  736 696
Decréscimo (acréscimo) em ativos operacionais de
Contas a receber de clientes  (1.060) 1.029
Outros créditos  80 (10)
Créditos tributários  (507) (571)
Estoques  (3.463) 783
Despesas antecipadas  (98) 69
Acréscimo em passivos operacionais de
Fornecedores  4.853 (1.857)
Impostos e Contribuições  (260) (15)
Obrigações trabalhistas  394 (8)
Outras Obrigações  18.743 (166)
Créditos Tributários  9 (9)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais  20.911 2.096
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  (27.637) (766)
Caixa líquido consumido nas atividades investimento  (27.637) (766)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação/Pagamento de dívidas bancárias  8.040 (428)
Pagamento de reembolso aos sócios  (1.411) (1.365)
Caixa líquido gerado pelas atividades financiamento  6.630 (1.793)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalente caixa  (97) (463)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  270 733
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  174 270
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalente caixa  (97) (463)

Demonstrações das Mutações      Reservas  Lucros/
 do Patrimônio Líquido      de lucros  (pre-
   Reser- Re- Reser- juízos)
  Capital va de serva va de acumu-
  social Capital legal lucros lados Total
Saldos em 31/12/2016  11.582 1.097 166 1.120 - 13.965
Lucro do exercício      2.157 2.157
Reserva legal    108  (108) -
Dividendos distribuídos      (1.365) (1.365)
Retenção de lucro     684 (684) -
Saldos em 31/12/2017  11.582 1.097 274 1.804 - 14.756
Lucro do exercício      1.485 1.485
Reserva legal    74  (74) -
Dividendos distribuídos      (1.411) (1.411)
Saldos em 31/12/2018  11.582 1.097 348 1.804 - 14.831

ações nominativas e sem valor nominal sendo: 7.721.138 ações ordinárias e 
1.362.554 ações preferenciais.

Balanços Patrimoniais: Ativo  2018 2017
Circulante  16.519 11.566
Caixa e equivalentes de caixa  174 270
Contas a receber  6.835 5.775
Estoques  7.315 3.852
Tributos a recuperar  1.565 1.058
Despesas pagas antecipadamente  161 63
Adiantamento a fornecedores  430 472
Outros créditos  39 77
Não circulante  38.727 11.834
Tributos a recuperar  243 243
Depósitos judiciais  - 9
Participações  4.804 -
Imobilizado  14.562 11.583
Agio  19.118 -
Total do ativo  55.246 23.401

Balanços Patrimoniais: Passivo e patrimônio líquido  2018 2017
Circulante  16.042 5.943
Fornecedores  6.101 1.248
Empréstimos e financiamentos  3.400 2.868
Tributos a recolher  177 437
Salários e encargos sociais  1.472 1.077
Outras contas a pagar  4.892 313
Não circulante  24.373 2.701
Empréstimos e financiamentos  10.090 2.582
Outras contas a pagar  14.283 119
Patrimônio líquido  14.831 14.757
Capital social  11.582 11.582
Reserva de capital  1.097 1.097
Reserva legal  2.152 2.078
Total do passivo e do patrimônio líquido  55.246 23.401
demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois, o menor. 
O custo é determinado usando-se o método da Média Ponderada Móvel. 
As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de 
cada importação. 2.5. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo, menos depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável. Os terrenos não são depreciados. Os ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela com-
paração entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resul-
tado. A depreciação de outros ativos é calculada usando as taxas fiscais. 
2.6. Ágio: O ágio apurado na aquisição de empresas, classificado como 
investimentos tem como fundamento: (i) expectativa de rentabilidade futura, 
(ii) valor de mercado de seus ativos imobilizados que está sendo amortizado 
mediante sua realização, através de depreciação ou baixas dos correspon-
dentes bens. 2.7. Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a 
pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.8. Empréstimos e financia-
mentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. 2.9. Benefícios a funcionários: (a) Participação nos lucros: o 
reconhecimento dessa participação é efetuado quando do encerramento do 
exercício. O valor a ser pago aos funcionários a título de participação nos 
lucros é definido pela convenção coletiva de trabalho. 2.10. Capital Social: 
O capital social, subscrito e integralizado, está representado por 9.083.692 

GRUPO SBF S.A.
CNPJ n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 3530039045-8

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2019

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de abril de 2019, às 15:00 horas, na sede social da  
Grupo SBF S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,  
na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090.
2. Convocação e Presença: Anúncios de Convocação enviados aos Conselheiros no dia  
08 de abril de 2019, nos termos do artigo 17, Parágrafo Primeiro do estatuto social da 
Companhia (“Estatuto Social”). Instalada a reunião com a presença da maioria dos Conselheiros  
da Companhia, nos termos do artigo 17, Parágrafo Segundo do Estatuto Social.
3. Mesa: Presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Sebastião Vicente Bomfim 
Filho (“Presidente”), e secretariada pelo Sr. João Henrique Braga Junqueira.
4. Ordem do Dia: Reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Companhia 
para deliberar a respeito da: (i) fixação e justificativa do preço de emissão das ações ordinárias, 
nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou 
gravames (“Ações”), objeto de aprovação da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, 
realizada em 15 de fevereiro de 2019, no valor de R$ 12,50 (doze reais e cinquenta centavos) 
por Ação, no âmbito da oferta pública de distribuição primária de Ações, a ser realizada no Brasil,  
em mercado de balcão não organizado, em conformidade com a Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada, (“Instrução CVM 400”), 
incluindo esforços de colocação no exterior com base na Regra 144A do Securities Act de 1933 
dos Estados Unidos da América, editada pela U.S. Securities and Exchange Commission (“Oferta”);  
(ii) a aprovação do aumento de capital da Companhia dentro do limite do capital autorizado, mediante 
a emissão de 53.719.009 (cinquenta e três milhões, setecentas e dezenove mil e nove) novas ações 
ordinárias, correspondentes ao total de Ações a serem distribuídas no âmbito da Oferta, com a 
exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Ações, 
em conformidade com o disposto no artigo 172, inciso I da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”); (iii) a aprovação do Prospecto Definitivo 
de Distribuição Pública Primária de Ações Ordinária de Emissão da Grupo SBF S.A., (“Prospecto 
Definitivo”) e seus anexos, conforme registro concedido pela CVM e dos Offering Memoranda 

da Companhia; (iv) a autorização para a Diretoria da Companhia tomar todas as providências e 
praticar todos os atos necessários à realização da Oferta e à consecução do aumento do capital 
social da Companhia, dentro do seu limite de capital autorizado, bem como, observada a forma 
de representação da Companhia, praticar todos e quaisquer atos necessários ou convenientes à 
realização da Oferta; e (v) a verificação da subscrição das Ações e a homologação do novo capital social  
da Companhia.
5. Deliberações: Verificada a presença da maioria dos Conselheiros, o Presidente, dando início 
aos trabalhos, declarou estar aberta a reunião. Após a apreciação e discussão das matérias 
constantes na Ordem do Dia, os Conselheiros presentes deliberaram, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer ressalvas ou restrições:
5.1. Aprovar o preço de R$ 12,50 (doze reais e cinquenta centavos) por ação objeto da Oferta 
(“Preço por Ação”) fixado após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento 
realizado com investidores institucionais, no Brasil e no exterior, pelas instituições intermediárias 
contratadas para atuar na Oferta (“Coordenadores da Oferta”), nos termos do “Contrato de 
Coordenação, Garantia Firme de Liquidação e Distribuição de Ações Ordinárias de Emissão 
da Grupo SBF S.A.”, conforme previsto no artigo 23, parágrafo 1º, e no artigo 44 da Instrução  
CVM 400 (“Procedimento de Bookbuilding”) e nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, 
da Lei das Sociedades por Ações. A escolha do critério para determinação do Preço por Ação é 
justificada pelo fato de que o Preço por Ação não promoverá diluição injustificada dos acionistas 
da Companhia e de que o preço de mercado das Ações foi aferido de acordo com a realização 
do Procedimento Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual os Investidores Institucionais 
apresentaram suas intenções de investimento no contexto da Oferta.
5.2. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do capital autorizado,  
no montante de R$ 671.487.612,50 (seiscentos e setenta e um milhões, quatrocentos e oitenta 
e sete mil, seiscentos e doze reais e cinquenta centavos), o qual passará de R$ 302.781.038,30 
(trezentos e dois milhões, setecentos e oitenta e um mil e trinta e oito reais e oito reais e  
trinta centavos) para R$ 974.268.650,80 (novecentos e setenta e quatro milhões, duzentos 
e sessenta e oito mil, seiscentos e cinquenta reais e oitenta centavos), mediante a emissão de 
53.719.009 (cinquenta e três milhões, setecentas e dezenove mil e nove) novas ações ordinárias 
novas ações ordinárias, objeto da Oferta, com a exclusão do direito de preferência dos atuais 
acionistas da Companhia na subscrição das novas ações emitidas pela Companhia dentro no 
âmbito da Oferta, em conformidade com o disposto no artigo 172, inciso I da Lei das Sociedades por 
Ações e nos termos do artigo 7º do Estatuto Social da Companhia.
5.3. Aprovar o Prospecto Definitivo e seus anexos, conforme registro concedido pela CVM,  
bem como os Offering Memoranda da Companhia.
5.4. Em razão da deliberação tomada acima, a Diretoria da Companhia fica autorizada a, desde 
já, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários à realização do aumento do 
capital social da Companhia, podendo praticar quaisquer atos perante a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão, a CVM e a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - 
ANBIMA e outras entidades e/ou negociar e firmar quaisquer contratos, comunicações, notificações, 
certificados, documentos ou instrumentos que sejam relacionados à Oferta e reputados necessários 
ou convenientes para a realização das mesmas.
5.5. Ato contínuo, verificar a subscrição de 53.719.009 (cinquenta e três milhões, setecentas e 
dezenove mil e nove) novas Ações no âmbito da Oferta e, consequentemente, homologar o novo 
capital social da Companhia, que passa a ser de R$ 974.268.650,80 (novecentos e setenta e quatro 
milhões, duzentos e sessenta e oito mil, seiscentos e cinquenta reais e oitenta centavos), dividido em 
206.754.855 (duzentas e seis milhões, setecentas e cinquenta e quatro mil, oitocentas e cinquenta 
e cinco) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. O Conselho de 
Administração deverá submeter, oportunamente, à Assembleia Geral da Companhia a proposta de 
alteração do Estatuto Social, de forma a refletir o novo capital social e o saldo do capital autorizado. 
As Ações conferirão aos seus titulares os mesmos direitos, vantagens e restrições inerentes às ações 
ordinárias de emissão da Companhia, inclusive o direito de participar das assembleias gerais da 
Companhia e nelas exercer todas as prerrogativas conferidas às ações ordinárias, conforme o caso.  
As Ações darão, ainda, a seus titulares o direito ao recebimento integral de dividendos e demais 
proventos de qualquer natureza que vierem a ser declarados a partir da divulgação do Anúncio de 
Início de Distribuição Pública de Ações.
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, 
da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 15 de abril de 2019. Presidente: Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, Secretário:  
Sr. João Henrique Braga Junqueira. Conselheiros Presentes: (i) Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho; 
(ii) Sr. Renan de Paula Pereira Henrique; (iii) Sr. João Henrique Braga Junqueira; (iv) Sr. Luiz Alberto 
Quinta; (v) Sra. Larissa Furletti Bomfim; e (vi) Sr. German Pasquale Quiroga Vilardo. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede da sociedade.

São Paulo, 15 de abril de 2019
Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente
João Henrique Braga Junqueira - Secretário
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Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53

Relatório da Administração
A Hidrovias do Brasil S.A. (“HBSA”) anunciou hoje seus resultados do quarto trimestre de 2018 (4T18), composto por outubro, novembro e dezembro. Os resultados são apresentados de forma 
consolidada, de acordo com as regras contábeis brasileiras e internacionais (IFRS).

SUMÁRIO EXECUTIVO DE 2018: EBITDA 2018 (em milhões de R$)

Informações financeiras consolidado
(A) (B) (C) (D) (A/C) (B/D)

EBITDA
contábil

+87%

EBITDA
ajustado

+14%

2018 2018 Ajustado 2017 2017 Ajustado % Variação % Variação 
Receita 1.258,1 987,6 790,6 808,4 59% 22%
Custos operacionais (486,3) (499,4) (325,6) (335,6) 49% 49%

Despesas operacionais (73,1) (72,5) (73,1) (76,6) 0% (5%)

AFRMM e outros¹ 35,9 35,9 – – – –

EBITDA 734,7 451,6 391,9 396,3 87% 14%
Margem EBITDA % 58% 46% 50% 49% + 9 p.p. - 3 p.p.

EBITDA por Corredor (em milhões de R$)

2018 2017

Informações financeiras por corredor Norte
Norte

Ajustado Sul
Sul

Ajustado Holding
Holding
Ajustado JV’s Norte Sul Holding JV’s

Receita 944,2 639,8 313,9 323,0 – – 24,8 477,8 312,8 – 17,8
Custos operacionais (389,0) (389,0) (97,3) (97,3) – – (13,1) (217,9) (107,7) – (10,0)

Despesas operacionais (9,1) (9,1) (8,3) (8,3) (55,7) (51,1) (4,0) (16,4) (17,0) (39,6) (3,5)

AFRMM e outros¹ 35,5 35,5 0,4 0,4 (0,0) (0,0) – – – – –

EBITDA 581,7 277,2 208,7 217,8 (55,7) (51,1) 7,7 243,5 188,0 (39,6) 4,4
Margem EBITDA % 62% 43% 66% 67% – – 31% 51% 60% – 24%

DESTAQUES HBSA DE 2018: • A HBSA apresentou resultado com crescimento de 59% na Receita Líquida (R$ 1.258,1 milhões) em 2018 e aumento de 87% no EBITDA (R$ 734,6 milhões). 
A Receita ajustada pelo término do contrato com a Multigrain, bem como por efeitos não caixa e contemplando resultado das joint-ventures foi de R$ 987,6 milhões, um aumento de 22%, e o 
EBITDA ajustado (sem efeitos não recorrentes e não caixa) foi de R$ 451,6 milhões, um aumento de 14%. • No 4T18, a Receita Líquida permaneceu estável, com leve acréscimo de 2% (R$ 242,4 
milhões) e queda de 3% no EBITDA (R$ 111,0 milhões), quando comparado ao igual período do ano anterior. Quando comparamos o EBITDA ajustado por efeitos não caixa e não recorrentes, 
houve crescimento de 4% (R$ 118,9 milhões); • A empresa continua com forte geração de caixa e dá continuidade no processo de desalavancagem (2,5x Dívida Líquida/EBITDA no 4T18 vs 
5,0x no 4T17); • No Corredor Norte, tivemos um decréscimo de volume de contratos de longo prazo devido à sazonalidade e à saída da Multigrain do Brasil (-54%). Ao mesmo tempo, obtivemos 
crescimentos expressivos em contratos de curto prazo e em movimentação de fertilizantes (+127% e +227%, respectivamente), devido à adição de novos clientes. O volume movimentado de 
grãos dos clientes com contratos de longo prazo teve queda de 13% entre 2018 e 2017, devido em grande parte à saída da Multigrain do país. Já o volume movimentado nos contratos de curto 
prazo teve aumento de 112%, trazendo o aumento consolidado em grãos para 8% no ano de 2018. Já o volume de fertilizantes cresceu 139% na comparação anual; • No Corredor Sul, o negócio 
continua performando de acordo com os contratos de longo prazo. Nos contratos de menor prazo, houve crescimento substancial, com aumento de mais de onze vezes quando comparamos o 
volume de 2018 com o volume de 2017 (grãos e fertilizantes). No 4Q18 houve aumento de 18% no volume total movimentado de grãos e fertilizantes, quando comparado a igual período do ano 
passado, devido em grande parte ao aumento dos volumes de curto prazo (aumento de 32 vezes); • No 4T18, houve queda da margem EBITDA em 2 p.p.. Quando consideramos os ajustes de 
efeitos não recorrentes e/ou não caixa, a margem EBITDA permaneceu constante quando comparamos os trimestres. Estes efeitos não recorrentes no trimestre incluem a operação de raciona-
lização societária das empresas do norte, com relevantes ganhos futuros para o P&L, doação de estudo de viabilidade econômica para concessão da BR-163, entre outros.

AUDITORES INDEPENDENTES: Adicionalmente, nos termos da Instrução CVM nº 381/03, a Companhia informa que a KPMG Sociedad Civil (empresa uruguaia) foi contratada, em 2015, para 
prestar serviços de assessoramento tributário permanente para as empresas Girocantex S.A., Cikelsol S.A., Hidrovias del Sur S.A., Baloto S.A. e Resflir S.A. Para prestação destes serviços, a 
KPMG Sociedad Civil recebeu honorários que totalizaram o valor de $ 1.069.500 (um milhão, sessenta e nove mil e quinhentos pesos uruguaios) ou cerca de R$ 122.000,00 (cento e vinte e dois 
mil reais) no ano de 2018. Conforme os procedimentos internos da Companhia, a contratação de auditores independentes para prestação de qualquer serviço que não seja de auditoria externa 
é baseada em princípios que preservam a independência desses profissionais, de acordo com as normas internacionalmente aceitas. Com base em referidos princípios, a KPMG Auditores 
Independentes declarou que a prestação de tais serviços não afeta a independência e a objetividade necessárias ao desempenho dos serviços prestados à Companhia.

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA: De acordo com o artigo 25, parágrafo 1º, item 5 da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as demonstrações 
financeiras do exercício de 2018 da Hidrovias do Brasil S.A. e com o relatório de auditoria dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

São Paulo, 12 de abril de 2019

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais – R$)
Controladora Consolidado

Ativos Nota 2018 2017 2018 2017
Circulantes 188.061 95.494 1.419.900 318.058
Caixa e equivalentes de caixa 4 8.823 372 135.667 83.868
Títulos e valores mobiliários 5.1 137.904 79.302 953.036 105.222
Contas a receber 6 – – 130.919 76.881
Estoques – – 30.873 9.262
Impostos a recuperar 7 31 4.910 49.943 20.064
Imposto de renda e contribuição 
social 7.1 2.464 177 61.756 8.133

Adiantamentos a fornecedores 414 364 30.881 8.282
Despesas pagas antecipadamente 92 1.659 7.277 6.346
Créditos com partes relacionadas 17 11.545 8.710 – –
Dividendos a receber 26.788 – – –
Outros créditos – – 19.548 –
Não circulantes 1.467.579 1.367.564 3.351.646 3.368.146
Aplicações financeiras vinculadas 5.2 – – 13.836 186.119
Créditos com partes relacionadas 17 3.876 133.164 – –
Depósitos judiciais 5.343 5.230 5.343 5.230
Garantias e depósitos caução 8 6.458 5.483 6.458 5.483
Impostos diferidos 25 – – 37.690 –
Despesas pagas antecipadamente 3.445 – 18.990 5.561
Outros créditos 6 6 14 14
Investimentos 9 1.429.630 1.196.203 62.943 64.485
Imobilizado 10 4.115 13.155 2.942.624 2.833.935
Intangível 11 14.706 14.323 263.748 267.319
Total ativo 1.655.640 1.463.058 4.771.546 3.686.204

Controladora Consolidado
Passivos e patrimônio líquido Nota 2018 2017 2018 2017
Circulantes 41.246 130.012 403.366 502.684
Fornecedores 12 4.530 3.139 77.782 46.837
Risco sacado a pagar 14 – – – 67.054
Empréstimos e financiamentos 13 16.138 78.907 195.283 293.587
Instrumentos financeiros derivativos 26 – – – 10.248
Obrigações sociais e trabalhistas 15 10.560 10.241 24.013 22.362
Processos judiciais 16 – – 7.612 5.764
Obrigações tributárias 5.071 4.655 20.477 21.477
Imposto de renda e contribuição 
social – 12.844 22.608 13.037

Contas a pagar com partes relacio-
nadas 17 331 1.258 – –

Adiantamentos de clientes – – 41.857 –
Dividendos a pagar 1.358 – 1.358 –
Outras contas a pagar 3.258 18.968 12.376 22.318
Não circulantes – 13.615 2.753.786 1.864.089
Instrumentos financeiros derivativos 26 – – – 22.654
Empréstimos e financiamentos 13 – 13.615 2.745.863 1.841.435
Impostos diferidos 25 – – 7.923 –
Patrimônio líquido 1.614.394 1.319.431 1.614.394 1.319.431
Capital social 18 1.283.401 1.398.239 1.283.401 1.398.239
Reservas de capital 12.933 (13.025) 12.933 (13.025)
Reserva de lucro 160.758 – 160.758 –
Prejuízo acumulado – (203.102) – (203.102)
Ajuste de avaliação patrimonial 157.302 137.319 157.302 137.319
Total passivo e patrimônio líquido 1.655.640 1.463.058 4.771.546 3.686.204

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018
(Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”), companhia aberta cate-
goria “A”, foi constituída em 18/08/2010 e possui sua sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 – 7º andar – Pinheiros, podendo, por deliberação do 
Conselho de Administração, abrir filiais, agências e estabelecimentos em qualquer parte do 
Brasil ou no exterior. A Companhia tem por objeto social atividades de logística e infraestrutura 
hidroviária, rodoviária e multimodal, no Brasil e no exterior, incluindo as listadas a seguir, bem 
como a participação societária em sociedades que exerçam tais atividades: a) Transporte de 
mercadorias. b) Construção e exploração de portos, terminais de carga, estaleiros, oficinas e 
entrepostos. c) Navegação fluvial e marítima, cabotagem e armazenamento de mercadorias. d) 
Prestação de serviços de logística, diretamente ou por intermédio de terceiros. e) Outras ativida-
des correlatas ou de qualquer forma relacionadas ao seu objeto social. A Companhia está auto-
rizada a aumentar seu capital social em até R$1.720.000 por deliberação do Conselho de Admi-
nistração e independente de reforma estatutária, nos termos do artigo 168 da Lei nº 6.404/76. 
A Companhia é parte interveniente no acordo de acionistas que regula os termos e condições 
da relação entre os acionistas e, indiretamente, nas empresas nas quais a Companhia possua 
e venha a possuir investimentos, incluindo o exercício de direito de voto, a participação dos 
acionistas na administração, a obrigação de cada acionista de integralizar o capital subscrito, 
acordos relativos a futuras capitalizações e algumas outras restrições para a transferência das 
ações ou títulos equivalentes emitidos pela Companhia. Em 29/06/2018, mediante acordo entre 
as partes o contrato de serviços com o cliente Multigrain, cujo vencimento inicial era 16/04/2027 
foi encerrado. Esse distrato gerou a Companhia e suas controladas reembolso no montante de 
R$306.287. Para maiores detalhes veja nota explicativa nº 22. Em fevereiro de 2018 a Alunorte, 
cliente da controlada Hidrovias do Brasil Cabotagem foi obrigada por autoridades brasileiras 
a reduzir sua fabricação de alumina após denúncias de vazamentos de efluentes contendo 
elementos perigosos, como chumbo. O reinicio da produção total está prevista para ocorrer até 
meados de 2019. Essa redução na fabricação não afetou a operação da controlada. A Compa-
nhia possui participação acionária direta, indireta e controle em conjunto nas empresas abaixo:

% Participação

Controladas
Atividade
principal País

Tipo de
conso-
lidação Direta

Indi-
reta

Hidrovias do Brasil – Holding Norte 
S.A.

Participação no 
capital de outras 

sociedades
Brasil Integral 100% –

Hidrovias do Brasil – Vila do Conde 
S.A.

Armazenamento e 
elevação de carga Brasil Integral – 100%

Hidrovias do Brasil – Miritituba S.A. Armazenamento e 
transbordo de carga Brasil Integral – 100%

Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. Terreno –
Pré-operacional Brasil Integral – 100%

Hidrovias do Brasil – Navegação 
Norte S.A.

Transporte de 
mercadorias Brasil Integral – 100%

Hidrovias do Brasil – Intermediação 
e Agenciamento de Serviços Ltda.

Intermediação e 
agenciamento de 

serviços
Brasil Integral 100% –

Hidrovias do Brasil – Cabotagem 
Ltda.

Transporte marítimo 
de longo curso Brasil Integral 100% –

Obrinel S.A.
Terminal 

especializado de 
carga

Uruguai

Equiva-
lência 

Patrimo-
nial

– 49,00%

Hidrovias del Sur S.A.
Participação no 
capital de outras 

sociedades
Uruguai Integral 100% –

Baloto S.A.
Participação no 
capital de outras 

sociedades
Uruguai Integral 4,94% 95,06%

Girocantex S.A. Transporte fluvial Uruguai Integral – 100%
Hidrovias del Paraguay S.A. Transporte fluvial Paraguai Integral 0,01% 99,99%
Pricolpar S.A. Transporte fluvial Paraguai Integral 0,02% 99,98%
Cikelsol S.A. Transporte fluvial Uruguai Integral – 100%

Limday S.A. Transporte fluvial Uruguai

Equiva-
lência 

Patrimo-
nial

– 44,55%

Resflir S.A. Arrendamento de 
ativos de navegação Uruguai Integral – 100%

Hidrovias International Finance 
S.à.r.l.

Agenciamento 
de operações 

financeiras
Luxemburgo Integral 100% –

Aspectos regulatórios: Em 07/12/2012, foi publicado no Diário Oficial da União, a Medida 
Provisória nº 595, de 06/12/2012, que dispõe sobre a exploração direta e indireta, pela União, 
de portos e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores 
portuários, e outras providências. A referida medida provisória foi convertida em Lei em 
05/06/2013 (Lei nº 12.815). Em 21/02/2013, o Conselho Estadual de Meio Ambiente – Coema 
aprovou a concessão de Licença Prévia (LP) referente ao projeto da controlada direta HB Vila 
do Conde, de instalações de Terminal Portuário de Uso Privativo (TUP) localizado na cidade de 
Barcarena, Estado do Pará. Em 11/04/2013, o Conselho Estadual de Meio Ambiente – Coema 
aprovou a concessão de Licença Prévia (LP) referente ao projeto da controlada direta HB Miri-
tituba, de instalações de Estação de Transbordo de Cargas (ETC) localizado na cidade de Itai-
tuba, Estado do Pará. Em 09/05/2014, a HB Vila do Conde, controlada direta, assinou o Contrato 
de Adesão nº 016/2014 com a Secretaria de Portos da Presidência da República – SEP, como 
poder concedente, e a Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, como interve-
niente, que autoriza a construção e/ou exploração de instalação portuária pela HB Vila do 
Conde, na modalidade de Terminal de Uso Privado – TUP, localizado na Avenida Verde e 
Branco, Estrada de Itupanema, Município de Barcarena/PA, para fins de movimentação e/ou 
armazenagem de granel sólido (grãos vegetais, farelo e fertilizantes), destinadas ou provenien-
tes de transporte aquaviário. Em 31/07/2014, a HB Miritituba, controlada direta, assinou o Con-
trato de Adesão nº 019/2014 com a Secretaria de Portos da Presidência da República – SEP, 
como poder concedente, e a Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, como 
interveniente, que autoriza a construção e/ou exploração de instalação portuária pela HB Miriti-
tuba, na modalidade de Estação de Transbordo de Carga – ETC, localizado na margem direita 
do rio Tapajós, gleba de Santa Cruz, s/n, Vila de Miritituba, Município de Itaituba-PA, para fins 
de movimentação e/ou armazenagem de granel sólido (grãos e farelo de soja), destinadas ou 
provenientes de transporte aquaviário. Em 05/12/2014, a HB Vila do Conde, controlada direta, 
obteve a concessão de Regime Especial de Tributação para Incentivo à Modernização e à 

Ampliação da Estrutura Portuária (REPORTO) pela Receita Federal do Brasil, por meio do Ato 
Declaratório Executivo (ADE) nº 335, publicado no Diário Oficial da União. Em 29/12/2014, a HB 
Miritituba, controlada direta, obteve a concessão de REPORTO pela Receita Federal do Brasil, 
por meio do Ato Declaratório Executivo (ADE) nº 303, publicado no Diário Oficial da União. Em 
24/05/2016, a Companhia HB Intermediação foi constituída com a finalidade de agenciar e 
intermediar soluções logísticas com capital social de R$2.500, que será totalmente integralizado 
até 24/05/2019. Em 22/09/2016, a Companhia Resflir foi constituída com a finalidade de arren-
dar ativos de navegação. Em 01/12/2016, foi publicado no Diário Oficial da União a Resolução 
nº 5120, de 30/11/2016, por meio da qual a Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(ANTAQ) emitiu autorização para esta empresa operar como Empresa Brasileira de Navegação, 
na navegação de cabotagem. Em 02/12/2016, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade do Estado do Pará emitiu Licença de Operação (LO) do Terminal de Uso Pri-
vado (TUP), de propriedade da Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A., localizado na cidade 
de Barcarena, Estado do Pará. Em 20/12/2016, o Tribunal Marítimo emitiu o certificado de regis-
tro de armador desta empresa. Com esta autorização e registro a empresa deu início a sua 
operação no Brasil. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras 
– a) Declaração de conformidade: As informações financeiras da Companhia e suas controla-
das compreendem as informações financeiras individuais e consolidadas preparadas de acordo 
com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Stan-
dards – IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB”, e de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP) aprovados pela Comissão Mobiliários 
(CVM). Este é o primeiro conjunto de demonstrações financeiras anuais no qual o CPC 47 – 
Receita de Contrato com Clientes correspondente ao IFRS 15 – Receita de Contrato com Clien-
tes (“Revenue from Contracts with Customers”), e do CPC 48 – Instrumentos Financeiros, cor-
respondente ao IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (“Financial Instruments”), foram aplicados. 
Mudanças nas principais politicas contábeis estão descritas na nota explicativa nº 3). A emissão 
dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 12/04/2019. 
A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem às utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Moeda funcional e de apresentação: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional das controladas no 
Uruguai, Paraguai e Luxemburgo é o dólar norte-americano. Os efeitos de conversão da moeda 
funcional das controladas no exterior para o real é contabilizado no patrimônio líquido como 
outros resultados abrangentes. Transações em moeda diferente da funcional são convertidas 
para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio das datas de cada 
transação. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moeda diferente da fun-
cional são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os 
ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários 
são reconhecidos na demonstração de resultados. As demonstrações financeiras de controla-
das no exterior (Paraguai, Uruguai e Luxemburgo) estão sendo apresentadas em Reais, conver-
tendo a moeda funcional. Respectivamente, para a moeda de apresentação, Real, foram utiliza-
dos os seguintes procedimentos: • Os ativos e passivos foram convertidos utilizando a taxa de 
fechamento na data do balanço; • O patrimônio líquido foi convertido a valor histórico de forma-
ção; e • Receitas e despesas foram convertidas utilizando-se a taxa média ano. Todas as infor-
mações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia 
e suas controladas e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resul-
tados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações 
sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31/12/2019, estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6 – mensuração de perda de crédito esperada 
para contas a receber; • Nota explicativa nº 10 – vida útil dos ativos imobilizados;  • Nota expli-
cativa nº 16 – reconhecimento e mensuração de provisão para processos judiciais; • Nota expli-
cativa nº 25 – reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidades de lucro tributável 
futuro. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia e suas controladas requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos financei-
ros e não financeiros. A Companhia e suas controladas estabeleceram uma estrutura de con-
trole relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a avaliação e responsabilidade geral 
de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. Os dados não observáveis signifi-
cativos são revisados regularmente, bem como os ajustes de avaliação. Se informação de ter-
ceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor 
justo, são analisadas as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais 
avaliações atendem os requisitos dos CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo 
em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (“inputs”) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: 
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (“inputs” não obser-
váveis). A Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre níveis da hierar-
quia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 26 – Instrumentos 
financeiros derivativos ou não derivativos. d) Base de mensuração: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indi-
cado ao contrário, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geral-
mente baseia-se no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. e) Reclassifica-
ção da demonstração do resultado do exercício e da demonstração do fluxo de caixa: 
Durante o exercício de 2018, a Companhia e suas controladas identificaram erros decorrentes 
de classificações incorretas nos valores correspondentes nas demonstrações individuais e con-
solidadas do resultado do exercício e na demonstração individual dos fluxos de caixa nas 
demonstrações financeiras, relativos ao exercício findo em 31/12/2017. Os valores reclassifica-
dos estão descritos abaixo: (i) Determinados montantes das demonstrações do resultado do 
exercício, referente aos valores correspondentes do exercício findo em 31/12/2017 não haviam 
sido apresentados com segregação das rubricas contábeis por função, conforme requerido pelo 
CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis. (ii) A demonstração dos fluxos de caixa 
individual, referente aos valores correspondentes do exercício findo em 31/12/2017, apresentou 
transações de mútuos concedidos a partes relacionadas como parte do fluxo de caixa opera-
cional. Em desacordo com o disposto no CPC 03 – Demonstrações dos Fluxos de Caixa, que 
determina que transações dessa natureza deveriam ser classificadas como parte do fluxo de 
caixa das atividades de investimento. Portanto, as referidas demonstrações estão sendo reapre-
sentadas para considerar os ajustes de acordo com as normas contábeis aplicáveis.

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Receita líquida 22 – – 1.258.130 790.572
Custo dos serviços prestados 23 – – (634.551) (451.931)
Lucro bruto – – 623.579 338.641
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 23 (59.847) (52.021) (79.924) (78.105)
Resultado de equivalência patrimonial 9 224.387 74.214 (9.762) (11.304)
Outras receitas operacionais 151 9.031 35.890 –
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 164.691 31.224 569.783 249.232

Receitas financeiras 24 6.602 15.487 67.948 71.962
Despesas financeiras 24 (10.533) (23.032) (454.995) (286.972)
Resultado financeiro, líquido 24 (3.931) (7.545) (387.047) (215.010)
Lucro operacional e antes do IRPJ e 
CSLL 160.760 23.679 182.736 34.222

Imposto de renda e contribuição 
social

Corrente 25 1.356 (11.986) (11.700) (23.172)
Diferido 25 – – (8.920) 643
Lucro líquido do exercício 162.116 11.693 162.116 11.693
Lucro por ação básico e diluído – R$ 19 0,2324 0,0169

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Lucro líquido do exercício 162.116 11.693 162.116 11.693
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do 
exercício com

o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais:

Provisões para bônus e gratificações – 437 – 437
IR e CS corrente e diferido (1.356) – 20.620 (643)
Perda com instrumentos financeiros derivativos – – 26.656 –
Provisão de contingência – – 1.848 5.764
Juros incorridos nos empréstimos 2.847 9.689 168.268 162.368
Reversão de custos de captação de emprés-
timos – – 1.113 –

Ajuste de Hedge accounting – – – 14.370
Atualização monetária e cambial 3.412 (474) 5.522 8.793
Plano de opções de ações 985 3.087 985 3.087
Mora – Risco sacado – – – 14.085
Rendimento de aplicação financeira (3.141) (7.528) (15.022) (11.470)
Baixas do ativo imobilizado e intangível 15.476 – 37.638 –
Depreciação e amortização 5.099 4.037 155.068 131.364
Resultado de equivalência patrimonial (224.387) (74.214) 9.762 11.304
Receita realizada do hedge (Cabotagem) – – 1.902 –
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber – – (54.038) (48.036)
Estoques – – (21.611) 2.171
Impostos a recuperar 4.879 (2.314) (29.879) (15.251)
Adiantamentos a fornecedores (50) (364) (22.599) (3.702)
Despesas pagas antecipadamente (1.878) (1.204) (14.360) (3.085)
Depósitos judiciais (113) (1.253) (113) (1.253)
Garantias e Depósitos caução (975) 85.749 (975) 85.768
Outros créditos – 18 (19.548) 4.112
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 1.391 1.641 30.945 (10.405)
Risco sacado a pagar – – – 87.794
Contas a pagar com intermediação bancária – – – 6.103
Obrigações sociais e trabalhistas 319 884 1.651 35.325
Obrigações tributárias 416 11.960 (1.000) –
Adiantamentos de clientes – – 41.857 –
Outras contas a pagar (15.711) 18.021 (9.943) 17.063
Pagamento de risco sacado – – (67.054) (102.656)
Pagamento de juros sobre empréstimos e 
financiamentos (5.006) (7.894) (150.400) (124.690)

Imposto de renda e contribuição social pagas (13.775) – (55.752) (18.595)
Caixa líquido (aplicados nas) gerado pelas 
atividades operacionais (69.452) 51.971 203.658 261.815

Fluxos de caixa das atividades de investi-
mento

Aquisição de ativo imobilizado (7.001) (4.465) (121.938) (200.801)
Aquisição de ativo intangível (4.917) – (8.165) (203)
Aquisição de controladas – (47) – (132.140)
Aplicações financeiras vinculadas – – – (131.818)
Títulos e valores mobiliários (aplicação) (505.667) (331.806) (2.412.777) (867.704)
Títulos e valores mobiliários (resgates) 450.206 400.536 1.761.255 940.112
Mútuo concedido entre partes relacionadas (2.836) (126.657) – –
Mútuo recebido entre partes relacionadas 129.289 – – –
Aumento de capital em controladas (15.844) (168.074) – (13.915)
Caixa liquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimento 43.230 (230.513) (781.625) (406.469)

Fluxos de caixa das atividades de financia-
mento

Aporte de capital de acionistas 113.237 102.609 113.237 102.609
Captação de empréstimos – 130.000 2.193.471 221.385
Liquidação de instrumentos financeiros deriva-
tivos – Hedge – – (25.302) –

Amortização de principal – empréstimos (77.637) (54.956) (1.631.148) (192.653)
Outras contas a pagar com partes relacionadas (927) 909 – –
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento 34.673 178.562 650.258 131.341

Efeitos das mudanças de câmbio sobre o saldo 
de caixa mantido em moeda estrangeira – – (20.492) 1.999

Aumento (redução) do caixa e equivalentes 
de caixa 8.451 20 51.799 (11.314)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 372 352 83.868 95.182

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 8.823 372 135.667 83.868

Aumento (redução) do caixa e equivalentes 
de caixa 8.451 20 51.799 (11.314)

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício 162.116 11.693 162.116 11.693
Outros resultados abrangentes:
Itens que poderão ser reclassificados para a 
demonstração do resultado:

Diferença de câmbio na conversão de operações 
no exterior 9 105.645 7.677 105.645 7.677

Perda efetiva na mudança no valor justo de 
“hedge” de fluxo de caixa 9 34.256 – 34.256 –

Hedge accounting de instrumentos financeiros 
não derivativos 9 (119.918) 13.487 (119.918) 13.487

Total 19.983 21.164 19.983 21.164
Resultado abrangente do exercício 182.099 32.857 182.099 32.857

Reservas de capital Reservas de lucros Ajuste de avaliação patrimonial

Nota
Capital
social

Custo na 
emissão
de ações

Ágio na 
emissão
de ações

Opções outor-
gadas

Reserva de 
incentivos 

fiscais
Reserva

legal

Reserva
de retenção 

de lucros

Lucro 
(prejuízo) 

acumulado

Ajustes 
acumu-

lados de 
conversão

Ajuste de 
instrumentos 

financeiros não 
derivativos

Ajuste de 
instrumentos 

financeiros 
derivativos Total

Saldos em 31/12/2016 1.295.630 (24.885) 3.662 5.063 – – – (214.795) 150.411 – (34.256) 1.180.830
Aumento de capital 102.609 – 48 – – – – – – – – 102.657
Opções outorgadas 
reconhecidas 18 – – – 3.087 – – – – – – – 3.087

Lucro líquido do exer-
cício – – – – – – – 11.693 – – – 11.693

Outros resultados abran-
gentes – – – – – – – – 7.677 13.487 – 21.164

Saldos em 31/12/2017 1.398.239 (24.885) 3.710 8.150 – – – (203.102) 158.088 13.487 (34.256) 1.319.431
Redução de capital 18 (203.102) – – – – – – 203.102 – – – –
Aumento de capital 18 113.149 – 88 – – – – – – – – 113.237
Opções outorgadas 
reconhecidas 18 – – – 985 – – – – – – – 985

Lucro líquido do exer-
cício 162.116 162.116

Reserva legal 18 – – – – – 8.106 – (8.106) – – – –
Reserva de incentivos 
fiscais 18 – – – 18.212 – – (18.212) – – – –

Dividendo mínimo 18 – – – – – – – (1.358) – – – (1.358)
Dividendos adicionais 
propostos 18 – – – – – – 134.440 (134.440) – – – –

Ajuste de avaliação 
patrimonial – – – – – – – – 105.645 (119.918) 34.256 19.983

Saldos em 31/12/2018 1.308.286 (24.885) 3.798 9.135 18.212 8.106 134.440 – 263.733 (106.431) – 1.614.394

Controladora Consolidado
Receitas 2018 2017 2018 2017
Receita de serviços – – 1.303.476 832.219
Receitas relativas à construção de ativos próprios 11.918 13.740 150.209 216.117
Outras receitas operacionais – – 35.890 –
Insumos adquiridos de terceiros:
Custo dos serviços prestados – – (388.354) (235.697)
Materias, energia, serviços de terceiros e outros (25.515) (16.731) (36.621) (35.076)
Construção de ativos próprios (11.918) (13.740) (150.209) (216.117)
Valor adicionado (consumido) bruto (25.515) (16.731) 914.391 561.446
Depreciação, amortização e exaustão (5.099) (4.037) (155.068) (131.364)
Valor adicionado (consumido) líquido gerado 
pela companhia (30.614) (20.768) 759.323 430.082

Valor adicionado (consumido) recebido em trans-
ferência:

Resultado de equivalência patrimonial 224.387 74.214 (9.762) (11.304)
Receitas financeiras 6.602 15.487 67.948 71.962
Valor adicionado (consumido) total a distribuir 200.375 68.933 817.509 490.740
Distribuição valor adicionado (consumido) 200.375 68.933 817.509 490.740
Pessoal: 29.082 18.172 134.433 123.031
Remuneração direta 20.930 11.117 124.288 114.653
Benefícios 2.417 2.648 2.898 3.490
FGTS 4.750 1.320 6.262 1.556
Outros 985 3.087 985 3.332
Tributos (1.356) 16.036 65.965 69.044
Federais (1.356) 16.036 65.965 69.044
Remuneração de capitais terceiros 10.533 23.032 454.995 286.972
Juros sobre empréstimos 2.847 9.689 168.268 162.368
Atualizações monetárias e cambiais 5.030 7.096 162.222 68.893
Outros financeiras 2.656 6.247 124.505 55.711
Remuneração de capitais próprios 162.116 11.693 162.116 11.693
Lucro líquido do exercício 162.116 11.693 162.116 11.693

Demonstrações do Resultado para os exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais – R$, exceto o resultado por ação)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais – R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais – R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 – Controladora e Consolidado (Em milhares de reais – R$)

Demonstrações do Valor Adicionado para os exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais – R$)

Demonstração do resultado do exercício – DRE: 2017
Controladora Consolidado

Anteriormente
apresentado

Ajustes
(não auditado)

Reapre-
sentado

Anteriormente
apresentado

Ajustes
(não auditado)

Reapre-
sentado

Salários, encargos e benefícios (31.253) 31.253 – (37.759) 37.759 –
Gerais e administrativas (3.394) 55.415 52.021 (16.507) 94.612 78.105
Serviços profissionais (13.337) 13.337 – (18.814) 18.814 –
Depreciações e amortizações (4.037) 4.037 – (5.025) 5.025 –
Lucro operacional antes do resultado financeiro 31.224 – 31.224 249.232 – 249.232
Resultado financeiro, líquido (7.545) – (7.545) (215.010) – (215.010)
Lucro operacional e antes do IRPJ e CSLL 23.679 – 23.679 34.222 – 34.222
Lucro líquido do exercício 11.693 – 11.693 11.693 – 11.693
Demonstração do fluxo de caixa – DFC: 2017

Controladora
Anteriormente apresentado Ajustes (não auditado) Reapresentado

Lucro líquido do exercício 11.693 – 11.693
Partes relacionadas (126.657) 126.657 –
Outros fluxos de caixa das atividades operacionais 40.278 – 40.278
Caixa liquido aplicado nas (gerado pelas) atividades operacionais (74.686) 126.657 51.971
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Mútuo concedido entre partes relacionadas – (126.657) (126.657)
Outros fluxos de caixa das atividades de investimento (103.856) – (103.856)
Caixa liquido aplicado nas atividades de investimento (103.856) – (230.513)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 178.562 – 178.562
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 20 – 20
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 352 – 352
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 372 – 372
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 20 – 20

3. Principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis utilizadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir. Essas 
políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios apresentados. (a) 
Mudança nas políticas contábeis: A Companhia e suas controladas aplicaram inicialmente o 
CPC 47/IFRS 15 e CPC 48/IFRS 9 a partir de 01/01/2018. Uma série de outras novas nor-
mas também entraram em vigor a partir de 01/01/2018, mas não afetaram materialmente suas 
demonstrações financeiras: • CPC 47/IFRS 15 – Receita de Contratos com Clientes. O CPC 
47/IFRS 15 introduziu uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita 
é reconhecida, e por quanto a receita é mensurada, (substituindo as normas anteriores que 
dispunham sobre o reconhecimento de receitas: CPC 30/IAS 18 – Receitas, CPC 17/IAS 11 – 
Contratos de Construção e CPC 30 – Programas de Fidelidade com o Cliente). De acordo com 
o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou 
serviços. Determinar o momento da transferência de controle – em um momento específico no 
tempo ou ao longo do tempo – requer julgamento. Em resumo, foi estabelecido um modelo de 

cinco etapas para a contabilização de receitas, tais como: identificar o contrato com o cliente, 
identificar as obrigações de desempenho, determinar o preço da transação, alocar o preço de 
transação e reconhecer receita quando (ou à medida que) a entidade satisfizer uma obriga-
ção de desempenho. A Companhia e suas controladas adotaram o CPC 47/IFRS 15 usando 
o método de efeito cumulativo, com aplicação inicial a partir de 01/01/2018. Como resultado, a 
Companhia e suas controladas não aplicaram os requerimentos do CPC 47/IFRS 15 para o pe-
ríodo comparativo. Portanto, as informações do exercício de 2017 estão apresentadas conforme 
as informações anteriormente reportadas e preparadas de acordo com o CPC 30 (R1) – Recei-
tas (IAS 18 – Revenue) e interpretações relacionadas. A Companhia e suas controladas, como 
prestadores de serviços, identificaram que os seus critérios de reconhecimento e mensuração 
das receitas de contrato com clientes seguem as disposições da norma nova. Suas receitas já 
são reconhecidas à medida que a Companhia e suas controladas atendem suas obrigações 
de desempenho. Do mesmo modo, as receitas com contratos com clientes já são igualmente 
mensuradas pelo preço da transação. A companhia e suas controladas possuem contratos de 

“take or pay” junto a seus cliente de longo prazo cujo valores estão expressos na nota explicativa 
22. Por essa razão, o reconhecimento e a mensuração das receitas de contratos com clientes 
não sofreram alterações significativas. Assim, os resultados da Companhia e suas controladas 
não apresentaram impactos relevantes na adoção da norma. • IFRS 9/CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros. O CPC 48 estabeleceu requerimentos para reconhecer e mensurar ativos finan-
ceiros, passivos financeiros e alguns contratos para comprar ou vender itens não financeiros 
(substituindo o CPC 38/IAS 39 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). O 
CPC 48/IFRS 9 contém três principais categorias de classificação para ativos financeiros: men-
surados ao custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangente (“VJORA”) 
e valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classificação de ativos financeiros de acordo com 
o CPC 48/IFRS 9 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é 
gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. O CPC 48/IFRS 9 elimina 
as categorias antigas do CPC 38/IAS 39 de títulos mantidos até o vencimento, empréstimos e 
recebíveis e disponíveis para venda. A adoção do CPC 48/IFRS 9 não produziram impactos na 
contabilização dos ativos e passivos financeiros da Companhia e suas controladas. O impacto 
do CPC 48/IFRS 9 na classificação e mensuração de ativos financeiros está descrito abaixo, 
demonstrando as categorias de mensuração até então vigentes no CPC 38/IAS 39 e as novas 
categorias requeridas para mensuração no CPC 48/IFRS 9, para cada classe de ativos finan-
ceiros da Companhia e suas controladas, a partir de 01/01/2018.

Controladora Consolidado
01/01/2018 01/01/2018

Valor justo por meio do resultado (anteriormente classificado
como empréstimos e recebíveis)

Caixa e equivalentes de caixa 372 83.868
Títulos e valores mobiliários 79.302 105.222
Custo amortizado (anteriormente classificado como
empréstimos e recebíveis)

Aplicações financeiras vinculadas – 186.119
Garantia e depósito caução 5.483 5.483
Contas a receber – 76.881
Créditos com partes relacionadas 141.873 (6)
Passivo pelo custo amortizado:
Fornecedores 3.139 46.837
Risco sacado a pagar – 67.054
Contas a pagar com partes relacionadas 1.258 (24)
Empréstimos e financiamentos 92.522 2.135.023
Outras contas a pagar 18.964 22.098
O índice da relação de hedge é o mesmo que aquele resultante da quantidade o item protegido 
que a entidade efetivamente protege e a quantidade do instrumento de hedge que a entidade 
efetivamente utiliza para proteger essa quantidade de item protegido. Os hedges de Fluxo de 
Caixa que atendem a todos os critérios de qualificação para contabilidade de cobertura são 
contabilizados, conforme descrito abaixo: A parcela efetiva do ganho ou perda do instrumento 
de hedge, enquanto não realizada, é registrada como uma reserva de hedge em Outros Resul-
tados Abrangentes (ORA), enquanto qualquer parcela não efetiva é reconhecida imediatamente 
na demonstração do resultado. O valor acumulado na reserva de hedge, deve ser reclassificado 
para o resultado como um ajuste de reclassificação, no mesmo período ou períodos durante os 
quais os fluxos de caixa futuros esperados afetam o resultado, ou seja, quando ocorre a venda 
prevista. A Companhia e suas controladas possuem relações de hedge nas Demonstrações 
Financeiras, nos quais os efeitos são apresentados apenas no consolidado, visto que os instru-
mentos de hedge (dívidas) e item de hedge (receitas), são provenientes de suas empresas con-
troladas direta e indiretamente. A Companhia e suas controladas devem descontinuar prospec-
tivamente a contabilização de hedge somente quando a relação de proteção deixar de atender 
aos critérios de qualificação (após levar em consideração qualquer reequilíbrio da relação de 
proteção). Se a ocorrência da transação prevista ou compromisso firme não for mais esperada, 
os valores anteriormente reconhecidos no patrimônio líquido são transferidos para a demons-
tração do resultado. Se o instrumento de hedge expirar ou for vendido, encerrado ou exercido 
sem substituição ou rolagem, os ganhos ou perdas anteriormente reconhecidas no resultado 
abrangente permanecem diferidos no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes até 
que a transação prevista ou compromisso firme afetem o resultado. (b) Bases de consolidação e 
investimentos em controladas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demons-
trações financeiras da Companhia e de entidades controladas diretamente pela Companhia ou 
indiretamente através de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem 
poder sobre a investida. • Está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. 
As Companhias incluídas no processo de consolidação são:

Participação – %
Controladas diretas País 2018 2017
Hidrovias del Sur S.A. Uruguai 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias International Finance S.à.R.L. Luxemburgo 100,00 –
Hidrovias do Brasil – Holding Norte Ltda. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Intermediação e Agenciamento de 
Serviços Ltda. (b) Brasil 100,00 100,00

Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda. (c) Brasil 100,00 100,00
Controladas indiretas
Girocantex S.A. Uruguai 100,00 100,00
Girocantex S.A. – Filial Paraguai Paraguai 100,00 100,00
Hidrovias del Paraguay S.A. Paraguai 100,00 100,00
Pricolpar S.A. Paraguai 100,00 100,00
Cikelsol S.A. Uruguai 100,00 100,00
Resflir S.A. Uruguai 100,00 100,00
Baloto S.A. (a) Uruguai 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Miritituba S.A. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Navegação Norte S.A. Brasil 100,00 100,00
Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. Brasil 100,00 100,00
(a) 4,94% de participação direta e 95,06% de participação indireta através da controlada Hidro-
vias Del Sur. (b) Empresa constituída em 24/05/2016. (c) Empresa constituída em 16/09/2016, a 
qual realizou a combinação de negócios naquela data. A Companhia reavalia se retém ou não o 
controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um 
ou mais de um dos três elementos de controle relacionados anteriormente. Quando a Compa-
nhia não detém a maioria dos direitos de voto em uma investida, ela terá o poder sobre a inves-
tida quando os direitos de voto forem suficientes para capacitá-la na prática a conduzir as ativi-
dades relevantes da investida de forma unilateral. Ao avaliar se os direitos de voto da Companhia 
em uma investida são suficientes para lhe conferirem poder, a Companhia considera todos os 
fatos e circunstâncias relevantes, incluindo: • A dimensão da participação da Companhia em 
termos de direitos de voto em relação à dimensão e dispersão das participações dos outros 
detentores de direitos de voto. • Direitos de voto em potencial detidos pela Companhia, por outros 
detentores de direitos de voto ou por outras partes. • Direitos decorrentes de outros acordos 
contratuais. Quaisquer fatos e circunstâncias adicionais que indiquem que a Companhia tem, ou 
não tem, a capacidade de conduzir as atividades relevantes no momento em que as decisões 
precisam ser tomadas, incluindo padrões de votação em assembleias anteriores. A consolidação 
de uma controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina 
quando a Companhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e des-
pesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas na demonstra-
ção do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o 
controle até a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada. O resultado e cada 
componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da Companhia e 
às participações de não controladoras. O resultado abrangente total das controladas é atribuído 
aos proprietários da Companhia e às participações de não controladoras, mesmo se isso gerar 
saldo negativo para as participações de não controladoras. Nas demonstrações financeiras indi-
viduais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas através do 
método de equivalência patrimonial. Para cálculo de equivalência patrimonial e consolidação são 
utilizadas as informações contábeis das controladas na mesma data-base de apresentação das 
demonstrações financeiras. Investimentos em entidades contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo 
método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em controladas. Transa-
ções eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre a Companhia e suas controla-
das, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre estas 
empresas, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial 

são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. (c) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Companhia pelas taxas 
de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em 
moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que 
o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. No entanto, as diferenças cambiais resultantes da reconversão dos itens listados 
abaixo são reconhecidas em outros resultados abrangentes: • passivo financeiro designado 
como hedge do investimento líquido em uma operação no exterior, na extensão em que o hedge 
é efetivo); e • um hedge de fluxos de caixa qualificado e efetivo. Operações no exterior: Os ativos 
e passivos de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aqui-
sição, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas 
e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio apuradas 
nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para 
moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em 
ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma controlada 
integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas não 
controladores. (d) Reconhecimento da receita: Compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais 
concedidos ao comprador e outras deduções similares. A receita é reconhecida quando o cliente 
obtém o controle dos bens ou serviços. As receitas de navegação e cabotagem são reconheci-
das proporcionalmente à evolução das viagens, que duram entre 7 e 20 dias. As demais receitas 
são reconhecidas no momento da prestação do serviço contratado. (e) Instrumentos financeiros 
e de patrimônio: Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os 
títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e 
suas controladas se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo finan-
ceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao VJORA – instrumento de dívida; ao VJORA – instrumento patrimonial; ou 
ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassifica-
dos no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao paga-
mento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensu-
rado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebi-
mento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em 
um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia e suas contro-
ladas podem optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por 
investimento. A Companhia e suas controladas realizam uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil 
de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de pas-
sivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da 
venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia e suas controladas; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados – por exemplo, se a remuneração 
é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a fre-
quência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos 
financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia e suas controladas. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros – Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o 
valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma con-
traprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal 
em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem 
de lucro. A Companhia e suas controladas consideram os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa con-
dição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas consideram: • eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a 
taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 
termos que limitam o acesso da Companhia e suas controladas a fluxos de caixa de ativos espe-
cíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros – Avaliação do 
modelo de negocio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros, caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o que pode incluir uma com-
pensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a 
permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consis-
tentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Ativos financeiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Ativos 
financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros 
a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de 
juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cam-
biais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em 
ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais 
a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos 
são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo repre-
sente claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados 
para o resultado.
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Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for clas-
sificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reco-
nhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e 
o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: Ativos 
financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e suas con-
troladas transferem os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e suas controladas 
nem transferem nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia e suas 
controladas realizam transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transfe-
ridos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A 
Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e suas controladas também desre-
conhecem um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resul-
tado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas contro-
ladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas mantém 
instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de 
moeda estrangeira. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e regis-
trados separadamente caso o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios 
sejam atingidos. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação 
atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os 
derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo são registradas como 
descritas a seguir. “Hedges” de fluxos de caixa: Quando um derivativo é designado como um 
instrumento de “hedge” em uma proteção da variabilidade dos fluxos de caixa atribuível a um 
risco específico associado com um ativo ou passivo reconhecido ou uma transação prevista 
altamente provável e que poderia afetar o resultado, a porção efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na reserva 
de ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer porção não efetiva das varia-
ções no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Quando o item 
sujeito a “hedge” é um ativo não financeiro, o valor reconhecido em outros resultados abrangen-
tes é transferido para o valor contábil do ativo quando o ativo é realizado. O valor reconhecido 
em outros resultados abrangentes é reclassificado para o resultado no mesmo exercício em que 
os fluxos de caixa protegidos (“hedge”) afetam o resultado, na mesma linha na demonstração do 
resultado como item objeto de “hedge”. Se não houver mais expectativas quanto à ocorrência da 
transação prevista, o saldo em outros resultados abrangentes é reconhecido imediatamente no 
resultado. Em outros casos, o valor reconhecido em outros resultados abrangentes é transferido 
para o resultado no mesmo exercício em que o item objeto de “hedge” afeta o resultado. Caso 
o instrumento de “hedge” não mais atenda aos critérios de contabilização de “hedge”, expire, 
ou seja, vendido, encerrado, exercido ou tenha sua designação revogada, a contabilização de 
“hedge” é descontinuada prospectivamente. Os resultados acumulados, anteriormente reconhe-
cidos em outros resultados abrangentes e apresentados na reserva de avaliação patrimonial 
no patrimônio líquido, permanecem ali até que a transação prevista afete o resultado. Outros 
derivativos não mantidos para negociação, sendo quando um instrumento financeiro derivativo 
não é designado em um relacionamento de “hedge” de fluxo de caixa que se qualifica, todas 
as variações em seu valor justo são reconhecidas imediatamente no resultado. Capital social 
– Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicio-
nais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como redução do patrimônio 
líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos 
como passivo. f) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os ativos imobilizados são regis-
trados ao custo de aquisição, construção ou formação e, estão deduzidos da depreciação acu-
mulada quando aplicável, pelas perdas por redução ao valor recuperável acumulado. Incluem 
ainda quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que 
estes estejam em condição de operar da forma pretendida pela Administração, os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados e os custos de 
empréstimos sobre ativos qualificáveis. O custo de reposição de um componente do imobilizado 
é reconhecido caso seja provável que traga benefícios econômicos para as controladas e se o 
custo puder ser mensurado de forma confiável, sendo baixado o valor do componente reposto. 
Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado. Ativos arrendados são depreciados 
pelo período que for mais curto entre o prazo de arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser 
que esteja razoavelmente certo de que irá obter a propriedade ao final do prazo de arrenda-
mento. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativas estão apresentadas 
na nota explicativa nº 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício social, e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. (g) Ativos intangíveis: Ágio: O ágio resultante da aquisição 
da controlada Limday é incluído nos ativos intangíveis. Para a mensuração do ágio no reconhe-
cimento inicial, veja a nota explicativa nº 11a). O ágio não amortizável no valor de R$ 73.102, é 
resultante da aquisição através de sua controlada direta Hidrovias do Brasil – Cabotagem S.A. 
(“HB Cabotagem”) da Log-In – Logística Intermodal S.A. “Log-In” dos direitos e obrigações de 
um contrato comercial de transporte de bauxita. Os ágios que tenham sido alocados aos direitos 
de concessão, assim como aqueles relacionados, mas que não tenham sido alocados direta-
mente à concessão ou outros ativos e passivos, e que tenham o benefício econômico limitado 
no tempo (prazo definido), em razão de direito de concessão com vida útil definido, compõem o 
saldo do ativo intangível e são amortizados pelo exercício do direito de exploração, a partir da 
entrada em operação das controladas. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que 
são adquiridos pela Companhia e suas controladas que têm vidas úteis definidas são mensura-
dos pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recupe-
rável acumulada. A amortização é reconhecida no resultado com base no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que 
estão disponíveis para uso, sendo a amortização do direito de uso de software de cinco anos. 
(h) Ativos arrendados: Arrendamentos de ativo imobilizado que transferem para a Companhia e 
suas controladas substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classifica-
dos como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é mensu-
rado por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos 
mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com 
a política contábil aplicável ao ativo. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são classifi-
cados como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia e suas controladas. Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos para arrenda-
mentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrenda-
mento. Os incentivos recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de 
arrendamento, ao longo da vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrenda-
mento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e 
redução do passivo a pagar. As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o 
prazo do arrendamento visando produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo. (i) Redução ao valor recuperável: Ativos financeiros não derivati-
vos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controladas reconhe-
cem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado; • investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • ativos de contrato. A 
Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensu-
rados como perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos de dívida com baixo risco de 
crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco 
de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento finan-
ceiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões 
para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram informa-
ções razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiên-
cia histórica da Companhia e suas controladas, na avaliação de crédito e considerando informa-
ções prospectivas (“forward-looking”). A Companhia e suas controladas presumem que o risco 
de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 
dias de atraso. A Companhia e suas controladas consideram um ativo financeiro como inadim-
plente quando: • é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de cré-
dito da Companhia e suas controladas, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se 
houver alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. A Companhia e suas 
controladas consideram que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua 
classificação de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de inves-
timento”: • As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com 
crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida espe-
rada do instrumento financeiro; • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de 
crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do 
balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 
12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o pe-
ríodo contratual máximo durante o qual a Companhia e suas controladas estão expostas ao 
risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos a Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e 
os fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber). As perdas de crédito 
esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com 
problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam 
se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados 
ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de 
recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram pro-
blemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras signifi-
cativas do emissor ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência 
ou atraso de mais de 90 dias; • reestruturação de um valor devido a Companhia e suas contro-
ladas em condições que não seriam aceitas em condições normais; • a probabilidade que o 
devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desa-
parecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação 
da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial. A provisão para perdas 
para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no 
resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado 
quando a Companhia e suas controladas não têm expectativa razoável de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e 
suas controladas adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está 
vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com 
relação a clientes corporativos, a Companhia e suas controladas fazem uma avaliação indivi-
dual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável 
de recuperação. A Companhia e suas controladas não esperam nenhuma recuperação signifi-
cativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à 
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controladas 
para a recuperação dos valores devidos. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Companhia e suas controladas, estoques e ativos fiscais diferidos, são 
revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio que 
não tenha vida útil definida, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução 
ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”), ou 
seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos 
ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se 
espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou 
UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor 
em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recu-
perável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reco-
nhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado 
a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da 
UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável rela-
cionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor 
recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. (j) Benefícios a empregados: Transações de 
pagamentos baseados em ações: O valor justo na data de outorga dos acordos de paga-
mento baseado em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pes-
soal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em que os 
empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como 
despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as 
condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhe-
cido como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às condi-
ções de serviço e de desempenho na data de aquisição (“vesting date”). Para os prêmios de 
pagamento baseado em ações que não contenham condições de aquisição (“non-vesting con-
ditions”), o valor justo na data de outorga dos prêmios de pagamento baseado em ações é 
mensurado para refletir tais condições e não são efetuados ajustes posteriores para as diferen-
ças entre os resultados esperados e os reais. Benefícios de término de vínculo empregatí-
cio: Os benefícios de término de vínculo empregatício são reconhecidos como despesa quando 
estão comprovadamente comprometidos, sem possibilidade realista de retrocesso, com um 
plano formal detalhado para rescindir o contrato de trabalho antes da data de aposentadoria 
normal ou prover benefícios de término de vínculo empregatício devido a uma oferta feita para 
estimular a demissão voluntária. Os benefícios de término de vínculo empregatício por demis-
sões voluntárias são reconhecidos como despesa caso tenha sido feita uma oferta de demissão 
voluntária, seja provável que a oferta será aceita e o número de funcionários que irão aderir ao 
programa possa ser estimado de forma confiável. Caso os benefícios sejam pagáveis por mais 
de 12 meses após a data de apresentação das demonstrações financeiras, eles são desconta-
dos a seus valores presentes. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhe-
cido pelo valor esperado a ser pago relativo aos planos de bonificação em dinheiro ou participa-
ção nos lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas tiverem uma obrigação legal 
ou construtiva de pagar esse valor em virtude de serviço passado prestado pelo empregado e 
a obrigação puder ser estimada de maneira confiável. (k) Provisões: Uma provisão é reconhe-
cida, em virtude de um evento passado, se a Companhia e suas controladas têm uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e, é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. (l) Resultado por ação: O resultado por ação 
básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores da 
Companhia e, a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. 
O lucro por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajus-
tada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito, diluidor nos exercí-
cios apresentados, nos termos do pronunciamento técnico CPC 41 – Resultado por Ação e da 
norma IAS 33 – Resultado por Ação. (m) Receitas financeiras e despesas financeiras: As recei-
tas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras, que 
são reconhecidas no resultado por meio do método da taxa efetiva de juros. As despesas finan-
ceiras abrangem basicamente as despesas com juros sobre empréstimos. Custos de emprésti-
mos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são reconhecidos no resultado por meio do método da taxa efetiva de juros. (n) 
Demonstração de valor adicionado: A Companhia elaborou a demonstração do valor adicionado 
(“DVA”) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, 

apresentando como informação suplementar. (o) Segmentos operacionais: Um segmento ope-
racional é um componente da Companhia e de suas controladas que desenvolvem atividades 
de negócio das quais podem obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despe-
sas relacionadas com transações com outros componentes. Todos os resultados operacionais 
dos segmentos operacionais são revisados frequentemente junto com os seus gerentes e com 
reporte à Diretoria Estatutária; da mesma forma, são apresentados nas reuniões do Conselho 
de Administração, para decisões sobre os recursos a serem alocados ao segmento e para ava-
liação de seu desempenho, para o qual informações financeiras individualizadas estão disponí-
veis. Os resultados de segmentos incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como 
aqueles que podem ser alocados em bases razoáveis. Os itens não alocados compreendem, 
principalmente, ativos institucionais (primariamente a sede da Companhia) e ativos e passivos 
de imposto de renda e contribuição social. As divulgações dos segmentos operacionais da 
Companhia e suas controladas são baseadas na estrutura gerencial das demonstrações finan-
ceiras e da Administração, a qual segue a segmentação de negócio por região. O corredor norte 
corresponde ao Pará, o corredor sul ao Paraguai e Uruguai e os demais negócios estão aloca-
dos em outros. (p) Imposto de renda e contribuição social: Na controladora, os valores desses 
tributos do exercício, correntes e diferidos, são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para o imposto de renda, e de 9% 
sobre o lucro tributável para a contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa da contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável. No consoli-
dado, o imposto de renda das controladas que estão estabelecidas no Uruguai e Paraguai é 
calculado com base na legislação aplicável nos respectivos países. O imposto corrente é o 
imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas 
ou substantivamente decretadas nas datas de apresentação das demonstrações financeiras, e 
qualquer ajuste nos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido 
é reconhecido com relação aos prejuízos fiscais, base negativa da contribuição social e diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as 
seguintes diferenças temporárias: reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transa-
ção que não seja combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade nem o lucro ou 
prejuízo tributável; e diferenças relacionadas a investimentos em controladas e entidades con-
troladas quando for provável que elas não revertam em um futuro previsível. Além disso, o 
imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias tributáveis resultantes no reco-
nhecimento inicial de ágio. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, com base nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até as datas de apresentação das demonstrações 
financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal 
de compensar passivos e ativos fiscais correntes e eles se relacionem a imposto de renda lan-
çado pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo 
de imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação, estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de apresentação das 
demonstrações financeiras e serão reduzidos à medida que sua realização não for mais prová-
vel. (q) Subvenção e assistência governamentais: Uma subvenção governamental incondicional 
relacionada é reconhecida no resultado como ‘Outras Receitas’ quando a subvenção se torna 
recebível. Outras subvenções governamentais relacionadas a ativos são reconhecidas inicial-
mente como receitas diferidas pelo seu valor justo, quando existe razoável segurança de que 
elas serão recebidas e que a Companhia e suas controladas irão cumprir as condições associa-
das com a subvenção e são posteriormente reconhecidas no resultado como ‘Outras Receitas’, 
em uma base sistemática ao longo da vida útil do ativo. As subvenções que visam compensar a 
Companhia e suas controladas por despesas incorridas são reconhecidas no resultado como 
‘Outras Receitas’ em uma base sistemática durante os períodos em que as despesas correlatas 
são registradas. (r) Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de novas 
normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 
01/01/2019. A Companhia e suas controladas não adotaram essas alterações na preparação 
destas demonstrações financeiras. A Companhia e suas controladas não planejam adotar estas 
normas de forma antecipada. CPC 06 (R2)/IFRS 16 – Arrendamento: O CPC 06 (R2)/IFRS 16 
introduz o modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arren-
datários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de 
utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de 
efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamen-
tos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante 
à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros 
ou operacionais. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo CPC06 
(IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15, e SIC 27) Aspec-
tos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma é efetiva para perío-
dos anuais com início em ou após 01/01/2019. Os possíveis impactos da adoção desta norma 
para as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas foram avaliados e os 
valores envolvidos não impactarão de forma relevante os saldos contábeis. As análises relacio-
nadas a mensuração e contabilização dos contratos de arrendamento estão substancialmente 
concluídas, estando pendentes de definição os seguintes pontos: • taxa de desconto; • estima-
tiva dos fluxos de pagamentos dos contratos de arrendamento pela parcela líquida ou bruta de 
impostos. Dessa maneira, com base na existência de componentes significativos de julgamento 
nesse pronunciamento, a administração entende que poderão haver alterações nos impactos 
esperados. Outras alterações: As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas: 
• IFRIC 23/ICPC 22 Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o Lucro. • Características de 
Pré-Pagamento com Remuneração Negativa (Alterações na IFRS 9). • Alterações no Plano, 
Reduções ou Liquidação do Plano (Alterações no CPC 33/IAS 19). • Ciclo de melhorias anuais 
nas normas IFRS 2015-2017 – várias normas. • Alterações nas referências à estrutura concei-
tual nas normas IFRS. • IFRS 17 Contratos de Seguros. 
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Conta Corrente – Nacional 8.823 372 15.209 11.694
Conta Corrente – Exterior – – 120.458 72.174

8.823 372 135.667 83.868
5. Aplicações financeiras – 5.1 Títulos e valores mobiliários

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

JP Morgan (d) – – 397.210 –
Itaú Fundo FICFI 311 (b) – – 294.266 –
Fundo Itaú PP Portfólio (a) 101.442 79.302 136.938 105.222
Santander Argo DI FC (c) 26.456 – 71.853 –
FIDC (Fundo Invest Dir Credit) (g) – – 28.678 –
Fundo ABC (e) – – 14.085 –
Fundo Safra (f) 10.006 – 10.006 –
Total 137.904 79.302 953.036 105.222
(a) Aplicações financeiras que representam investimentos no Fundo Itaú PP Portfólio, referen-
ciado na variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, com remuneração média de 
101,3% do CDI (101,6% em 31/12/2017). A carteira do fundo é composta exclusivamente por 
títulos de renda fixa, distribuídos entre títulos públicos federais, operações compromissadas, 
cotas de fundos e outros títulos de instituições financeiras. (b) Aplicações financeiras que repre-
sentam investimentos no Fundo Itaú Cambial FIC FI, referenciado na variação cambial do dólar 
americano – Ptax800, com rentabilidade de 19,88% em 2018. A carteira do fundo é composta 
exclusivamente por títulos de renda fixa, distribuídos entre títulos públicos federais e operações 
compromissadas lastreadas em títulos Públicos Federais. (c) Aplicações financeiras que repre-
sentam investimentos no Fundo Santander ARGO, referenciado na variação do Certificado de 
Depósito Interbancário – CDI, com remuneração média de 101,64% do CDI. A carteira do fundo 
é composta exclusivamente por títulos de renda fixa, distribuídos entre títulos públicos federais, 
operações compromissadas, cotas de fundos e outros títulos de instituições financeiras. (d) 
Aplicações financeiras que representam investimentos em um fundo no exterior com o Banco 
J.P. Morgan, referenciado na variação do tesouro americano 0,20% ao mês. A carteira é com-
posta por títulos de renda fixa e por Títulos Tesouro Americano. (e) As aplicações financeiras 
que representam investimentos em Certificados de Depósitos Bancário – CDB no Banco ABC 
Brasil, referenciado na variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, com remune-
ração média de 100% do CDI. (f) Aplicações financeiras que representam investimentos no 
Fundo Safra SPX, referenciado na variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, 
com remuneração média de 116% do CDI. A carteira do fundo é composta exclusivamente por 
títulos de renda fixa. (g) Aplicações financeiras que representam investimentos no FIDC Upside, 
com rentabilidade média de 0,9% a.m. em 2018. A carteira do fundo é composta por cessão 
de direitos creditórios e cotas de fundos compostos exclusivamente por títulos de renda fixa, 
distribuídos entre títulos públicos federais e operações compromissadas lastreadas em títulos 
Públicos Federais.
5.2 Aplicações financeiras vinculadas Consolidado

2018 2017
Projeto Norte (b) – 81.673
Projeto Vale (c) – 91.293
Projeto Grãos (d) 1.937 –
Cabotagem (a) 11.899 13.153
Total 13.836 186.119
(a) Representam investimentos no fundo BNP PARIBAS SOBERANO FIC FI RF, sujeitos a varia-
ção da taxa de juros SELIC, com remuneração de 95,75% da Selic (96,95% em 31/12/2017). A 
carteira do fundo é composta por títulos públicos federais de emissão do Tesouro Nacional e/
ou Banco Central do Brasil, pré-fixados ou indexados à variação do CDI, ou, ainda, por opera-
ções compromissadas lastreadas em títulos públicos federais. (b) Em 2017, as controladas HB 
Vila do Conde, HB Miritituba e HB Navegação Norte, possuía uma conta reserva vinculada no 
Itaú Unibanco S.A. que era o agente depositário e estava atrelada aos empréstimos do corre-
dor Norte, os quais foram liquidados em 2018. Os recursos da conta vinculada ela aplicadas 
em um fundo do Itaú, sujeitos a variação do CDI, com remuneração de 100% do CDI (100% 
em 31/12/2017). A carteira do fundo era composta por títulos públicos federais de emissão do 
Tesouro Nacional e/ou Banco Central do Brasil, pré-fixados ou indexados à variação do CDI, 
ou, ainda, por operações compromissadas lastreadas em títulos públicos federais. (c) Em 2016, 
a controlada Girocantex S.A., possuía uma conta reserva com no Banco Deutsche Bank Trust 
Company Americas, que estava atrelado ao empréstimo do Projeto Vale (exigência contratual), 
o qual foi liquidado em 2018. Os recursos desta conta estavam aplicados no fundo T-Found do 
BlackRock, com renumeração relacionada as notas do tesouro americano, que investia pelo 
menos 99,5% do total dos seus ativos em notas do Tesouro dos EUA, notas e outras obrigações 
emitidos ou garantidos como principal e juros pelo Tesouro dos EUA, e acordos de recompra 
garantido por tal obrigação ou dinheiro. (d) Em 2018, a controlada Resflir S.A., constituiu uma 
aplicação financeira de longo prazo, no Banco Safra de Luxemburgo que está atrelada ao Loan 
Agreement com o Banco Safra. Essa aplicação se tratava de um Time Deposit do próprio Banco 
Safra e possui uma taxa fixa de 2%a.a. As aplicações financeiras apresentadas no ativo não cir-
culante estão vinculadas aos empréstimos. A cláusula contratual determina que deve-se manter 
em conta vinculada, durante a vigência do contrato, saldo equivalente ao previamente pactuado.
6. Contas a receber de clientes – 6.1. Composição dos saldos

Consolidado
Exterior 2018 2017
Vila do Conde 7.653 –
Intermediação 2.103 –
Del Paraguay 808 –
Cikelsol – 3.985
Pricolpar 54 –
Girocantex 30.920 21.004

41.538 24.989
Nacionais
Vila do Conde 6.977 499
Miritituba 1.312 756
Navegação 31.137 5.846
Intermediação 2.095 321
Cabotagem 47.860 44.470

89.381 51.892
Total 130.919 76.881
6.2. Composição do contas a receber por idade de vencimento

Consolidado
2018 2017

A vencer 105.187 63.479
Vencidos até 30 dias 17.624 13.021
Vencidos de 30 a 60 dias 5.274 23
Vencidos de 60 a 90 dias 408 –
Vencidos de 90 a 120 dias 513 73
Vencidos de 120 a 180 dias 370 285
Vencidos a mais de 180 dias 1.543 –
Total 130.919 76.881
O saldo do contas a receber de clientes não apresentava valores relevantes vencidos em 31/12/2018 
e 2017, bem como a Companhia e suas controladas entendem que o risco de crédito é baixo conforme 
histórico e, por essa razão julgaram que não era necessário a constituição de uma perda estimada.
7. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

IRRF sobre Aplicação Financeira (a) – 4.891 – 10.547
PIS/COFINS (b) 11 – 39.398 4.222
ICMS 18 18 1.237 1.233
ISS 2 1 618 562
IVA (c) – – 8.690 3.500
Total 31 4.910 49.943 20.064
Os tributos a recuperar são registrados pela competência, de acordo com as retenções sofridas 
e/ou pagamentos realizados, de tal forma que a Companhia e suas controladas apresenta as 
situações abaixo: (a) As retenções de Imposto de Renda, sofridas em decorrência de rendimen-
tos de aplicações financeiras de renda fixa realizadas pela Companhia e suas controladas, são 
reconhecidas no Ativo conforme informações prestadas pelas instituições financeiras periodica-
mente; (b) As contribuições do Pis e da Cofins decorrem dos créditos calculados na Navegação 
Norte. Esses créditos são calculados, principalmente, sobre as aquisições de combustível e 
sobre a subcontratação de transportadoras na operação multimodal (OTM) na parte rodoviária. 
Os créditos são compensados mensalmente com os débitos apurados nas prestações de servi-
ços ou trimestralmente com os débitos de outros tributos federais através de compensação via 
PER/DCOMP. No exercício de 2018, a Companhia e suas controladas reconheceram um crédito 
extemporâneo de Pis e Cofins sobre insumos no montante de R$27.171. (c) O Imposto sobre 
Valor Agregado que é reconhecido no ativo das empresas do Sul, tal imposto é consequência da 
compra de insumos para a operação das empresas Hidrovias Del Paraguay, Pricolpar, Cikelsol, 
Baloto e Resflir, sendo estas localizadas no Paraguai e Uruguai.
7.1. Imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

IRPJ/CSLL (a) 2.464 177 61.756 8.133
Total 2.464 177 61.756 8.133
(a) O Imposto de Renda e Contribuição Social, são apresentados no ativo conforme anteci-
pações realizadas de acordo com as legislações tributárias vigentes, no que tange o Lucro 
Real, bem como retenções sofridas em decorrência de pagamento de serviços prestados pela 
Companhia e suas controladas;
8. Garantias e depósitos caução Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Projeto Obrinel (a) 6.155 5.180 6.155 5.180
Outros (b) 303 303 303 303
Total 6.458 5.483 6.458 5.483
(a) Em 25/07/2014, a Companhia concedeu recursos financeiros para a Obrinel e o saldo resi-
dual no montante de R$ 6.155 (R$ 5.180 em 31/12/2017) permanecerá como depósito garantia 
até a conclusão financeira do Projeto Obrinel, com o prazo 15/12/2027. (b) Depósito caução do 
escritório da Holding. 9. Investimentos – A movimentação dos investimentos da controladora e 
do consolidado no exercício findo em 31/12/2018 está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
Composição dos investimentos 2018 2017 2018 2017
Participações societárias avaliadas 
por equivalência patrimonial 1.429.630 1.196.203 62.943 64.485

(*) O saldo da Baloto contempla o direito de concessão na aquisição da Obrinel no montante 
de R$12.955.

Controladora
2017 2018

Saldo 
incial

Aumento 
de capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial – Hedge

Ajuste de avaliação 
patrimonial – Resultado de 
conversão de moeda (CTA)

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
Dividendos 

a receber
Saldo
 final

Baloto S.A. (*) 17.037 – – 2.489 – – 19.526
Hidrovias Del Sur 553.568 – 34.256 102.976 7.537 (25.139) 673.198
Hidrovias International Finance – 47 – 180 2.857 (720) 2.364
Hidrovias BR – Marabá 9.252 363 – – (433) – 9.182
Hidrovias Holding Norte 386.966 15.434 (68.880) – 174.709 (567) 507.662
Cabotagem 226.199 – (51.037) – 26.960 (180) 201.942
Intermediação 3.181 – – – 12.757 (182) 15.756
Total 1.196.203 15.844 (85.661) 105.645 224.387 (26.788) 1.429.630

Controladora
2016 2017

Saldo 
inicial

Aumento 
de capital

Ajuste de 
avaliação patrimonial

Resultado de 
equivalência patrimonial

Resultado de 
conversão de moeda

Saldo
 final

Baloto S.A. 15.412 – – 1.112 513 17.037
Hidrovias Del Sur 450.427 10.377 13.487 68.958 10.319 553.568
Hidrovias BR – Marabá 9.261 314 – (323) – 9.252
Hidrovias del Paraguai S.A. (12) – – 12 – –
Hidrovias Holding Norte 388.975 – – (2.009) – 386.966
Pricolpar S.A. 6 – – (6) – –
Cabotagem 65.035 157.075 – 4.089 – 226.199
Intermediação 492 308 – 2.381 – 3.181
Total 929.596 168.074 13.487 74.214 10.832 1.196.203

Consolidado
2017 2018

Saldo 
inicial

Aumento 
de capital

Ajuste de 
avaliação patrimonial

Resultado de 
equivalência patrimonial

Ajuste de exercícios
 anteriores em controladas

Resultado de
 conversão de moeda (CTA)

Saldo 
final

Limday 12.514 – – 1.710 – – 14.224
Obrinel 51.971 – – (11.472) – 8.220 48.719
Total 64.485 – – (9.762) – 8.220 62.943

Consolidado
2016 2017

Saldo inicial
Aumento de 

capital
Resultado de 

equivalência patrimonial
Resultado de 

conversão de moeda Saldo final
Limday 14.308 – 1.834 (3.628) 12.514
Obrinel 50.628 13.915 (13.138) 566 51.971
Total 64.936 13.915 (11.304) (3.062) 64.485
As principais informações sobre as controladas diretas, indiretas e em conjunto são apresentadas a seguir:

2018

Controladas diretas
Quantidade 

de ações
Total de

 ativos
Total de

 passivos
Patrimônio líquido 

(passivo a descoberto)
(Prejuízo) lucro das 

empresas no período
Receitas

 líquidas (i)
Hidrovias del Sur 2.828.608.315 1.607.334 934.136 673.198 7.537 –
Hidrovias International Finance S.à r.l. 12.000 2.357.544 2.355.180 2.364 2.857 –
HB Marabá 20.000.000 9.306 124 9.182 (433) –
HB Cabotagem 63.400.000 791.188 589.246 201.942 26.960 172.050
HB Intermediação 454.000 25.906 10.150 15.756 12.757 38.153
Hidrovias do Norte 496.971.094 1.934.823 1.427.161 507.662 174.280 473.044
Controladas indiretas e em conjunto
Limday 96.302.000 37.302 5.368 31.935 3.884 22.202
Obrinel (ii) 423.323.815 447.173 347.751 99.422 23.413 30.263
Baloto 208.927.039 49.989 1.548 48.441 (11.581) –
Girocantex 2.422.140.009 1.244.744 724.505 520.239 26.208 306.873
Hidrovias del Paraguay 450.000 57.310 91.969 (34.659) 782 72.867
Pricolpar 225.000 45.069 15.586 29.483 (29) 24.630
Cikelsol 800.000 227.013 187.395 39.618 (2.268) 78.116
Resflir 20.000 53.986 50.513 3.473 3.906 6.580
HB Vila do Conde 253.934.860 830.330 583.537 246.793 57.654 147.104
HB Miritituba 115.961.546 358.167 289.336 68.831 3.738 62.830
HB Navegação Norte 134.289.228 765.730 572.866 192.864 44.043 279.422

2017

Controladas diretas
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio líquido 

(passivo a descoberto)
(Prejuízo) lucro das 

empresas no período
Receitas 

líquidas (i)
Hidrovias del Sur 2.828.608.315 1.284.729 731.161 553.568 68.947 312.753
HB Marabá 20.000.000 9.316 64 9.252 (322) –
HB Cabotagem 63.400.000 712.558 486.359 226.199 4.088 133.564
HB Intermediação 454.000 4.065 884 3.181 2.382 14.201
Hidrovias do Norte 496.971.094 1.542.920 1.155.954 386.966 (2.011) 338.342
Controladas indiretas e em conjunto
Limday 96.302.000 35.673 7.583 28.090 4.117 20.563
Obrinel 423.323.815 275.621 169.557 106.064 (26.813) 17.812
Baloto 208.927.039 53.016 1.181 51.835 (13.225) –
Girocantex 2.422.140.009 1.071.335 634.668 436.667 71.203 278.915
Hidrovias del Paraguay 450.000 45.442 75.739 (30.297) 1.424 73.739
Pricolpar 225.000 37.500 8.823 28.677 3.842 21.658
Cikelsol 800.000 143.124 103.606 39.518 6.345 76.429
Resflir 20.000 38.487 38.134 353 339 1.676
HB Vila do Conde 253.934.860 747.891 559.519 188.372 (3.738) 107.035
HB Miritituba 115.961.546 305.254 241.551 63.703 (11.854) 52.273
HB Navegação Norte 134.289.228 570.496 434.493 136.003 13.585 179.034
(i) Inclui as receitas entre grupos. (ii) Em 31/12/2018 o valor total dos passivos é substancialmente composto por R$ 177.534 (R$ 158.088 em 31/12/2017) de empréstimos e financiamentos. 
10. Imobilizado – A composição e movimentação do ativo imobilizado em 31/12/2018 e 2017:

Controladora
Instalações 

e Benfeitorias
Móveis e 

Utensílios
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos 

Eletrônicos e informática
Imobilizado em 

andamento Total
Saldo em 31/12/2017 1.852 66 271 294 10.672 13.155
Adições – 10 1 15 6.974 7.000
Baixas – – – – (8.913) (8.913)
Transferências (*) – – 8 – (6.571) (6.563)
Depreciação (387) (16) (42) (119) – (564)
Saldo em 31/12/2018 1.465 60 238 190 2.162 4.115
Custo histórico 2.510 167 419 907 2.162 6.165
Depreciação acumulada (1.045) (107) (181) (717) – (2.050)
Taxa anual de depreciação – % 10 10 10 25 –
(*) Transferência do imobilizado para controladas

Controladora
Instalações 

e benfeitorias
Móveis e 

utensílios
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos 

eletrônicos e informática
Imobilizado em 

andamento Total
Saldo em 31/12/2016 150 70 308 206 10.391 11.125
Adições 5 12 – 9 4.439 4.465
Transferência para intangível – – – – (2.026) (2.026)
Transferências 1.930 – 3 199 (2.132) –
Depreciação (233) (16) (40) (120) – (409)
Saldo em 31/12/2017 1.852 66 271 294 10.672 13.155
Custo histórico 2.510 157 410 890 10.672 14.639
Depreciação acumulada (658) (91) (139) (596) – (1.484)
Taxa anual de depreciação – % 10 10 10 25 –

Consolidado Terrenos
Edifi-

cações

Instala-
ções e Ben-

feitorias
Móveis e 

Utensílios

Máquinas 
e equipa-

mentos

Equipamentos 
Eletrônicos e 

informatica Veículos

Empurradores, 
barcaças 
e navios

Imobilizado 
em 

andamento Total
Saldo em 31/12/2017 64.343 554.003 3.091 203 322.499 1.150 298 1.604.201 284.147 2.833.935
Adições 11.340 254 6.229 114 12.164 237 – 14.840 76.759 121.938
Baixas – – – – – – – – (37.638) (37.638)
Transferências 8.408 4.374 3.178 67 25.196 93 – 56.525 (97.840) –
Depreciação – (23.794) (1.130) (40) (39.614) (425) (64) (75.381) – (140.449)
Conversão de moeda – – 27 2 24 6 4 164.775 – 164.839
Saldo em 31/12/2018 84.091 534.837 11.395 346 320.269 1.061 238 1.764.960 225.428 2.942.624
Custo histórico 84.091 594.704 13.130 641 405.063 2.840 552 1.849.709 225.427 3.176.157
Depreciação acumulada – (59.867) (1.735) (295) (84.794) (1.779) (314) (84.749) – (233.533)
Taxa anual de depreciação – % – 4 10 10 10 25 20 4 – –

Consolidado Terrenos
Edifi-

cações

Instala-
ções e 

ben-
feitorias

Móveis e 
utensílios

Máquinas 
e equipa-

mentos

Equipamentos 
eletrônicos e 

informática Veículos
Empurradores 

e barcaças

Imobilizado 
em 

andamento Total
Saldo em 31/12/2016 55.604 516.029 194 143 240.769 1.140 341 1.552.872 374.044 2.741.136
Adições – 8.109 1.250 108 23.369 186 43 1.163 168.087 202.315
Transferências para intangível – – – – – – – – (2.794) (2.794)
Transferências 8.739 51.431 1.929 – 85.923 199 – 105.135 (253.356) –
Depreciação – (21.566) (285) (52) (27.593) (380) (88) (68.304) – (118.268)
Conversão de moeda – – 3 4 31 5 2 13.335 (1.834) 11.546
Saldo em 31/12/2017 64.343 554.003 3.091 203 322.499 1.150 298 1.604.201 284.147 2.833.935
Custo histórico 64.343 590.075 4.125 459 367.506 2.523 721 1.775.917 284.147 3.089.816
Depreciação Acumulada – (36.072) (1.034) (256) (45.007) (1.373) (423) (171.716) – (255.881)
Taxa anual de depreciação – % – 4 10 10 10 25 20 4 –

Imobilizado em andamento Consolidado
2018 2017

Projeto Miritituba (ETC) – 4.408
Projeto Vila do Conde (TUP) 8.326 11.608
Projeto Navegação (a) 188.622 198.964
Outros projetos (b) 28.479 69.167
Total 225.427 284.147
(a) O saldo em andamento no ativo da controlada indireta HB Navegação Norte, trata-se dos 
investimentos atrelados à construção de empurradores e barcaças e serão transferidos para 
imobilizado conforme a entrega dos empurradores. (b) O saldo em andamento refere-se a pro-
jetos de melhorias de embarcações nos corredores norte e sul. Teste de redução ao valor recu-
perável de ativos – “impairment” De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
IFRSs, os itens de ativo imobilizado que apresentam indicativos de que seus custos registrados 
são superiores a seus valores recuperáveis são revisados para determinar a necessidade de 
registro de provisão para redução do saldo contábil a seu valor de realização. Considerando 
o efeito da Multigrain, no que diz respeito a quebra do contrato e indenização do mesmo, a 
Administração realizou teste de impairment para os ativos da Companhia e suas controladas 
para o exercício findo em 31/12/2018 e não identificou necessidade de provisão para redução 
de valor recuperável.
11. Intangível
Controladora Software Contratos Total
Saldo em 31/12/2017 12.681 1.642 14.323
Adições 4.917 – 4.917
Amortização (4.369) (165) (4.534)
Saldo em 31/12/2018 13.229 1.477 14.706
Custo histórico 26.996 1.642 28.638
Amortização acumulada (13.767) (165) (13.932)

Controladora Software Contratos
Intangível

em andamento Total
Saldo em 31/12/2016 12.858 – 3.020 15.878
Adições 37 – 10 47
Transferência do imobilizado 384 1.642 – 2.026
Transferências 3.030 – (3.030) –
Amortização (3.628) – – (3.628)
Saldo em 31/12/2017 12.681 1.642 – 14.323
Taxa anual de amortização – % 20 (*) –
Custo histórico 22.079 1.642 – 23.721
Amortização acumulada (9.398) – – (9.398)
(*) Amortização pelo prazo dos respectivos contratos

Consolidado Software Contratos
Ágio 

(o)
Intangível 

em andamento Total
Saldo em 31/12/2017 15.892 153.974 94.023 3.430 267.319
Adições 8.038 – – 127 8.165
Transferências 2.514 – – (2.514) –
Amortização (5.426) (9.193) – – (14.619)
Conversão de moeda 4 – 2.280 599 2.883
Saldo em 31/12/2018 21.022 144.781 96.303 1.642 263.748
Taxa anual de amortização – % 20 – 10 – –
Custo histórico 36.129 163.887 98.658 1.642 300.316
Amortização acumulada (15.107) (19.106) (2.355) – (36.568)

Consolidado Software Contratos (b) Ágio (a)
Intangível 

em andamento Total
Saldo em 31/12/2016 13.183 161.293 94.116 8.061 276.653
Adições 86 – – 117 203
Transferências do imobi-
lizado 1.152 1.642 – – 2.794

Transferências 5.212 – – (5.212) –
Amortização (3.743) (8.961) (392) – (13.096)
Conversão de moeda 2 – 299 464 765
Saldo em 31/12/2017 15.892 153.974 94.023 3.430 267.319
Taxa anual de 
amortização – % 20 – 10 –

Custo histórico 25.575 163.358 96.359 3.430 288.722
Amortização Acumulada (9.683) (9.384) (2.336) – (21.403)
(a) Ágio: Ágio gerado na aquisição de 44,55% das ações representativas do capital social da 
Limday. O ágio da Limday de R$8.039 está fundamentado em estudos desenvolvidos sobre a 
rentabilidade futura das operações. Refere-se ao direito de concessão da Baloto na aquisição 
da Obrinel, de R$12.955, está fundamentado em estudos desenvolvidos pela Companhia sobre 
a rentabilidade futura das operações da Obrinel. Ágio gerado na aquisição dos ativos e passivos 
da “Log-In” no valor de R$73.121, pela controlada Cabotagem, fundamentado como rentabili-
dade futura das operações. Em 31/12/2017, utilizando a premissa de cálculo sobre os fluxos de 
caixa futuros projetados, no período do contrato de concessão e, aplicando a taxa de desconto, 
não foi identificada a necessidade de registro de provisão para “impairment”. A Administração 
acredita estar consistente com a premissa que um participantede mercado utilizaria. Para fins 
do teste de redução ao valor recuperável, os ágios foram alocados para as unidades geradoras 
de caixa (UGC) de sua origem. O valor recuperável destas UGC foi baseado no valor justo, esti-
mados com base em fluxos de caixa descontados. A mensuração do valor justo foi classificada 
como Nível 3 com base nos inputs utilizados na técnica de avaliação. As principais premissas 
utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas a seguir. Os valores atribuídos às 
principais premissas representam a avaliação de tendências futuras da Administração em seto-
res relevantes e foram baseadas em dados históricos de fontes internas e externas. A taxa de 
desconto foi estimada após impostos com base na taxa média ponderada do custo de capital 
WACC para cada UGC variando entre 5,3% a 8,9%, considerando parâmetros de mercado. 
As projeções do fluxo de caixa foram feitas considerando a vida útil dos ativos de cada UGC. 
Não foi considerada taxa de crescimento na perpetuidade. O resultado projetado foi estimado 
levando em consideração a experiência passada. O crescimento da receita projetada levou em 
consideração os contratos de “Take or Pay” de longo prazo. O preço dos serviços aumenta em 
linha com a inflação prevista para os próximos anos, conforme previsto nos contratos. Os cus-
tos variam conforme o volume realizado e atualizados pela taxa de inflação projetada. O valor 
recuperável estimado das UGCs foi superior ao seu valor contábil, assim, não foi identificada a 
necessidade de registro de provisão para “impairment”.

(b) Contratos: Contrato de clientes adquirido na aquisição da empresa de cabotagem com o 
Alunorte. A duração do contrato é de 18 anos para a prestação de serviço de navegação para 
transporte de Bauxita. O valor do contrato é amortizado com base na vigência do contrato.
12. Fornecedores Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Fornecedores nacionais 4.530 3.089 60.040 44.974
Fornecedores estrangeiros – 50 17.742 1.863
Total 4.530 3.139 77.782 46.837

13. Empréstimos e financiamentos Consolidado
Controladora Tipo Vencimento final Taxa de juros – a.a. 2018 2017
HB Hidrovias do Brasil:
Banco Pine Cédula de Crédito Bancária outubro/18 4.0% + CDI – 71.866
Banco BBM Cédula de Crédito Bancária outubro/19 6,20% 16.138 20.656
Subtotal 16.138 92.522
Controladas
HB International Finance (d) Bond janeiro/25 5,95% 2.354.139 –
Girocantex e Hidrovias del Paraguay:
Banco IDB Financiamento de Projetos maio/26 4,3% – 4,5%  + Libor – 253.541
Banco IFC Financiamento de Projetos maio/26 4,3% – 4,5%  + Libor – 253.541
Banco Santander Financiamento de Projetos maio/26 4,3% + Libor – 73.136
HB Cabotagem:

BNDES Cédula de Crédito Bancária junho/32
2,5% – 3,9% + Ptax 800 BCB 

(USD) 549.481 474.835
HB Vila do Conde:
Banco do Brasil, Itaú e BNDES Financiamento de Projetos janeiro/27 6,0% + TJLP 1.209 397.719
HB Navegação Norte:
Banco do Brasil e BNDES Financiamento de Projetos junho/32 2,9% – 3,9% do TJLP 1.460 295.626
HB Miritituba:
Banco da Amazônia Financiamento de Projetos janeiro/28 11,18% 1.363 205.023
Cikelsol:
Banco Votorantim Financiamento de Projetos dezembro/19 3,9% + Libor – 65.513
Resflir:
Banco ABC Financiamento de Projetos julho/20 5,6% + Libor 14.225 16.887
Banco Safra Luxemburgo Financiamento de Projetos maio/19 5,0% + Libor 3.131 6.679
Outros – –
Subtotal 2.925.008 2.042.500
Total 2.941.146 2.135.022
Circulante 195.283 293.587
Não circulante 2.745.863 1.841.435
A movimentação dos empréstimos e financiamentos consolidados é conforme segue:

Empresa
Saldo 

em 2017 Captação Juros
Reversão/ Custo 

Captação
Pagamento 
de principal

Pagamento 
de juros

Ajuste de 
conversão

Efeito 
Hedge

Variação 
cambial

Saldo 
em 2018

HBSA – Holding (b) 92.522 – 2.847 – (77.637) (5.006) – – 3.412 16.138
Luxemburgo (d) – 2.193.471 122.173 (29.313) – (65.256) 133.064 – – 2.354.139
Vila do conde (e) 397.719 – 11.142 – (395.543) (12.108) – – – 1.209
Miritituba (e) 205.023 – 3.176 – (189.266) (17.570) – – – 1.363
Navegação (e) 295.626 – 2.528 – (271.934) (24.760) – – – 1.460
Cabotagem (a) 474.835 – 16.236 – (16.361) (6.572) – 79.232 2.111 549.481
Cikelsol (e) 65.513 – 875 921 (64.464) (2.731) (114) – – –
Girocantex (e) 580.218 – 7.585 29.505 (606.752) (13.588) 3.032 – – –
Resflir (c) 23.566 – 1.704 – (9.189) (2.808) 4.083 – – 17.356

2.135.022 2.193.471 168.268 1.113 (1.631.148) (150.400) 140.066 79.232 5.522 2.941.146
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Descrição dos contratos de empréstimos e financiamentos
(a) Em 23/12/2016, a Companhia assumiu através da sua controlada indi-
reta HB Cabotagem, em negociação com a Log-In, o contrato de Cédula 
de Crédito Bancário com o BNDES, no valor total de US$ 144.644 dólares 
americanos que são equivalentes a R$ 568.957, referente a aquisição de 
dois navios graneleiros, cujos pagamentos ocorrerão mensalmente com a 
liquidação final prevista para 10/06/2032. Estão dados em garantia os ativos 
adquiridos Tucunaré e Tambaqui. (b) Em 31/10/2017, a Companhia celebrou 
novo contrato de Cédula de Crédito Bancário com o Banco BBM, no valor 
total de US$6.009 equivalente a R$20.000, com sua liquidação prevista para 
outubro de 2019 com a finalidade de cobrir gastos administrativos. (c) Em 
07/11/2017, a controlada indireta Resflir contratou financiamento em moeda 
estrangeira com o banco Safra Luxemburgo no valor de US$2.000 que são 
equivalentes a R$6.679, com sua liquidação prevista para maio de 2019 
com a finalidade de pagar os custos com reforma dos empurradores. Em 
15/03/2017, a controlada indireta Resflir contratou financiamento em moeda 
estrangeira com o banco ABC equivalente a R$15.449 (US$5.000), com 
sua liquidação prevista para 14/07/2020. (d) Em 19/01/2018 a Companhia 
captou através de sua subsidiária em Luxemburgo um Bond no valor de 
US$600.000 equivalentes a R$2.193.471, com vencimento em 24/01/2025. 
O valor contabilizado está líquido do custo de captação US$5.100 dolares 
americanos equivalentes a R$ 29.313 e será amortizado de acordo com a 
vigência do contrato. (e) Em 23/03/2018 o montante de R$1.498.909 refe-
rente as dívidas do corredor norte e sul foram liquidadas com a emissão do 
Bond, sendo que os ativos financiados do corredor norte, dados em garan-
tias à estas dívidas, estão em fase de liberação. Apesar da antecipação 
do pagamento das dívidas, houve cobrança de multas contratuais, multas 
sobre o pré-pagamento, taxas de anuência dos bancos, baixa do saldo 
de derivativos e outros custos adicionais, vide nota 24 (Resultado Finan-
ceiro). Em 22/03/2018 a Companhia captou NCEs com o banco Santander, 
por meio de suas subsidiárias Vila do Conde no montante de R$498.104, 
Miritituba no montante de R$222.836, e Navegação Norte no montante de 
R$399.794. Garantias: Os empréstimos e financiamentos possuem garan-
tias da Hidrovias do Brasil através de avais, notas promissórias ou depó-
sitos em contas bancárias. O Bond tem aval das empresas Hidrovias do 
Brasil S.A., Hidrovías del Sur S.A., Cikelsol S.A., Pricolpar S.A., Hidrovias 
del Paraguay S.A., Girocantex S.A., Hidrovias do Brasil – Vila do Conde 
S.A., Hidrovias do Brasil – Miritituba S.A., Hidrovias do Brasil – Navegação 
Norte S.A. e Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. Cláusulas restritivas: A 
Companhia, através de suas controladas, possui cláusulas restritivas con-
tratuais atreladas a alguns financiamentos, as quais podem, em caso de não 
conformidade, levar ao vencimento antecipado da dívida. Essas cláusulas 
estão relacionadas com índices financeiros como cobertura do serviço da 
dívida, endividamento, liquidez e de obrigações operacionais. Além dessas 
existem outras cláusulas não financeiras. A Controlada Cabotagem possui a 
seguinte cláusula: (i) manter o índice de capitalização maior ou igual a 25%. 
O índice de capitalização é dado pelo PL ajustado sobre ativo total. O PL 
ajustado é o PL excluindo as variações cambiais passivas e ativas. (ii) man-
ter o índice de cobertura do serviço da dívida igual ou superior a 1,3. O ICSD 
é o Ebitda menos IRCSSL e variação do capital de giro, sobre o serviço da 
dívida. Já a Controlada International Finance possui o covenant financeiro 
relacionado ao Bond de “dívida líquida sobre ebitda”, que deve ser menor de 
4,5x (em 2019, passando para 3,5x a partir de 2020) para que pagamentos 
de dividendo e novas dívidas possam ser incorridas. O covenant não ace-
lera o pagamento da dívida e não causa default. Em 31/12/2018 e 2017 tais 
cláusulas foram integralmente atingidas. Vencimento das parcelas de longo 
prazo – consolidado: Em 31/12/2018 e 2017, os vencimentos a longo prazo, 
têm a seguinte composição:

Consolidado
2018 2017

2018 – 199.113
2019 – 199.157
2020 – 192.329
2021 – 187.417
2022 – 187.417
2023 até 2032 2.941.146 876.002
Total 2.941.146 1.841.435
14. Risco sacado a pagar – A Companhia através de suas controladas, 
firmou contratos de risco sacado que foram liquidados em 2018 conforme 
tabela abaixo. Esses contratos, substancialmente, transferem as obrigações 
dos credores originais aos bancos abaixo mencionados. Esses contratos 
não alteraram os vencimentos e os valores devidos.

Empresa Taxa 2017
Novas 

operações Mora
Amor-

tização 2018
Vila do Conde 22.568 – (684) (21.884) –
ABC 1,26% 19.472 – (684) (18.788) –
FIBRA 1,42% 3.096 – – (3.096) –
Miritituba 3.711 2.420 (288) (5.843) –
ABC 1,26% 2.947 1.199 (288) (3.858) –
FIBRA 1,42% 764 1.221 – (1.985) –
Navegação 40.775 – (153) (40.622) –
ABC 1,26% 17.894 – (153) (17.741) –
FIBRA 1,42% 22.881 – – (22.881) –

67.054 2.420 (1.125) (68.349) –
15. Obrigações sociais e trabalhistas

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Salários e ordenados a pagar 19 – 376 –
Provisão para bônus e gratificações 8.516 7.887 14.232 10.938
Férias e encargos 1.344 1.110 6.795 6.458
INSS a recolher 268 678 1.556 3.222
IRRF a recolher 295 375 834 960
FGTS a recolher 98 191 169 784
Outros 20 – 51 –
Total 10.560 10.241 24.013 22.362
16. Processos judiciais 2017 Atualização Inclusão (Baixa) 2018
Trabalhista 5.764 4 1.844 7.612

5.764 4 1.844 7.612
Em 31/12/2018, a Companhia e suas controladas apresentavam o montante 
de R$ 7.612 (R$ 5.764 em 31/12/2017) referente a processo trabalhista na 
controlada indireta HB Miritituba, tendo como objeto da ação lucros cessan-
tes, danos morais e honorários advocatícios. Em 31/12/2018 a Companhia e 
suas controladas, no consolidado, possui vinte e três processos trabalhistas 
avaliados como perda possível totalizando o valor de R$4.363 (R$ 4.930 em 
31/12/2017). Para os processos cíveis o montante envolvido não é relevante. 
Em 31/12/2018 a Companhia e suas controladas, possui depósitos judiciais 
referentes a recolhimento de PIS e COFINS de acordo com mandado de 
segurança, no valor de R$ 5.343 (R$5.230 em 31/12/2017).
17. Partes relacionadas – Remuneração do pessoal-chave da Administra-
ção: Em 31/12/2018, a remuneração do pessoal-chave da Administração, 
que contempla a Diretoria Executiva e os Conselheiros, totalizou R$ 18.623 
(R$ 14.661 em 31/12/2017), sendo referente a salários e benefícios variá-
veis dos quais R$18.323 referem-se a benefícios de empregados de curto 
prazo (R$ 13.883 em 31/12/2017) e R$300 a previdência e benefícios de 
assistência médica (R$ 596 em 31/12/2017). Os valores de partes relaciona-
das referem-se a transações sob condições especificas, definidas interna-
mente pela companhia e sua controladas. Transações entre partes relacio-
nadas envolvendo acionistas controladores, entidades sob controle comum 
ou influência significativa:

Controladora
Ativos Passivos

2018 2017 2018 2017
Créditos com a controladora
Girocantex (a) 3.085 3.636 (52) (518)
Hidrovias del Sur (b) 4.156 3.566 (248) (298)
Hidrovias do Norte (c) 7.200 134.483 15 (442)
Intermediação (g) 780 189 (46) –
Hidrovias International Finance 200 – – –
Subtotal 15.421 141.874 (331) (1.258)
Circulante 11.545 8.710 (331) (1.258)
Não circulante 3.876 133.164 – –

Controladora
2018 2017

Garantias e depósito caução (d) 6.155 5 .180
Subtotal 6.155 5.180

Consolidado
2018 2017 2018 2017

Garantias e depósito caução (d) 6.155 5.180 – –
IFC Loan (e) – – – 253.541
BNDES (f) – – 549.482 670.266
Subtotal 6.155 5.180 549.482 923.807

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receitas (despesas):
Girocantex – 9.031 – –
Variação cambial sobre depósito 
caução (h) (974) (1.915) (974) (1.915)

Variação cambial sobre mútuo 2.495 – 2.495 –
Subtotal 1.521 7.116 1.521 (1.915)
IFC Loan (b) – – (5.824) (21.803)
BNDES (c) – – (17.185) (31.576)
Subtotal – – (23.009) (53.379)
Total 1.521 7.116 (21.488) (55.294)
(a) Referem-se a gastos reembolsáveis com estruturação do financiamento 
para o Projeto Vale com a controlada indireta Girocantex, contratadas no 
Brasil. (b) Refere-se aos juros com empréstimos com a controlada indireta 
Girocantex. (c) Refere-se aos juros com empréstimos com a controlada indi-
reta Hidrovias do Norte e mútuos entre as empresas. (d) Conforme men-
cionado na nota 8, referem-se a recursos financeiros concedidos para a 
Obrinel sem cobrança de juros, os quais serão liquidados após a comprova-
ção de performance dos ativos e conclusão das instalações portuárias. Os 
resultados financeiros decorrentes de variação cambial são reconhecidos 
no resultado do período. (e) Refere-se a empréstimo adquirido pela contro-
lada indireta Girocantex com o banco IFC para o projeto Vale (Nota 13). (f) 
Refere-se a empréstimo adquirido pelas controladas Cabotagem, HB Nave-
gação Norte e HB Vila do Conde com o banco BNDES para o compra dos 
navios, e financiamento de projetos. (g) Refere-se a despesas operacionais 
com a controlada indireta Intermediação. (h) Variação cambial caução, pro-
jeto Obrinel e projeto Vale. Existem receitas de operações comerciais entre 
empresas do grupo no montante de R$ 182.354, as quais foram eliminadas 
no processo de consolidação.
18. Capital social – Em 31/12/2018, o capital social é de R$1.283.401 
(R$1.398.239 em 31/12/2017), representado por 748.610.665 (721.006.945 
em 31/12/2017) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A com-
posição acionária em 31/12/2018 e em 31/12/2017 está detalhada a seguir:

2018 2017

Acionistas
Ações 

ordinárias %
Ações 

ordinárias %
Patria Infraest. Fundo Invest.Part.
Mult. 2.760.372 0,37 –

P2 Brasil Infraestrutura Fundo de 
Investimentos em Participação 344.975.662 46,08 344.975.662 47,85

Sheares Investments B.V. 136.149.027 18,19 136.149.027 18,88
1505718 Alberta Ltd. 54.638.333 7,30 54.638.333 7,58
1505722 Alberta Ltd. 21.277.822 2,84 21.277.822 2,95
HBSA Co-Investimento – Fundo de 
Investimentos em Participações 69.923.967 9,34 60.723.647 8,42

BTO – Fundo de Investimento em 
Participações 69.923.967 9,34 60.723.647 8,42

BNDES Participações S.A. – 
BNDESPAR 27.982.688 3,74 24.300.352 3,37

International Finance Corporation 
(IFC) 20.978.827 2,80 18.218.455 2,53

Total 748.610.665 100 721.006.945 100
Aumentos de capital – 2018 e 2017: Em 18/12/2017, os acionistas aporta-
ram R$102.657, equivalentes a 28.523.845 ações ordinárias, substancial-
mente para a combinação de negócios relacionada a controlada Hidrovias 
do Brasil Cabotagem, parte registrado como capital R$102.609 e parte 
como reserva de capital R$48 (ágio na emissão de ações). Em 20/06/2018, 
os acionistas deliberam reduzir o capital social da Companhia no montante 
R$ 203.102 sem o cancelamento ou redução do número de ações, para 
absorção de prejuízos acumulados. Em 21/11/2018, os acionistas delibera-
ram pelo aumento do capital social da Companhia em R$ 113.149, mediante 
a emissão de 27.603.720 novas ações ordinárias, escriturais, sem valor 
nominal. Reserva Legal: De acordo com o previsto no artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado para consti-
tuição de reserva legal, que não pode exceder 20% do capital social. Divi-
dendos: Conforme o Estatuto Social, os acionistas têm direito a dividendo 
mínimo obrigatório de 1% do lucro líquido, ajustado nos termos do inciso I 
do artigo 202 da Lei 6.404/76.
Cálculo dos dividendos 2018
Lucro líquido do exercício 162.116
Constituição da reserva de incentivos fiscais (18.212)
Constituição da reserva legal (8.106)
Base dividendo mínimo – 1% 135.798
Dividendos mínimos obrigatórios (1.358)
19. Resultado por ação – O resultado por ação básico foi calculado com 
base no resultado do período atribuível aos acionistas controladores da 
Companhia em 31/12/2018 e 2017 e na respectiva quantidade média de 
ações ordinárias em circulação no período, conforme quadro a seguir:

2018 2017
Lucro líquido do exercício 162.116 11.693
Média ponderada de ações 697.607 693.499
Lucro líquido do exercício por lote de mil ações 0,2324 0,0169
Embora em 31/12/2018 e 2017, a Companhia possua um programa de 
opções de compras de ações, as ações correspondentes ao serviço futuro 
foram estimadas em valores inferiores ao valor de exercício, desta forma, 
foi considerado antidilutivo, razão pela qual o resultado por ação diluído ser 
igual ao básico.
20. Programa de opção de compra de ações – Em 27/07/2016, foram 
aprovados por meio de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia os 
termos do Plano de Outorga de Opções de Ações (“Plano”), que tem por 
objeto a outorga de opções de compra de ações de emissão da Compa-
nhia a administradores da Companhia e profissionais estratégicos, com o 
objetivo principal de atração e retenção desses profissionais. O Plano subs-

tituiu o Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia originalmente 
aprovado na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 
07/12/2010. Os participantes indicados, observadas as regras e condições 
definidas a cada programa, receberão a oferta da opção de compra de 
ações em número definido pelo Conselho de Administração, e cada opção 
de compra atribui ao seu titular o direito à aquisição de uma ação ordinária 
de emissão da Companhia, nos termos e nas condições do Plano e dos 
programas aprovados. A Companhia reconheceu as opções de ações outor-
gadas como reserva de capital com contrapartida no resultado proporcio-
nalmente às vigências dos contratos, registrando o montante acumulado de 

R$9.135 (31/12/2017 o montante acumulado de R$8.150) registrando um 
aumento de R$985 no exercício. Como determina o pronunciamento técnico 
CPC 10 (R1) – Pagamento Baseado em Ações, o valor justo das opções foi 
determinado na data da outorga e está sendo reconhecido pelo exercício de 
aquisição do direito (“vesting period”). O valor justo das opções é estimado 
na data de concessão, com base no modelo “Black-Scholes” de precificação 
das opções que considera os prazos e as condições da concessão dos ins-
trumentos. Para cálculo da taxa livre de risco baseia-se na curva futura do 
“DI x Pré” da BMF&Bovespa. Até o período findo em 31/12/2018 nenhuma 
opção foi exercida. Detalhes das opções outorgadas:

Plano/Programa “Vesting”
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*) Outorgadas
Cancelada/

expiradas Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2010/1ª 07/12/2011 07/12/2020 1,00 500.000 – 500.000 1,13
2010/1ª 07/12/2012 07/12/2020 1,00 500.000 – 500.000 1,27
2010/1ª 07/12/2013 07/12/2020 1,00 500.000 – 500.000 1,43
2010/1ª 07/12/2014 07/12/2020 1,00 500.000 – 500.000 1,61

Total Plano de 2010 2.000.000 – 2.000.000

Plano/Programa “Vesting”
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*) Outorgadas
Cancelada/

expiradas Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2011/1ª 10/05/2012 10/05/2021 1,00 25.000 – 25.000 1,17
2011/1ª 10/05/2013 10/05/2021 1,00 25.000 – 25.000 1,31
2011/1ª 10/05/2014 10/05/2021 1,00 25.000 – 25.000 1,47
2011/1ª 10/05/2015 10/05/2021 1,00 25.000 – 25.000 1,65

Total Plano de 2011 100.000 – 100.000

Plano/Programa “Vesting”
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*) Outorgadas
Cancelada/

expiradas Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2012/1ª 26/05/2013 25/05/2022 1,14 338.750 (125.000) 213.750 1,37
2012/1ª 26/05/2014 25/05/2022 1,14 338.750 (125.000) 213.750 1,54
2012/1ª 26/05/2015 25/05/2022 1,14 338.750 (125.000) 213.750 1,73
2012/1ª 26/05/2016 25/05/2022 1,14 338.750 (157.500) 181.250 1,93
2012/2ª 10/08/2013 25/05/2022 1,28 100.000 – 100.000 1,56
2012/2ª 10/08/2014 25/05/2022 1,28 100.000 – 100.000 1,75
2012/2ª 10/08/2015 25/05/2022 1,28 100.000 – 100.000 1,98
2012/2ª 10/08/2016 25/05/2022 1,28 100.000 – 100.000 2,23

Total Plano de 2012 1.755.000 (532.500) 1.222.500

Plano/Programa “Vesting”
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*) Outorgadas
Cancelada/

expiradas Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2013/1ª 31/03/2014 26/02/2023 1,41 275.234 (30.090) 245.144 1,77
2013/1ª 31/03/2015 26/02/2023 1,41 275.234 (30.090) 245.144 2,01
2013/1ª 31/03/2016 26/02/2023 1,41 275.233 (35.400) 239.833 2,25
2013/1ª 31/03/2017 26/02/2023 1,41 275.233 (65.490) 209.743 2,54

Total Plano de 2013 1.100.934 (161.070) 939.864

Plano/Programa “Vesting”
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*) Outorgadas
Cancelada/

expiradas Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2014/1ª 31/03/2015 31/03/2024 1,68 555.750 – 555.750 2,20
2014/1ª 31/03/2016 31/03/2024 1,68 555.750 (4.500) 551.250 2,47
2014/1ª 31/03/2017 31/03/2024 1,68 555.750 (58.500) 497.250 2,80
2014/1ª 31/03/2018 31/03/2024 1,68 555.750 (58.500) 497.250 3,15

Total Plano de 2014 2.223.000 (121.500) 2.101.500

Plano/Programa “Vesting”
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*) Outorgadas
Cancelada/

expiradas Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2016 A/1ª 27/07/2016 31/03/2024 3,64 891.778 (2.492) 889.286 0,00
2016 A/1ª 31/03/2017 31/03/2024 3,64 891.778 (81.129) 810.649 0,93
2016 A/1ª 31/03/2018 31/03/2024 3,64 891.779 (81.124) 810.655 1,06
2016 A/1ª 31/03/2019 31/03/2024 3,64 891.779 (87.325) 804.454 1,14

Total Plano de 2016 A 3.567.114 (252.070) 3.315.044

Plano/Programa “Vesting”
Data limite 

para exercício
Preço exercício 

(em R$) (*) Outorgadas
Cancelada/

expiradas Em aberto
Valor justo 

(em R$) (**)
2016 B/1ª 31/03/2017 31/03/2024 3,48 731.105 (66.460) 664.645 1,06
2016 B/1ª 31/03/2018 31/03/2024 3,48 731.105 (66.448) 664.657 1,17
2016 B/1ª 31/03/2019 31/03/2024 3,48 731.105 (82.612) 648.493 1,24
2016 B/1ª 31/03/2020 31/03/2024 3,48 731.105 (82.607) 648.498 1,30

Total Plano de 2016 B 2.924.420 (298.127) 2.626.293
(*) Valor de exercício na data da outorga. O preço do exercício é corrigido pelo IPCA acrescido de 7% ao ano. (**) Valor justo na data da outorga.

21. Compromissos e garantias – Como parte da estratégia de negócios, 
celebramos contratos de longo prazo com os nossos clientes com requisitos 
mínimos de volume e taxas fixas de frete. A execução de novo contrato a 
longo prazo com clientes tende a ter efeito positivo significativo em nossa 
receita líquida enquanto a perda de um contrato material existente teria o 
efeito oposto. A Companhia e suas controladas possuem contratos de longo 
prazo com os seguintes clientes: 1. VALE, no Corredor Sul, com validade de 
25 anos a partir de março de 2014. 2. SODRU, no Corredor Sul, com validade 
de 8 anos a partir de fevereiro de 2014 e um adendo de contrato mantendo 
o mesmo propósito do contrato vigente, com validade de 10 anos a partir de 
fevereiro de 2017. 3. COFCO, no Corredor Sul e Norte, com validade de 5 
anos a partir de agosto de 2014 e com validade de 10 anos a partir de 2016 
(estendido para 2031), respectivamente. 4. NOBLE, no Corredor Norte, com 
validade de 10 anos a partir de 2016. 5. ALLUNORTE, no Corredor Norte, 
com validade de 25 anos a partir de 2010. A partir de março de 2016, a 
controlada indireta HB Navegação Norte firmou contratos de arrendamento 
operacional dos empurradores Don Antonio de propriedade da controlada 
indireta Pricolpar S.A. e Draco da controlada indireta Cikelsol S.A., por 36 
meses (2019). Em novembro de 2016, a controlada indireta HB Navegação 
Norte firmou contratos de arrendamento operacional dos empurradores HB 
Hydra e HB Aquarius de propriedade da controlada indireta Girocantex S.A., 
por 12 meses (2017), renovado em agosto de 2017 com vigência até setem-
bro de 2018, e renovado em setembro de 2018 com vigência até dezem-
bro de 2019. A empresa e suas controladas possuem fianças referentes a 
garantias junto a órgãos reguladores, manutenção e docagem de alguns 
ativos e para outras atividades operacionais registradas em instituições 
financeiras que a empresa e suas controladas possuem relacionamento.
22. Receita operacional Consolidado

2018 2017
Corredor Sul:
Serviços de transporte 323.024 307.444
Corredor Norte:
Serviços de elevação 138.948 113.946
Serviços de transbordo 54.674 60.413
Serviços de transporte 279.422 186.146
Serviços de intermediação 38.153 16.562
Serviços de cabotagem 173.951 147.708
Distrato Multigrain (i) 306.287 –
Hedge accounting (10.984) –
Subtotal 980.451 524.775
Total da receita bruta 1.303.475 832.219
ISS (9.305) (9.288)
PIS (5.868) (4.752)
COFINS (26.995) (19.468)
ICMS (3.177) (8.139)
Subtotal dos impostos (45.345) (41.647)
Total da receita líquida 1.258.130 790.572
Parte substancial da receita está concentrada em 4 clientes com contra-
tos de longo prazo. Os valores de receita apresentados acima contemplam 
R$ 227.160 referentes a receita de “take or pay”. (i) No segundo trimestre de 
2018, por meio dos distratos, a Multigrain, pagou às subsidiárias da Compa-
nhia o valor consolidado de R$306.287 a título de rescisão antecipada pre-
vista no contrato de prestação de serviços realizados para construção das 
instalações portuárias e aquisição dos ativos de navegação para viabilizar o 
corredor logístico denominado “Arco Norte”.
23. Custos e despesas Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Salários, encargos e benefícios (29.082) (31.474) (134.861) (127.899)
Depreciações e amortizações (4.867) (4.037) (155.068) (131.364)
Manutenção (32) (11) (30.368) (23.330)
Seguros (135) (52) (20.967) (14.641)
Combustível – – (87.717) (78.447)
Serviços de terceiros (18.196) (13.460) (23.828) (36.892)
Aluguéis (1.578) (1.296) (24.517) (14.273)
Fretes – (50) (108.440) (1.515)
Viagens e passagens (2.890) (1.264) (7.768) (6.446)
Amarradeiro – – (16.436) (14.158)
Copa e cozinha (53) (31) (7.262) (6.221)
Agenciadores (0) – (18.178) (29.936)
Operacionais e segurança (1) – (15.552) (12.167)
Taxas diversas (410) (346) (3.832) (3.598)
Materiais operacionais – – – (7.492)
Renovação de bandeira – – – (2.223)
Processos judiciais – – – (5.764)
Outras (despesas) receitas (2.452) 9.031 (37.566) (13.670)
Subvenção governamental – – 13.775 –
Total (59.696) (42.990) (678.585) (530.036)
Classificados como:
Custos dos serviços prestados – – (634.551) (451.931)
Gerais e administrativas (59.847) (52.021) (79.924) (78.105)
Outras (despesas) receitas 151 9.031 35.890 –
Total (59.696) (42.990) (678.585) (530.036)
24. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Receitas:
Rendas de aplicações financeiras 4.088 7.528 19.431 11.706
(-) Pis e Cofins s/ Receita Financeira (191) (515) (635) (796)
Atualizações monetárias e cambiais 2.641 7.570 40.102 60.100
Ganhos com investimentos (c) – – 4.266 –
Outras 64 904 4.784 952
Total 6.602 15.487 67.948 71.962
Despesas:
Juros s/ empréstimos (2.847) (9.689) (168.268) (162.368)
Mora – – (1.125) (14.083)
Multa financeira (a) – – – (10.585)
Custo de captação (b) – – (30.426) –
Atualizações monetárias e cambiais (5.030) (7.096) (162.222) (68.893)
“Hedge” de fluxo de caixa – – (26.656) (14.370)
Imposto sobre Operações Financei-
ras – IOF (765) (3.910) (1.369) (7.378)

Multa e FEE s/ empréstimos (11) – (56.506) –
Juros s/ fornecedores – – (6.448) –
Outras (1.880) (2.337) (1.975) (9.295)

(10.533) (23.032) (454.995) (286.972)
Resultado financeiro líquido (3.931) (7.545) (387.047) (215.010)
(a) Valores envolvidos no pré-pagamento das dívidas da Companhia e suas 
controladas, somando multas por antecipação, custos financeiros de anteci-
pação, taxas de anuência dos bancos, baixa do hedge classificado no patri-
mônio líquido e outros custos eventuais a operação de liquidação da dívida.
(b) Reversão do custo de captação da dívida da Girocantex. (c) Ganho no 
investimento referente ao FIDIC vide nota explicativa 5.1.
25. Imposto de renda e contribuição social – A tributação sobre o 
lucro compreende, no Brasil, o imposto de renda e a contribuição social. 
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 
15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 
mil, no período de 12 meses, enquanto a contribuição social é computada 
pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de 
competência.

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da 
CSLL 160.760 23.679 182.736 34.222

Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL à alíquota nominal (54.658) (8.051) (62.130) (11.635)
Ajustes Permanentes:
Equivalência patrimonial 76.479 (25.233) 3.391 (3.843)
Lucros no exterior (11.210) (30.098) (11.210) (30.098)
Outros (19) (3.042) (18) (3.906)
Outros Ajustes:
Subvenção governamental – – 9.120 –
Crédito de imposto de renda oriundo de 
anos anteriores registrados em 2018 1.356 – 10.303 –

Compensação de prejuízos fiscais de 
anos anteriores no exercício de 2018 – – 6.593 –

Reconhecimento de impostos diferidos 
e prejuízos fiscais não contabilizados 
anteriormente – – (2.500) –

Impostos diferidos s/ diferenças 
temporárias e prejuízos fiscais não 
reconhecidos (9.530) 54.438 (10.394) 26.953

Diferença s/ alíquota na mensuração 
de impostos diferidos – – 31.189 –

Programa de alimentação do traba-
lhador – – 314 –

Outros (1.062) – 4.722 –
Imposto de Renda e Contribuição 
Social 1.356 (11.986) (20.620) (22.529)

Impostos Correntes 1.356 (11.986) (11.700) (23.172)
Impostos Diferidos – – (8.920) 643

1.356 (11.986) (20.620) (22.529)
Alíquota Efetiva -1% 51% 11% 66%

Em 2018 a Companhia ingressou com o Incentivo Fiscal da SUDAM, que 
proporciona a redução de 75% de IRPJ através do Lucro da Exploração, e tal 
benefício fiscal fora utilizado na empresa Hidrovias do Brasil – Vila do Conde 
S.A. ao qual apresentou Lucro Tributável em dezembro de 2018. O Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos dire-
tamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. Os encargos de IRPJ e CSLL correntes são calculados com base nas 
leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia e suas controladas nas declarações de imposto de renda, 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal abre margem 
para interpretações. A Companhia e suas controladas estabelecem provi-
sões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Antecipações ou valores passíveis de compensação 
são demonstrados no ativo circulante, de acordo com a previsão de rea-
lização. A Companhia e suas controladas acreditam que a provisão para 
imposto de renda no passivo está adequada para com relação ao período 
objeto desta demonstração financeira, em sua avaliação de diversos fatores, 
incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos foram reconhecidos em 2018 sobre 
os saldos acumulados de diferenças temporárias, até 31/12/2018 para as 
empresas Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A, Hidrovias do Brasil – 
Miritituba S.A, Hidrovias do Brasil – Navegação Norte S.A. e Hidrovias do 
Brasil – Cabotagem Ltda, e Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de 
CSLL apenas para “Vila do Conde” e “Cabotagem” sendo estas controladas 
desta Companhia. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
mensurados pelas diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa de CSLL, à alíquota de 6,25% de IRPJ (redução de 75%) e 9% de 
CSLL totalizando uma alíquota nominal de 15,25%, baseando-se no lucro 
da exploração que é um incentivo fiscal da SUDAM – Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia, pleiteados pelas empresas Hidrovias do 
Brasil – Vila do Conde S.A. e Hidrovias do Brasil – Miritituba S.A, para a 
empresa Hidrovias do Brasil – Cabotagem Ltda. é reconhecido à alíquota 
de 25% de IRPJ e 9% de CSLL totalizando 34%, alinhado com a legislação 
vigente. Parte dos Impostos Diferidos, no montante de R$38.687, não foram 
reconhecidos no resultado pois a sociedade possui instrumento financeiro 
não derivativo, pela qual a parcela correspondente do IRPJ e CSLL diferi-
dos são contabilizadas em Outros Resultados Abrangentes, no Patrimônio 
Líquido. Para as demais empresas do grupo, a Companhia entende que 
aquelas que estão apresentando Prejuízos Fiscais e Bases de Cálculo 
Negativas de CSLL, bem como os ajustes temporários e, ainda não pos-
suem histórico de lucro tributável, não foram reconhecidos o IRPJ e a CSLL 
diferidos, no montante de R$ 10.394. Ativos e passivos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório, sendo 
reduzidos conforme sua respectiva compensação ou caso sua realização 
não seja mais provável.

Consolidado
2018

Valor 
Líquido

Ativo Fiscal 
Diferido

Passivo Fiscal 
Diferido

Provisão bônus 739 739 –
Provisão fornecedores 264 264 –
Provisão combustível 1 1 –
Outras provisões 968 968 –
Outras provisões operacionais 1.039 1.039 –
Contingências trabalhistas 1.150 1.150 –
Prejuízo fiscal 10.584 10.584 –
Variação cambial 60.732 60.732 –
Dano patrimonial – Multigrain (45.710) – (45.710)
Impostos ativos (passivos) antes 
da compensação 29.767 75.477 (45.710)

Compensação de imposto (37.787) 37.787
Saldos líquidos apresentados no 
ativo/passivo 37.690 (7.923)

A movimentação do saldo líquido de IRPJ e CSLL diferidos está apresen-
tada a seguir:

Consolidado
2018

Saldo Inicial –
IRPJ e CSLL diferidos reconhecidos no resultado do 
exercício (8.920)

IRPJ e CSLL diferidos reconhecidos em outros 
resultados abrangentes 38.687

Saldo Final 29.767

A Companhia e suas controladas estimam realizar os saldos de ativos fis-
cais diferidos, conforme os períodos abaixo demonstrados, sendo do 1º ao 
5º ano serão realizadas as provisões e prejuízos fiscais e, do 5º a 7º ano 
além dos mencionados anteriormente, serão realizados os saldos de varia-
ção cambial oriunda do empréstimo que será liquidado neste período, con-
forme abaixo demonstrado:

Consolidado
Até 1 ano 5.673
De 1 a 2 anos 1.512
De 2 a 3 anos 1.512
De 3 a 5 anos 3.024
De 5 a 7 anos 63.756
Total do ativo fiscal diferido de IRPJ e CSLL 75.477

26. Instrumentos financeiros – 26.1. Instrumentos financeiros por cate-
goria: Todas as operações com instrumentos financeiros e derivativos estão 
reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia e suas contro-
ladas, os valores justos estimados dos instrumentos são os mesmos dos 
valores contabilizados, conforme segue:

Controladora Consolidado
Ativos 2018 2017 2018 2017
Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de 
caixa Nível 1 8.823 372 135.667 83.868

Títulos e valores mobiliários Nível 2 137.904 79.302 953.036 105.222
Custo amortizado
Aplicações financeiras 
vinculadas Nível 2 – – 13.836 186.119

Garantia e depósito caução Nível 2 303 5.483 303 5.483
Contas a receber Nível 2 – – 130.919 76.881
Créditos com partes relacio-
nadas Nível 2 15.421 141.874 – –

Passivos
Passivo pelo custo amortizado:
Fornecedores Nível 2 4.530 3.139 77.782 46.837
Risco sacado a pagar Nível 2 – – – 67.054
Contas a pagar com partes 
relacionadas Nível 2 331 1.258 – –

Empréstimos e financia-
mentos Nível 2 16.138 92.522 2.941.146 2.135.022

Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros Nível 2 – – – 32.902
Outras contas a pagar Nível 2 3.260 18.968 12.375 22.318

26.2. Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores 
de mercado: Os instrumentos financeiros da Companhia e suas controla-
das, com exceção dos derivativos, são classificados como valor justo por 
meio do resultado e por custo amortizado, o passivo pelo custo amortizado, 
e são substancialmente remunerados por taxas de mercado. Os valores jus-
tos desses instrumentos financeiros aproximam-se dos valores contábeis 
em 31/12/2018.

26.3. Instrumentos financeiros derivativos e não derivativos: A adminis-
tração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais, visando à previsibilidade das operações e à minimização de eventuais 
descasamentos que possam trazer volatilidades adicionais às já contempla-
das no Plano de Negócios da Companhia e suas controladas. A política de 
controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas 
versus as vigentes no mercado. A Companhia e suas controladas não efe-
tuam operações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros 
instrumentos financeiros de risco. A contratação de instrumentos financeiros 
é utilizada conforme definido em política interna, aprovada pela Diretoria, 
somente para proteção de eventuais descasamentos de taxas de câmbio 
e taxa de juros, sem nenhum componente de alavancagem ou de especu-
lação, uma vez que os derivativos contratados pelas controladas possuem 
prazos alinhados com as respectivas obrigações (dívidas ou fluxos de paga-
mentos em moeda estrangeira) protegidas. Derivativos não designados para 
hedge accounting – Consolidado Os instrumentos de proteção contratados 
para as dívidas de financiamento de projetos são “swaps” convencionais de 
“Libor 6M” para taxa fixa com o intuito de fixar os juros incorridos no fluxo de 
pagamento de dívidas que originalmente foram contratadas com uma taxa 
pós-fixada, sem nenhum componente de alavancagem ou de especulação, 
cláusula de margem, ajustes diários ou ajustes periódicos. E, portanto, pro-
teger o fluxo de pagamentos de principal e juros (objetos de proteção).

Negociação Liquidação
Valor naci-
onal (US$) Índice

Exposição 
2018 (R$)

Exposição 
2017 (R$) Taxa

Sumitomo Mitsui Banking Corporation New York 09/10/2013 23/03/2018 66.018 Libor – (10.908) 1,78%
Banco Santander Cayman 09/10/2013 23/03/2018 66.018 Libor – (11.115) 1,78%
Banco Itaú BBA S.A. Nassau Branch 09/10/2013 23/03/2018 66.018 Libor – (10.879) 1,78%

– (32.902)
O valor justo referente aos saldos desses instrumentos está apresentado 
abaixo:

Consolidado
2018 2017

Sumitomo Mitsui Banking Corporation New York – (10.908)
Banco Santander Cayman – (11.115)
Banco Itaú BBA S.A. Nassau Branch – (10.879)
Total – (32.902)
Circulante – (10.248)
Não circulante – (22.654)
Em 31/12/2018, como resultado das operações descritas acima, as con-
troladas possuem um saldo passivo de R$0,00 (R$32.902 em 31/12/2017) 

devido ao pagamento das dívidas e liquidação dos instrumentos financeiros 
em 23/03/2018. Movimentação dos derivativos (*)

Consolidado
2018 2017

Saldo inicial 32.902 44.396
Efeito reconhecido no resultado por pagamento de 
hedge (7.600) (14.370)

Ajustes de conversão – 2.876
Liquidação de derivativos (25.302) –
Saldo final – 32.902
(*) Em razão do pagamento da dívida no primeiro trimestre, a movimenta-
ção refere-se exclusivamente a este período, não havendo alterações para 

o segundo trimestre. 26.4. Gerenciamento de riscos: Gerenciamento de 
risco financeiro. Visão geral: Os riscos econômico-financeiros refletem, prin-
cipalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas e taxas de 
câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos financei-
ros utilizados pela Companhia e suas controladas. Esses riscos são admi-
nistrados por meio de acompanhamento da Administração, que atua ativa-
mente na gestão operacional. A Companhia e suas controladas tem como 
prática gerir os riscos existentes de forma conservadora, essa prática tem 
como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financei-
ros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos negócios. Os 
principais riscos financeiros considerados pela gestão da Alta Administração 
são: • Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de taxas de câmbio • Ativi-
dade de Hedge • Risco de taxa de juros. A seguir apresentamos informações 
sobre a exposição da Companhia e suas controladas a cada um desses 
riscos, os objetivos, as práticas e os processos para mensuração e geren-
ciamento de risco e o gerenciamento de capital. Estrutura de gerenciamento 
de risco: Risco de crédito: É o risco de a Companhia e suas controladas 
sofrerem prejuízo financeiro caso um cliente ou uma contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis originados, em sua grande maioria, 
por clientes recorrentes e por aplicações financeiras. De forma geral, o dire-
cionamento dos negócios é tratado em reuniões de comitê para tomadas de 
decisão. Há acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias 
estabelecidas, visando manter os resultados esperados. Os valores contá-
beis dos instrumentos financeiros que representam exposição máxima ao 
risco de crédito nas datas das demonstrações financeiras são:

Controladora Consolidado
Risco de Crédito 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 8.823 372 135.667 83.868
Contas a receber – – 130.919 76.881
Títulos e valores mobiliários 137.904 79.302 953.036 105.222
Aplicações financeiras vinculadas – – 13.836 186.119
Créditos com partes relacionadas 15.421 141.874 – –
Garantia e depósito caução 303 5.483 303 5.483
Risco de liquidez: É o risco de que a Companhia e suas controladas possam 
eventualmente encontrar dificuldades em cumprir obrigações associadas a 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista. A 
abordagem no gerenciamento do risco de liquidez é garantir o pagamento 
das obrigações, motivo pelo qual há o objetivo de manter disponibilidade em 
caixa para cumprimento das obrigações de curto prazo, fazendo o possível 
para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir as obrigações vincen-
das, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis 
ou o risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A 
Companhia e suas controladas trabalham alinhando disponibilidade e gera-
ção de recursos a fim de cumprir suas obrigações nos prazos acordados. O 
vencimento baseia-se na data mais recente em que a Companhia e suas 
controladas possuem as respectivas obrigações:

Consolidado
Risco de Liquidez 2018

Próximos 
12 meses

Entre 13 e 
24 meses

Entre 25 e 
36 meses

37 meses 
em diante

Fornecedores (Nota 12) 77.782 – – –
Empréstimos e financiamentos 
(Nota 13) 195.283 336.140 336.140 4.705.965

Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas 
de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia e por suas 
controladas. As transações que sofrem oscilações são as parcelas do Bond 
destinadas as operações do corredor norte e da HB Cabotagem. A Adminis-
tração analisa e acompanha as suas exposições para a tomada de decisão 
na contratação de instrumentos de proteção das respectivas exposições em 
moeda estrangeira. Os instrumentos de proteção utilizados para gerenciar 
as exposições são estabelecidos pela Administração, compartilhadas e 
aprovadas pelo Conselho de Administração, de forma que esses instrumen-
tos não sejam de caráter especulativo nem possam eventualmente gerar 
algum risco adicional àqueles inerentes aos propósitos a que originalmente 
se propõem. Conforme determinado pelo IFRS 9 (equivalente ao CPC 48), 
o objetivo da contabilização de hedge é representar nas demonstrações 
financeiras, o efeito das atividades de gerenciamento de risco da entidade 
que utiliza instrumentos financeiros para gerenciar exposições resultantes 
de riscos específicos que poderiam afetar o resultado. Essa abordagem 
destina-se a transmitir o contexto de instrumentos de hedge para os quais 
deve ser aplicada a contabilização de hedge para permitir a compreensão 
de seus fins e efeitos. Hedge Accounting Bond: • Estruturação da opera-
ção de Hedge accounting. Para estruturar a operação, a Companhia definiu 
como risco a ser protegido, a variação cambial de parte de suas receitas 
futuras provenientes de um contrato de fretamento marítimo na modalidade 
Take or Pay, fixado em dólar norte-americano, originado por sua controlada 
indireta Girocantex. A Companhia também está exposta a variação cambial 
decorrente da emissão de Bonds no valor de US$ 600.000 com remunera-
ção semestral de 5,95% a.a. e prazo de vencimento de 7 anos, através de 
sua controlada direta Hidrovias Internacional. Tanto as receitas em moeda 
estrangeira quanto as dívidas decorrentes da emissão dos Bonds estão 
expostas a risco de mesma natureza, e desta forma, o risco cambial das 
receitas futuras estariam naturalmente cobertos pelo risco cambial das 
dívidas. No entanto, apesar da cobertura econômica do risco de variação 
cambial, o resultado da Companhia é impactado pelo descasamento tem-
poral entre o reconhecimento contábil da receita e da dívida. Dessa forma, 
a Companhia utilizará parte do valor do principal do Bond emitido em USD 
como um instrumento de hedge para proteção de parte de sua receita futura 
em USD, altamente provável. • Objetivo e estratégia da gestão de risco: As 
receitas futuras previstas e altamente prováveis, provenientes da operação 
de Take or Pay da Girocantex expõe a Companhia a riscos de mercado 
que envolvem flutuações na taxa de câmbio Real (BRL) contra Dólar norte-
-americano (USD), uma vez que a moeda funcional da Companhia é o Real 
(BRL). A Política de Gestão de Riscos Financeiros, permite a estruturação 
de hedge accounting, com a utilização de instrumentos financeiros derivati-
vos e não derivativos com o objetivo de minimizar os efeitos das oscilações 
do USD no resultado da Companhia. Com o objetivo de atender a Estratégia 
de Risco, a Administração decidiu designar como instrumento de hedge, 
parte do valor do principal da dívida em moeda estrangeira (Bond) com o 
objetivo de se proteger contraparte das variações cambiais em USD prove-
nientes de seu contrato de Take or Pay na Girocantex. • Relação de hedge: 
A Companhia adotará o hedge de fluxo de caixa, conforme definido no IFRS 
9 tendo como natureza do risco protegido a variação cambial. • Natureza do 
risco protegido: Risco da variação de moeda estrangeira: variabilidade das 
taxas de câmbio das receitas previstas em dólar norte-americano, referente 
ao contrato de Take or Pay junto a Vale do Rio Doce. • Identificação do objeto 
(item) de hedge: Risco de variação cambial de parte das receitas previs-
tas em moeda estrangeira (mínimos 25% da receita trimestral), referente 
ao contrato de Take or Pay junto a Vale do Rio Doce, por um período de 7 
anos com início em 02/05/2018. • Identificação do instrumento de hedge: O 
instrumento de hedge, é uma parte do valor principal do Bond emitido, com 
as seguintes características:
Tipo Bond
Data início contrato 24/01/2018
Data de vencimento 24/01/2025
Montante designado em USD 244.520.320
Paridade Inicial USD x REAIS 3,5424
Data Início do hedge 02/05/2018
• Efetividade da relação de hedge: Efetividade do hedge é medida com base 
nas alterações no valor justo ou nos fluxos de caixa do instrumento de hedge 
que compensam as alterações no valor justo ou fluxos de caixa do item pro-
tegido. A não efetividade de hedge dar-se-á na medida em que as alterações 
no valor justo ou os fluxos de caixa do instrumento de hedge são maiores ou 
menores do que aquelas do item protegido. Para se qualificar para contabili-
dade de hedge, os seguintes requisitos de efetividade devem ser atendidos: 
O requisito para que exista relação econômica significa que o instrumento 
de hedge e o item protegido possuem valores que geralmente movem-se em 
direções opostas devido ao mesmo risco, que é o risco protegido. O instru-
mento de hedge e o item protegido possuem valores que se movem em dire-
ções opostas. O aumento da taxa de câmbio gera uma valorização no reco-
nhecimento da receita no resultado, sendo esta reconhecida no momento 
da entrega do produto transportado em seu destino. Nessa mesma direção, 
o aumento da taxa de câmbio acarreta no aumento da dívida representado 
pelo Bond, gerando uma despesa no resultado. Da mesma forma que uma 
diminuição da taxa de câmbio gera um movimento oposto entre instrumento 
de hedge e item protegido. Esses movimentos acontecem em momentos 
distintos, visto que a dívida é um item reconhecido no balanço e a receita até 
a data de seu reconhecimento, é um item fora do balanço. Com o benefício 
da contabilidade de hedge, a variação cambial da dívida será reconhecida 
em outros resultados abrangentes, em reserva de hedge de fluxo de caixa 
e será reclassificada como ajuste de reclassificação no mesmo período ou 
períodos durante os quais os fluxos de caixa futuros esperados protegidos 
afetam o resultado, ou seja, no reconhecimento efetivo da receita. Hedge 
Accounting Cabotagem: • Estruturação da operação de Hedge accounting: 
Para estruturar a operação, a Empresa definiu como risco a ser protegido, 
a variação cambial de parte de suas receitas futuras provenientes de um 
contrato de prestação de serviços, fixado em dólar norte-americano, junto a 
Alunorte. A Companhia também está exposta a variação cambial decorrente 
de empréstimos em moeda estrangeira no valor de US$ 148.200 com prazo 
de vencimento de 15 anos. Tanto as receitas em moeda estrangeira quanto 
as dívidas estão expostas a riscos de mesma natureza, e desta forma, o 
risco cambial das receitas futuras estariam naturalmente cobertos pelo risco 
cambial das dívidas. No entanto, apesar da cobertura econômica do risco 
de variação cambial, o resultado da Companhia é impactado pelo desca-
samento temporal entre o reconhecimento contábil da receita e da dívida. 
Dessa forma, a Companhia utilizará o valor do principal do empréstimo em 
USD como um instrumento de hedge para proteção de parte de sua receita 
futura em USD, altamente provável. • Estratégia de gerenciamento de risco: 
A HB cabotagem tem como estratégia proteger uma porção de sua receita 
prevista em moeda estrangeira dos riscos de flutuação de câmbio. • Objeti-
vos de gerenciamento de risco: A HB Cabotagem tem como objetivo prote-
ger o risco de variação cambial de no mínimo 6% do fluxo de recebimento, 
proveniente do contrato de prestação de serviço junto a Alunorte. Os fluxos 
de recebimento protegidos têm início em 02/04/2018, e previsão de termino 
em fevereiro de 2033. A empresa utilizará o valor principal do empréstimo 
em moeda estrangeira, contraído junto ao BNDES como instrumento de pro-
teção das receitas previstas. O instrumento de hedge, é o valor principal da 
dívida em moeda estrangeira contraída junto ao BNDES, com as seguintes 
características:
Tipo Dívida em moeda estrangeira (*)
Data início contrato 23/12/2016
Data de vencimento 15/03/2033
Montante USD 142.807.564
Paridade Inicial USD x REAIS 3,3104
Data Início do hedge 02/04/2018
(*) contratada junto ao BNDES
• Efetividade da relação de hedge: Efetividade do hedge é medida com 
base nas alterações no valor justo ou nos fluxos de caixa do instrumento 
de hedge que compensam as alterações no valor justo ou fluxos de caixa 
do item protegido. A não efetividade de hedge dar-se-á na medida em que 
as alterações no valor justo ou os fluxos de caixa do instrumento de hedge 
são maiores ou menores do que aquelas do item protegido. Para se qua-
lificar para contabilidade de hedge, os seguintes requisitos de efetividade 
devem ser atendidos: O requisito para que exista relação econômica sig-
nifica que o instrumento de hedge e o item protegido possuem valores que 
geralmente movem-se em direções opostas devido ao mesmo risco, que 
é o risco protegido. O instrumento de hedge e o item protegido possuem 
valores que se movem em direções opostas. O aumento da taxa de câmbio 
gera uma valorização no reconhecimento da receita no resultado, sendo 
esta reconhecida no momento da entrega do produto transportado em seu 
destino. Nessa mesma direção, o aumento da taxa de câmbio acarreta no 
aumento da dívida representado pelo empréstimo, gerando uma despesa 

no resultado. Da mesma forma que uma diminuição da taxa de câmbio gera 
um movimento oposto entre instrumento de hedge e item protegido. Esses 
movimentos acontecem em momentos distintos, visto que a dívida é um 
item reconhecido no balanço e a receita até a data de seu reconhecimento, 
é um item fora do balanço. Com o benefício da contabilidade de hedge, a 
variação cambial da dívida será reconhecida em outros resultados abran-
gentes, em reserva de hedge de fluxo de caixa e será reclassificada como 
ajuste de reclassificação no mesmo período ou períodos durante os quais 
os fluxos de caixa futuros esperados protegidos afetam o resultado, ou seja, 
no reconhecimento efetivo da receita.
Hedge Accounting Bond

Objeto de hedge
Risco 

Protegido
Período de 

Proteção
Valor Princi-
pal em US$

Valor do 
Instrumento 
de Proteção

Variação cambial 
de parte de suas 
receitas futuras

Taxa Câmbio 
Reais – USD

02/05/2018 a 
02/05/2025 244.520.320 244.520.320

Expectativa de realização
2018 2019 2020 2021 2022 a 2025 Total

24.150.155 36.225.233 36.225.233 36.225.233 111.694.467 244.520.320
Hedge Accounting Cabotagem 

Objeto de hedge
Risco 

Protegido
Período de 

Proteção
Valor Princi-
pal em US$

Valor do 
Instrumento 
de Proteção

Variação cambial 
de parte de suas 
receitas futuras

Taxa Câmbio 
Reais – USD

02/04/2018 a 
02/2033 142.807.564 142.807.564

Expectativa de realização
2018 2019 2020 2021 2022 a 2033 Total

3.128.527 10.261.948 10.261.948 10.261.948 108.893.192 142.807.564
Risco de taxa de juros: Valor contábil dos instrumentos financeiros que 
representam a exposição ao risco de taxas de juros:

Controladora Consolidado
Risco de Taxa de Juros 2018 2017 2018 2017
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa 8.823 372 135.667 83.868
Títulos e valores mobiliários (i) 137.904 79.302 953.036 105.222
Aplicações financeiras vinculadas – – 13.836 186.119
Risco sacado a pagar – – – 67.054
Empréstimos e financiamentos (i) 16.138 92.522 2.941.146 2.135.022
(i) As taxas de juros estão divulgadas nas notas explicativas 5 e 13. Análise 
de sensibilidade: A Companhia e suas controladas realizaram análise de 
sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros 
estão expostos, basicamente representados por variação das taxas de câm-
bio e de juros. Variação das taxas de juros e taxas de câmbio: Para verificar 
a sensibilidade dos indexadores nos investimentos aos quais a Companhia 
e suas controladas estavam expostas na data-base 31/12/2018, foram defi-
nidos três cenários diferentes. A Companhia preparou 3 cenários de análise 
de sensibilidade. O cenário I considera as taxas de juros futuros observadas 
na data base das informações contábeis intermediárias e os cenários II e III 
consideram uma apreciação de 25% e 50%, respectivamente, na variável 
de risco considerada. A data-base utilizada da carteira foi 31/12/2018, pro-
jetando os índices para um ano e verificando a respectiva sensibilidade em 
cada cenário:
Instrumentos 
financeiros Risco

Taxa es-
timada Total I II III

100% 25% 50%
Caixa e equivalente de caixa CDI 6,55% 141.716 9.282 6.962 4.641
Título e valores mobiliários Selic 6,37% 28.522 1.817 1.363 908
Caixa e equivalente de 
caixa

Tesouro 
Americano 2,16% 96.094 2.076 1.557 1.038

Título e valores mobiliários
Tesouro 

Americano 2,16% 265.915 5.744 4.308 2.872
Aplicação financeira 
vinculada Selic 6,37% 11.745 748 561 374

Empréstimos e 
financiamentos
Empréstimos para financia-
mento de projeto e cédula 
de crédito bancária CDI 6,55% 25.925 1.698 1.274 849

Variação cambial: Para verificar a sensibilidade da exposição cambial líquida 
à qual a Companhia e suas controladas estavam expostas em 31/12/2018, 
foram definidos cenários diferentes. Os cenários I e II considera uma dete-
rioração e apreciação de 25% e 50% de taxa de câmbio, respectivamente, 
conforme requerimento da Instrução CVM nº 475/08.

Cenário

Risco
Taxa 

estimada
2018 
USD I II III

Empréstimo – 
Financiamento 
de Projetos USD 3,8748 142.153 550.814 651.530 671.673

Nota de Crédito 
de Exportação USD 3,8748 346.318 1.341.913 1.600.699 1.652.456

Variação Cambial 287.601 359.501 431.402
26.5. Gestão de capital – A política da Administração da Companhia é 
manter uma sólida estrutura de capital para manter a confiança dos investi-
dores, credores e clientes de mercado, mantendo o desenvolvimento futuro 
do negócio. A Administração da Companhia procura manter um equilíbrio 
entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de ala-
vancagem financeira (empréstimos) e as vantagens e a segurança propor-
cionadas por uma posição de capital equilibrada. A dívida da Companhia 
para a relação do patrimônio líquido final de 31/12/2018 e de 31/12/2017 é 
apresentada a seguir: 

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Total dos passivos circulante 
e não circulante (41.245) (143.627) (3.157.151) (2.366.773)

Caixa e equivalentes de caixa 8.823 372 135.667 83.868
Títulos e valores mobiliários 137.904 79.302 953.036 105.222
Aplicações financeiras 
vinculadas – – 13.836 186.119

Sobra (insuficiência) líquida 
de caixa 105.482 (63.953) (2.054.612) (1.991.564)

Patrimônio líquido 1.614.395 1.319.431 1.614.395 1.319.431
27. Informação por segmento – Consolidado – A segregação dos seg-
mentos operacionais da Companhia é baseada na estrutura interna das 
demonstrações financeiras e da Administração e é efetuada por meio da 
segmentação de negócio.
Contas de resultado

Corredor 
Norte 2018

Corredor 
Sul 2018

Outros 
(b) 2018

Elimi-
nações Total 2018

Receita líquida de 
serviços (a) 944.189 323.139 – (9.198) 1.258.130

Custo dos serviços 
prestados (488.576) (155.172) (1) 9.198 (634.551)

Despesas operacionais (10.708) (9.204) (60.012) – (79.924)
Outras Receitas Opera-
cionais 35.533 357 – – 35.890

Resultado financeiro 
líquido (244.468) (141.823) (756) – (387.047)

Equivalência patri-
monial – (9.762) – – (9.762)

Imposto de renda (21.976) – 1.356 – (20.620)
Lucro líquido do 
exercício 213.994 7.535 (59.413) – 162.116

Corredor 
Norte 2017

Corredor 
Sul 2017

Outros 
(b) 2017

Elimi-
nações Total 2017

Receita líquida de 
serviços (a) 486.107 312.753 – (8.288) 790.572

Custo dos serviços 
prestados (310.930) (148.736) – 7.735 (451.931)

Despesas operacionais (18.018) (17.658) (42.990) 561 (78.105)
Resultado financeiro 
líquido (142.480) (64.985) (7.545) – (215.010)

Equivalência patri-
monial – (12.427) 74.214 (73.091) (11.304)

Imposto de renda (10.543) – (11.986) – (22.529)
Lucro líquido do 
exercício 4.136 68.947 11.693 (73.083) 11.693

(a) As receitas do Corredor Norte ocorrem no Brasil e do Corredor Sul ocor-
rem no Uruguai e Paraguai. (b) As despesas operacionais englobam os gas-
tos com a diretoria, funcionários, serviços de terceiros e outras despesas.
Contas patrimoniais

Corredor 
Norte 2018

Corredor 
Sul 2018

Outros 
2018

Elimi-
nações Total 2018

Ativo circulante 669.315 397.228 408.180 (54.823) 1.419.900
Ativo não circu-
lante 2.091.908 1.210.116 902.961 (853.339) 3.351.646

Total do ativo 2.761.223 1.607.344 1.311.141 (908.162) 4.771.546
Passivo circulante 281.580 73.993 102.616 (54.823) 403.366
Passivo não 
circulante 1.745.535 855.599 1.005.991 (853.339) 2.753.786

Patrimônio líquido 734.108 677.752 202.534 – 1.614.394
Total do passivo e 
patrimônio líquido 2.761.223 1.607.344 1.311.141 (908.162) 4.771.546

Corredor 
Norte 2017

Corredor 
Sul 2017

Outros 
2017

Elimi-
nações Total 2017

Ativo circulante 122.574 117.101 95.494 (17.111) 318.058
Ativo não circu-
lante 2.149.827 1.166.971 1.367.564 (1.316.216) 3.368.146

Total do ativo 2.272.401 1.284.072 1.463.058 (1.333.327) 3.686.204
Passivo circulante 218.960 170.826 130.012 (17.114) 502.684
Passivo não 
circulante 1.427.844 555.795 13.615 (133.165) 1.864.089

Patrimônio líquido 625.597 557.451 1.319.431 (1.183.048) 1.319.431
Total do passivo e 
patrimônio líquido 2.272.401 1.284.072 1.463.058 (1.333.327) 3.686.204

28. Subvenção e assistência governamentais – A Companhia goza de 
dois benefícios. Sendo eles: • AFRMM: O AFRMM é um benefício dispo-
nível para todas as empresas brasileiras de navegação, que operam com 
embarcação própria ou fretada, e é regulamentado pela Lei nº 10.893/2004 
e demais legislações específicas aplicáveis ao setor. A Companhia recebe 
integralmente a taxa adicional de 10% sobre o valor do frete de cabota-
gem de seus clientes via Fundo da Marinha Mercante em função de cada 
transporte que realiza. Esses recursos são restritos e só podem ser utiliza-
dos, exclusivamente, na construção, docagem, reparos, manutenção das 
embarcações e amortização de financiamentos concedidos para aquisição 
de embarcações. No exercício de 2018, a Companhia reconheceu os bene-
fícios do AFRMM no grupo receitas (despesas) operacionais no montante 
de R$13.775. • SUDAM: Lucro da Exploração – SUDAM é um incentivo 
fiscal concedido às pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação 
de empreendimento de infraestrutura que fomente a economia, bem como 
esteja totalmente estabelecida nos estados abrangidos pela Superinten-
dência do Desenvolvimento da Amazônia (ao qual o estado do Pará está 
incluso). Este benefício concede redução de 75% do Imposto Renda e seus 
adicionais (25% para 6,25%), pelo prazo de 10 anos. Tal benefício resultou 
em um ajuste de R$4.437.
29. Evento subsequente – Em 01/01/2019 as empresas Hidrovias do Brasil 
Navegação Norte S.A. (matriz e filiais) e Hidrovias do Brasil Miritituba S.A. 
foram incorporadas pela HB Vila do Conde S.A. Com este movimento, que 
faz parte da estratégia da Companhia para otimizar sua estrutura societária, 
a Hidrovias do Brasil Navegação Norte S.A. e Hidrovias do Brasil Miritituba 
S.A. se tornaram filiais da Hidrovias do Brasil Vila Conde S.A.

A administração declara que revisou, discutiu e concorda com todas as infor-
mações incluídas nas Demonstrações Financeiras de 31/12/2018, assim 
como a opinião dos auditores emitida pela KPMG Auditores Independentes.

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras

A administração declara que revisou, discutiu e concorda com todas as infor-
mações incluídas nas Demonstrações Financeiras de 31/12/2018, assim 
como a opinião dos auditores emitida pela KPMG Auditores Independentes.

Declaração dos Diretores sobre o Parecer dos Auditores

Bruno Pessoa Serapião
CEO

Fábio Abreu Schettino
CFO e Diretor de Relações com Investidores

Rodrigo Dias da Silva – Contador CRC 1SP 272.535/O-7

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Hidrovias do Brasil S.A. São Paulo-SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das Hidrovias do Brasil S.A. (Companhia), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Hidrovias do Bra-
sil S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e conso-
lidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais 

e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Avaliação do valor recuperável de ágio (Notas explicativas 3 Redução 
ao valor recuperável e 11 Ativos Intangíveis): As demonstrações finan-
ceiras consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2018 incluem 
valores de ativo intangível, incluindo Ágio (Goodwill) cuja realização está 
suportada por estimativas de rentabilidade futura baseadas no plano de 
negócios, preparado pela Companhia e aprovado pelo Conselho de Admi-
nistração, baseado em metodologias e premissas que envolvem julgamento 
significativos, tais como: taxa de desconto e taxa de crescimento, receitas de 
vendas, custos, margem bruta e novos investimentos. Eventuais alterações 
nas premissas utilizadas no referido cálculo podem impactar a mensura-
ção do ágio apresentado nas demonstrações financeiras consolidadas e o 
valor do investimento registrado pelo método da equivalência patrimonial 
nas demonstrações financeiras individuais. Portanto, consideramos esse 
assunto como significativo para a nossa auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: (i) com o auxílio dos nossos especialistas 
em finanças corporativas, avaliação da metodologia usada pela Compa-
nhia e as premissas utilizadas no cálculo dos fluxos de caixa descontados, 
incluindo taxas de crescimento e de desconto, comparação com informa-
ções históricas e recálculo das fórmulas utilizadas nos modelos de fluxo de 
caixa descontado; (ii) avaliação das premissas significativas; (iii) compara-
ção do valor recuperável apurado com base nos fluxos de caixa descon-
tados, para a unidade geradora de caixa que contenha ágio, com o valor 
contábil das respectivas unidades geradoras de caixa e (iv) avaliação das 
divulgações pertinentes ao assunto nas demonstrações financeiras. Como 
resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos de auditoria 
acima resumidos, consideramos que o valor do ágio e as respectivas divul-
gações são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas tomadas em conjunto.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
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BAUMER S.A.
CNPJ nº 61.374.161/0001-30

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017 - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação dos Senhores 
Acionistas, Clientes, Fornecedores, Mercado de Capitais e à Sociedade em Geral, o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Baumer S.A., referentes ao exercício  
social findo em 31/12/2018, acompanhados dos Relatório dos Auditores Independentes.  
a. O lucro operacional foi de R$ 5,7 milhões, representando 5,27% do faturamento bruto e 6,36% 
sobre o patrimônio inicial de R$ 90,6 milhões. O resultado da equivalência patrimonial negativa 
foi de R$ 100 mil, totalizando R$ 5,6 milhões de lucro total. b. O lucro líquido por lote de  

1.000 (MIL) ações foi deR$ 588,43. c. Foram feitos investimentos da ordem de R$ 2,2 milhões na 
aquisição de máquinas e equipamentos industriais. d. O engajamento dos funcionários é fator 
relevante para a manutenção do bom desempenho do nosso modelo de negócio. Entendemos 
que quanto mais os funcionários estiverem aderentes e alinhados à cultura e às diretrizes  
da Companhia, mais qualificadas serão as entregas e, consequentemente, mais consistentes 
serão os resultados. e. O foco da responsabilidade socioambiental da Baumer S.A. é o 
desenvolvimento sustentável, estruturado nas três dimensões do negócio: econômico,  

social e ambiental. A Companhia exerce um importante papel de cidadania corporativa, 
implementando ações e participando de projetos sociais, culturais e esportivos, envolvendo seus 
profissionais e as comunidades mais influenciadas pela organização. f. Os investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento alcançaram R$ 4,6 milhões que correspondem a 4,7% da nossa 
receita líquida, evidenciando a preocupação constante com a inovação e desenvolvimento de 
novos produtos. g. A Baumer S.A. preza por seu compromisso na adoção de uma postura e ações 
éticas que contribuem para o desenvolvimento econômico de forma consoante com a qualidade 

de vida de seus clientes internos e externos, criando novos produtos, inovando em suas  
ações e sempre priorizando a qualidade e o respeito ao meio ambiente como valores  
essênciais de sua marca. h. Atendendo ao disposto na Instrução C.V.M. nº 381 informamos que a 
Baumer S/A e empresas controladas, não incorreram em outros gastos com Holder Auditores 
Independentes S/S - EPP, além dos serviços de auditoria para exame das demonstrações  
contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2018. i. Por fim, a Companhia quer registrar  
seus agradecimentos aos clientes, fornecedores, representantes, acionistas, instituições 

financeiras e demais partes interessadas pelo apoio recebido, bem como a dedicação, o 
comprometimento e o esforço de nossas equipes pela dedicação e profissionalismo em superar 
as metas e desafios estabelecidos. 

Mogi Mirim, 27/03/2019.

A  Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - R$ MIL

Notas Controladora Consolidado

Receita Operacional Bruta 2018 2017 2018 2017

Vendas e serviços 20 109.328 99.891 133.974 121.521

Impostos incidentes sobre vendas (11.931) (10.203) (14.172) (11.768)

Receita Operacional Líquida 16 97.397 89.688 119.802 109.753

Custos dos produtos e serviços vendidos (46.824) (42.153) (52.399) (46.284)

Lucro Bruto 50.573 47.535 67.403 63.469

Receitas (Despesas) Operacionais

Comerciais 19 (19.294) (17.983) (32.929) (30.089)

Administrativas 19 (17.505) (17.553) (23.289) (22.739)

Pesquisa e desenvolvimento19 (4.628) (6.383) (4.628) (6.383)

Tributária 19 (68) (174) (92) (183)

Resultado equivalência patrimonial (100) (1.617) (232) (705)

Outras receitas (Despesas) 
 operacionais, líquidas         19 (1.427) (1.032) (1.068) (753)

Total das despesas operacionais (43.022) (44.742) (62.238) (60.852)

Receitas (Despesas) Financeiras

Receitas financeiras 17 7.355 3.571 8.022 3.878

Despesas financeiras 17 (6.636) (3.502) (7.024) (3.824)

Despesas de variação cambial – – (232) (220)

Total das despesas Financeiras 719 69 766 (166)

Lucro Operacional 8.270 2.862 5.931 2.451

IR e contribuição social (2.604) (833) (3.178) (1.989)

Lucro Líquido antes das Participações 5.666 2.029 2.753 462

Lucro atribuído aos acionistas  não controladores – – – 213

Lucro Líquido do Exercício 13 5.666 2.029 2.753 675

Lucro líquido atribuível às ações preferenciais 2.833 1.015 1.377 231

Lucro líquido atribuível às ações ordinárias 2.833 1.015 1.377 231

Lucro por ações: Preferenciais 0,58 0,21 0,28 0,07

Ordinárias 0,58 0,21 0,28 0,07

Quantidade de ações (mil)

Preferenciais 4.900.000 4.900.000 4.900.000 4.900.000

Ordinárias 4.900.000 4.900.000 4.900.000 4.900.000

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Capital 
Realizado 

Atualizado
Reservas 

de Capital

Reservas de Lucros Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial
Resultados 

Acumulados TotalContas: Especificações Legal
Retenção 
de Lucros

Lucros a 
Realizar

Saldos em 31/12/2016 15.000 212 2.865 63.781 4.496 3.695 – 90.049
Lucro Líquido do Exercício – – – – – – 2.029 2.029
Destinações do Lucro Líquido – – 101 460 – – (2.029) (1.468)
Reserva legal – – 101 – – – (102) (1)
Constituição reservas – – – 1.927 – – (1.927) –
Dividendos propostos exercícios anteriores – – – (566) – – – (566)
Dividendos propostos – – – (901) – – – (901)
Saldos em 31/12/2017 15.000 212 2.966 64.241 4.496 3.695 – 90.610
Lucro Líquido do Exercício – – – – – – 5.666 5.666
Destinações do Lucro Líquido – – 283 4.209 – – (5.666) (1.174)
Reserva legal – – 283 – – – (283) –
Constituição reservas – – – 5.383 – – (5.383) –
Dividendos propostos exercício anteriores – – – (273) – – – (273)
Dividendos propostos – – – (901) – – – (901)
Saldos em 31/12/2018 15.000 212 3.249 68.450 4.496 3.695 – 95.102

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIRETO 
Fluxo de Caixa das Atividades Controladora Consolidado
 Operacionais 2018 2017 2018 2017
Lucro líquido do exercício 5.666 2.029 2.754 462
Despesas (receitas) que não afetam o caixa:
Depreciações e amortizações 1.967 1.996 2.845 3.293
Resultado da equivalência patrimonial 101 1.617 233 705
Baixa de imobilizado (133) (8) (139) 6
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – 355 1.252 780
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos – – 691 434
Reversão de provisão para créditos de liquidação duvidosa (633) (271) (633) (271)
Reversão (constituição de provisão para contingências fiscais 1.575 100 1.573 100
Variação nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (6.944) 624 (9.960) (1.480)
Contas a receber de partes relacionadas  (568) (1.421) (919) (13.586)
Estoques (8.236) (4.858) (7.789) (4.054)
Imposto a recuperar (1.396) (800) (1.719) (1.025)
Outras contas a receber 2.659 (710) 3.062 8.859
Variação nos passivos operacionais
Fornecedores 1.089 414 1.937 397
Contas a pagar de partes relacionadas (1.965) 6.641 (1.010) 9.329
Salários e encargos sociais 46 (31) 225 (21)
Impostos e contribuições a recolher 188 (484) 1.914 (273)
Adiantamento de clientes 434 (330) 571 (268)
Outras contas a pagar 2.385 2.085 2.242 2.147
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais (3.765) 6.948 (2.870) 5.534
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebido
 de controlada 512 157 512 157
Adições em investimentos (1.511) (2.024) (1.511) (427)
Adições ao imobilizado (2.241) (1.048) (2.855) (1.442)
Venda de imobilizado 287 8 315 146
Caixa Líquido usado nas Atividades de Investimento (2.953) (2.907) (3.539) (1.566)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Ingressos de financiamentos 12.347 4.517 12.418 4.867
Pagamento de financiamentos                 (11.875) (7.979) (12.562) (8.263)
Recebimento por empréstimos a longo prazo    – 407 1.949 407
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (1.225) (1.943) (2.160) (2.318)
Caixa Líquido usado nas Atividades de Financiamento (753) (4.998) (355) (5.307)
Fluxo de caixa líquido (7.471) (957) (6.764) (1.339)
Disponibilidades e Aplicações 
 Financeiras - Início do Período 15.103 16.060 16.055 17.394
Disponibilidades e Aplicações Financeiras - Fim do Período 7.632 15.103 9.291 16.055
Informações adicionais
Pagamento de IR e CS 2.604 833 3.177 308

1. Informações sobre a Companhia: A Baumer S.A. (“Companhia:) e suas controladas atuam no 
desenvolvimento, industrialização, comércio, produção, importação, exportação e assistência 
técnica em equipamentos médico-hospitalares, de saúde em geral, científica, hoteleira, operando 
no país e no exterior. A Companhia está domiciliada no Brasil e sua sede está localizada no estado 
de São Paulo. 
2. Base de Preparação e Principais Políticas Contábeis. As demonstrações financeiras, 
individuais e consolidadas, foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo CPC, e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As demonstrações 
financeiras, individual e consolidado, foram preparadas considerando o custo histórico, como 
base de valor, que geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação de suas políticas contábeis. 2.1. Base de consolidação: As demonstrações 
financeiras consolidadas são elaboradas em conjunto com as da controladora, utilizando 
políticas contábeis consistentes, e compostas pelas demonstrações financeiras das controladas 
diretas e indiretas. São eliminados todos os saldos, receitas, despesas, ganhos e perdas não 
realizados, oriundos de transações entre as empresas do Grupo incluídas na consolidação.  
2.2. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: As demonstrações financeiras consolidadas 
são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da controladora e de suas controladas 
localizadas no Brasil. A moeda funcional das controladas no exterior é determinada com base no 
ambiente econômico principal em que ela opera, sendo que quando a moeda for diferente da 
moeda de apresentação das demonstrações financeiras, essas são convertidas para o Real (R$) na 
data das demonstrações financeiras. 2.3. Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e 
vencimento original de 90 dias ou menos e com baixo risco de variação no valor de mercado, 
sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos (Nota 4). 2.4. Contas a Receber de 
Clientes: Correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou 
prestação de serviços no decurso normal das atividades, demonstrados a valores presentes e de 
realização. A provisão com perdas de créditos de clientes é calculada com base em análise de 
risco dos créditos, que considera o percentual de duplicatas vencidas, a liquidez de mercado e o 
nível de crédito, sendo suficiente para cobrir perdas sobre os valores a receber (Nota 5).  
2.5. Estoques: Os estoques são avaliados e estão demonstrados ao custo médio de produção ou 
aquisição considerando o valor presente, quando aplicável. A Companhia e suas controladas 
custeiam seus estoques por absorção, utilizando a média móvel ponderada. As provisões de 
estoques para: (i) realização; (ii) baixa rotatividade; e (iii) estoques obsoletos, são constituídas de 
acordo com as políticas da Companhia. As importações em andamento são demonstradas ao 
custo acumulado de cada importação (Nota 6). 2.6. Investimentos: Os investimentos em 
controladas e em demais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob 
controle comum são avaliadas por equivalência patrimonial na controladora (Nota 7).  
Os dividendos recebidos de controladas são registrados como uma redução do valor dos 
investimentos. 2.7. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e de perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumulada, quando necessária (Nota 8). A depreciação é reconhecida 
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores 
residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Em atendimento à 
Deliberação CVM nº 527 de 01/11/07, que aprova o Pronunciamento Técnico CPC 01, o 
imobilizado e outros ativos não circulantes e os ativos intangíveis, são revistos anualmente para 
se identificar evidências de perdas não recuperáveis. 2.8. Intangíveis: Referem-se a licenças 
adquiridas de programas de computador que são amortizados linearmente ao longo de sua vida 
útil estimada. Gastos em atividades de pesquisa, desenvolvimentos e inovação realizados com a 
possibilidade de ganho de conhecimento, entendimento científico ou tecnológico e em 
atendimento a projetos de produtos customizados, são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. 2.9. Empréstimos e Financiamentos: São reconhecidos pelo valor justo no 
recebimento dos recursos, líquido dos custos da transação e acrescidos dos encargos, juros e 
variação monetária, conforme previsto contratualmente e incorridos até as datas dos balanços 
(vide nota explicativa 10). Qualquer diferença entre os valores captados e o valor de liquidação é 
reconhecida no resultado do exercício durante o período em que o empréstimo esteja em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Dessa forma, o saldo a pagar de empréstimos 
na data do balanço está próximo ao valor justo. 2.10. Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia e as suas controladas têm a obrigação presente como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e 
o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são revisadas periodicamente 
observadas as suas naturezas e fundamentadas por opinião de assessores legais. 2.11. IR e CS: 
Os encargos de IR sobre o lucro real e de CS foram apurados em conformidade com a legislação 
vigente. 2.12. Benefícios a Empregados: Os benefícios a empregados incluem benefícios de 
curto prazo, tais como salários, e contribuições para previdência social, participações nos lucros 
e gratificações e benefícios não monetários, os quais respeitam o regime de competência em sua 
contabilização. 2.13. Participação nos Resultados: A Companhia e suas controladas 
provisionam a participação nos resultados para os colaboradores e administradores com base 
em programas que estabelecem metas operacionais anualmente, e são aprovadas pelo Conselho 
de Administração. O montante da participação é reconhecido no resultado do período de acordo 
com o atingimento das metas. 2.14. Julgamentos, Estimativas e Premissas Contábeis 
Significativas: Na elaboração das demonstrações contábeis foram utilizados julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis para a contabilização de certos ativos e passivos e outras 
transações, nos registros das receitas e despesas dos períodos. A definição dos julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis adotadas pela administração foi elaborada com a utilização 
das melhores informações disponíveis na data das referidas demonstrações contábeis, 
envolvendo experiência em previsão de eventos futuros, além do auxílio de especialistas, 
quando aplicáveis. 2.15. Distribuição de Dividendos e Juros sobre Capital Próprio:  
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final de cada exercício, com 
base no estatuto social da Companhia. 2.16. Apuração do Resultado e Critério de 
Reconhecimento de Receita de Vendas: A receita de vendas é apresentada líquida dos 
impostos e dos descontos incidentes sobre esta. As receitas de venda são atualmente 
reconhecidas quando os produtos são entregues ao cliente e a obrigação de desempenho é 
cumprida. No exercício de 2018 a Companhia adotou o IFRS 15 (Receita de Contrato de Cliente), 
no entanto essa adoção não gerou qualquer alteração nos montantes anteriormente 
reconhecidos como receita, dado a não relevância da alteração da norma para a Companhia. 
Consequentemente, as informações apresentadas para o exercício de 2017 não foram 
reapresentadas e, desta forma, as informações do exercício de 2017 seguem sendo apresentadas 
conforme divulgado de acordo com o IAS 18 e interpretações relacionadas. 2.17. Instrumentos 
Financeiros: A partir de 01/01/18 os instrumentos financeiros tiveram uma nova política contábil 
e consequentemente novas classificações apresentação e mensuração. Em resumo os 
instrumentos financeiros são classificados e mensurados da seguinte forma: - Ativos financeiros 
mensurados a valor justo por meio do resultado: esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido diretamente no resultado. - 
Ativos financeiros a custo amortizado: estes ativos são mensurados de forma subsequente ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos diretamente no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. - Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo.  

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2018 2017 2018 2017
Circulante 94.549 86.283 115.283 104.603
 Disponibilidade 4 2.829 4.006 2.960 4.199
 Aplicações Financeiras 4 4.803 11.097 6.331 11.856
 Contas a Receber de Clientes, líquido 5 33.451 25.874 40.682 32.366
 Estoques 6 42.533 34.297 53.922 44.587
 Impostos a recuperar 6.959 5.564 7.605 5.886
 Outras Contas a Receber 2.484 3.763 2.929 4.203
 Dividendos a receber 834 886 8 520
 Despesas Antecipadas 656 796 846 986
Não Circulante 75.610 75.210 74.607 76.242
 Realizável a Longo Prazo 42.436 43.108 43.919 45.168
 Empresas Relacionadas 14 13.196 12.628 13.061 12.662
 Outros Créditos 29.240 30.480 30.858 32.506
 Ativo Permanente 33.174 32.102 30.688 31.074
 Investimentos, líquido 7 11.342 10.391 3.439 3.439
 Imobilizado, líquido 8 20.483 21.184 25.884 27.101
 Intangível, líquido 8 1.349 527 1.365 534
Total do Ativo 170.159 161.493 189.890 180.845

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2018 2017 2018 2017
Circulante 49.708 46.050 59.692 54.390
 Empréstimos e Financiamentos     10 12.821 12.114 14.622 14.129
 Fornecedores 9 7.081 5.992 6.666 5.753
 Impostos e contribuições sociais 537 350 2.971 890
 Salários e Encargos Sociais 1.415 1.369 1.998 1.773
 Empresas Relacionadas 6.075 8.040 8.710 10.240
 Dividendos e Juros sobre Capital Próprio1.645 1.695 2.507 2.854
 Contas a Pagar e Outras Provisões 20.134 16.490 22.077 18.443
 IR e Contribuições Sociais – – 141 308
Não Circulante 25.349 24.833 26.029 25.915
 Passivo Exigível a Longo Prazo 25.349 24.833 26.029 25.915
 Empréstimos e Financiamentos      10 16.656 16.891 17.335 17.973
 Impostos e contribuições sociais    10 – – – –
 Impostos e contribuições sociais diferidos 1.867 1.868 1.868 1.868
 Provisão para Riscos Fiscais e Trabalhistas 4.029 2.456 4.029 2.456
 Outras Contas a Pagar 24 2.797 3.618 2.797 3.618
Patrimônio Líquido 95.102 90.610 104.169 100.540
 Capital Social 11 15.000 15.000 15.000 15.000
 Reserva de Capital 212 212 212 212
 Reservas de Lucros 12 76.194 71.702 75.126 69.661
 Ajuste de avaliação Patrimonial 3.696 3.696 3.696 3.696
 Patrimônio líquido atribuível 
  aos controladores 95.102 90.610 94.034 88.569
 Participação dos acionistas não 
  controladores – – 10.135 11.971
Total do Passivo 170.159 161.493 189.890 180.845

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

1 - Receitas 109.763 100.296 133.520 121.785
1.1 - Vendas de mercadorias, produtos e serviços 109.328 99.891 133.974 121.522
1.2 - Outras receitas 239 405 602 687
1.3 - Provisão para devedores 
 duvidosos - Reversão/Constituição 196 – (1.056) (424)
2 - Custos/Despesas 70.050 57.329 82.130 67.202
2.1 - Matérias-primas consumidas 33.382 24.527 37.992 28.217
2.2 - Materiais, energia, serviço de terceiros e outros 16.720 14.114 19.132 15.615
2.3 - Perdas/Recuperação de valores ativos 2.059 1.437 2.062 1.441
2.4 - Serviços técnicos 5.908 5.904 7.381 7.572
2.5 - Comissão sobre vendas 6.361 5.964 7.549 6.875
2.6 - Transportes e viagens 3.957 3.720 5.849 5.442
2.7 - Comunicação, propaganda, publicidade e publicações 1.663 1.663 2.165 2.040
2.8 - Outras (especificar) – – – –
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 39.713 42.967 51.390 54.583
4 - Retenções 1.967 1.996 2.683 3.097
4.1 - Depreciações 1.967 1.996 2.683 3.097
5 - Valor Adicionado Líquido (3 - 4) 37.746 40.971 48.707 51.486
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência 7.255 1.954 7.790 3.174
6.1 - Receitas financeiras 7.355 3.571 8.022 3.878

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

6.2 - Resultado de equivalência patrimonial (100) (1.617) (232) (704)
7 - Valor Adicionado Total (5 + 6) 45.001 42.925 56.497 54.660
8 - Distribuição do Valor Adicionado 45.001 42.925 56.497 54.660
8.1 - Pessoal e Encargos 29.125 30.950 38.027 38.650
8.1.1 - Remuneração direta 23.823 25.027 30.650 31.172
8.1.2 - Benefícios 3.767 4.349 5.142 5.476
8.1.3 - FGTS 1.535 1.574 2.235 2.002
8.2 - Impostos, Taxas e Contribuições 2.824 5.378 7.396 9.879
8.2.1 - Federais 4.334 4.859 6.949 8.123
8.2.2 - Estaduais (1.695) 409 (23) 1.420
8.2.3 - Municipal 185 110 470 336
8.3 - Remuneração de Capitais de Terceiros 7.386 4.568 8.320 5.668
8.3.1 - Juros 6.635 3.501 7.256 4.044
8.3.2 - Aluguéis 644 941 887 1.196
8.3.3 - Outros 107 126 177 428
8.4-Remuneração de Capitais Próprios 5.666 2.029 2.754 463
8.4.1 - Juros sobre o capital próprio – – – –
8.4.2 - Dividendos 902 566 902 566
8.4.3-Lucros retidos/Prejuízo do exercício 4.764 1.463 3.483 446
8.4.4 - Participação dos não-controladores nos lucros retidos – – (1.631) (549)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Baumer S/A - Mogi Mirim - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Baumer S/A (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidado, da Baumer S/A em 31/12/2018, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa, individual e consolidado para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo InternationalAccounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. a) Empréstimos e Financiamentos: Os contratos de empréstimos 

e financiamentos são garantidos por avais de diretores da Companhia e representam um passivo 
de 39% e 37% das dívidas a curto e longo prazo na controladora e consolidado respectivamente. 
Esse assunto foi considerado como um dos principais assuntos de auditoria por sua 
representatividade no total do passivo circulante e passivo não circulante e pela necessidade de 
manutenção de adequados controles dos registros contábeis devido a possibilidades de erro na 
apuração dos saldos. Basicamente está representado por empréstimos contraídos junto ao 
BNDES e instituições privadas. Nossos procedimentos de auditoria para confirmar o adequado 
registro e controle desse passivo incluíram, entre outros: (i) a correta apropriação dos encargos 
financeiros em contas de resultado e realização de exame da documentação suporte, incluindo a 
inspeção de contratos, (ii) a obtenção junto ao departamento financeiro de registros dos valores 
ali existentes e (iii) a solicitação de confirmação de saldo junto às instituições credoras. 
Adicionalmente, avaliamos a adequação da divulgação efetuada pela Companhia sobre esse 
assunto, incluída na nota explicativa nº 10 das demonstrações contábeis. Outros Assuntos:  
a) Demonstrações do Valor Adicionado: Examinamos também as demonstrações individual e 
consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31/12/2018, preparadas 
sob a responsabilidade da administração da Baumer S/A, e são apresentadas para propiciar 
informações suplementares sobre a Companhia e sua Controlada, cuja apresentação é requerida 
pela legislação societária brasileira para companhias abertas e com a informação suplementar 
pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos 
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão 
adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
demonstrações financeiras individual e consolidado tomadas em conjunto. Outras informações 
que acompanham a demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 

forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são de obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 

ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis  
pela governança declaração de que cumprimos com as todos os eventuais relacionamentos  
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo,  
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de  
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. São Paulo, 28/03/2019. Holder Auditores Independentes 
SS - EPP - CRC 2SP 034.257/O-4. Marcos Barbosa Henriques - CRC 1SP 258.019/O-6.  
Marcos Henriques - CRC 1SP 142.884/O-4.

Ruy Salvari Baumer - Diretor Presidente
Monica Salvari Baumer - Diretora

Manoel Amaral Baumer - Diretor
Edson Aprigio Lopes de Mattos - Diretor

Breno Correa Farago Junior - Diretor
Lourdes Maria A. Quaresma de Camargo - Diretora

Jose Henrique Marques Camargo - Diretor
Mandato até 2020 - RCA de 24/04/2017

DIRETORIA EXECUTIVA

Os rendimentos de juros calculados utilizando o método de juros efetivo, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em outros resultados abrangentes. No desreconhecimento, o resultado acumulado 
em outros resultados abrangentes é reclassificado para o resultado. - Passivos financeiros são 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado.  
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo contra o resultado são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. A classificação dos instrumentos financeiros está demonstrada na nota explicativa de 
número 18. 2.18. Demonstração do Valor Adicionado: A Companhia e suas controladas 
elaboram as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), conforme requerido pela legislação 
brasileira, como parte de suas demonstrações contábeis individuais e como informação 
suplementar às demonstrações contábeis consolidadas. 2.19 Novos Pronunciamentos que 
Ainda não estão em Vigor: IFRS 16 Arrendamento Mercantil - (CPC 06 (R2) - Esta norma é efetiva 
para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2019 e introduz um modelo único de contabilização 
de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um 
ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de 
arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções 
estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. Esta norma substitui 
as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06/IAS 17 - Operações de Arrendamento 
Mercantil e o ICPC 03/IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27 - Aspectos Complementares das Operações de 
Arrendamento Mercantil. A Companhia reconhecerá a partir de 2019 novos ativos e passivos para 
seus arrendamentos operacionais, caso aplicável. A natureza das despesas relacionadas a estes 
arrendamentos mudará porque a Companhia reconhecerá uma depreciação de ativos de direito 
de uso e despesa financeira sobre obrigações de arrendamento. A Companhia reconhecia até 
2018 uma despesa de arrendamento operacional durante o prazo do arrendamento. Não se 
espera nenhum impacto significativo sobre os arrendamentos financeiros da Companhia. Este 
pronunciamento entra em vigor a partir de 1º/01/2019 e não foi adotado de forma antecipada 
pela empresa. Emissão da interpretação IFRIC 23 - Incertezas no tratamento de impostos sobre a 
renda. Estabelece aspectos de reconhecimento e mensuração da norma IAS 12 quando existir 
incertezas sobre o tratamento do IR relacionados a impostos ativos ou passivos e correntes ou 
diferidos, baseados em lucros tributáveis, prejuízos fiscais, bases tributáveis, perdas fiscais não 
utilizadas, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais. Esta interpretação é efetiva para 
exercícios iniciando em/ou após 1/01/2019. A Companhia não espera impactos significativos nas 
suas Demonstrações Financeiras. Alteração da norma IAS 19 - Alterações no plano em casos de 
redução ou liquidação. Esclarece aspectos de mensuração e reconhecimento no resultado de 
efeitos de reduções e liquidações em planos de benefícios a empregados. Esta alteração na norma 
é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2019. A Companhia não espera impactos 
significativos em possíveis eventos futuros de reduções e liquidações em planos de benefícios a 
empregados. Alteração da norma IFRS 3 - Definição de negócio. Esclarece aspectos para a 
definição de negócio, de forma a esclarecer quando uma transação deve ter tratamento contábil 
de combinação de negócios ou aquisição de ativos. Esta alteração na norma é efetiva para 
exercícios iniciando em/ou após 1/01/2020. A Companhia não espera impactos significativos em 
possíveis eventos futuros de combinações de negócios ou aquisição de ativos. Alteração das 
normas IAS 1 e IAS 8 - Definição de materialidade. Esclarece aspectos de materialidade para o 
enquadramento da norma contábil onde este conceito é aplicável. Estas alterações de normas são 
efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2020. A Companhia não espera impactos 
significativos nas suas Demonstrações Financeiras. 2.20. Demais Ativos Circulantes e Não 
Circulantes: São demonstrados pelos valores de realização (ativos) e por valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridos (passivos). 
3. Estimativas Contábeis: As demonstrações financeiras incluem a utilização de estimativas que 
levaram em consideração avaliações e julgamentos da Administração, experiências de eventos 
passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, além de outros fatores objetivos e 
subjetivos. Os itens significativos sujeitos a essas estimativas são: a) análise do risco de crédito 
para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa; b) revisão da vida útil 
econômica do ativo imobilizado e de sua recuperação nas operações; c) análise da recuperabilidade 
de ativos intangíveis; d) mensuração do valor justo de instrumentos financeiros; e) compromissos 
com plano de benefícios de colaboradores; f ) IR e CS diferidos; e g) provisões para contingências. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de 
estimativa. Essas estimativas são revisadas periodicamente.
4. Caixa e Equivalência de Caixa - Em R$ Mil: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Caixa e bancos 2.829 4.006 2.960 4.199
Aplicações moeda nacional 4.803 11.097 6.331 11.856
Total 7.632 15.103 9.291 16.055
As aplicações financeiras referem-se substancialmente, a certificados de depósitos bancários e 
fundo de renda fixa, remunerados a taxas que variam entre 92% e 102% do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). 
5. Contas a Receber de Clientes - Em R$ Mil: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Nacional 25.883 21.365 33.079 27.850
Estrangeiros 8.733 5.858 8.767 5.865
Total 34.616 27.223 41.846 33.715
PCLD (1.165) (1.350) (1.164) (1.350)
Contas a Receber de Clientes, líquido 33.451 25.873 40.682 32.365
Vencidas 14.577 11.701 16.682 14.646
0 a 30 dias 6.927 3.483 6.263 2.563
31 a 60 dias 1.567 1.675 2.436 2.704
61 a 90 dias 1.230 1.683 1.817 3.389
91 a 120 dias 843 877 997 1.156
121 a 150 dias 1.236 449 1.304 592
151 a 180 dias 910 170 994 282
Acima de 181 dias 1.864 3.364 2.871 3.960
A vencer 20.039 15.522 25.164 19.069
Total 34.616 27.223 41.846 33.715
Movimentação da PECLD Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Saldo Inicial (1.350) (1.008) (1.350) (1.008)
Constituição de perdas - (a) (494) (613) (494) (613)
Reversão - (b) 679 271 679 271
Saldo Final (1.165) (1.350) (1.165) (1.350)
O risco de crédito de contas a receber advém da possibilidade da Companhia não receber valores 
decorrentes de operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Empresa adota como prática a 
análise detalhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo um limite 
de crédito e acompanhando permanentemente o seu saldo devedor. A estimativa para risco de 
crédito foi calculada com base na análise de riscos de créditos, que contempla o histórico de 
perdas, a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem.  
A controladora e as controladas não adquiriram em 2018 e 2017 ativos financeiros ou não 
financeiros por meio de posse de garantias.
6. Estoques - Em R$ Mil: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Produtos acabados 15.266 12.171 26.159 22.437
Produtos em processo 16.821 14.186 16.821 14.187
Mercadorias/materiais/componentes 10.446 7.940 10.512 7.963
Total 42.533 34.297 53.492 44.587
Os saldos de estoques, controladora e consolidado, em 31/12/2015, estão líquidos da provisão 
para perdas em estoque relativo a estoques obsoletos.

7. Investimentos - em R$ Mil:

Investimentos País

Patri- 
mônio 

Líquido

Resul- 
tado do 

 Exercício
Participação 

no Capital Social
Equivalência 
Patrimonial

Valor  
Patrimonial do 
 Investimentos

31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Comércio Importação
  Erecta Ltda.

Brasil

7.026 467 41,85 41,85 261 392 2.875 3.073
Hospitalar Sul Ltda. 1 – 95,00 95,00 – – (154) (153)
Sterium - Serviço 
 Esterilização Ltda. 3.004 (1.871) 65,00 65,00 (1.460) (2.122) 1.953 1.902
Medixx Comércio 
 Serviços para Sáude 2.292 1.445 88,00 88,00 1.270 (100) 2.017 746
Waldsea 
 Investments S.A. Uruguai 4.490 – 100,00 100,00 – – 4.490 4.490
A. M. Internacional S.A. Chile 4.620 (1.541) 7,75 7,75 (171) 213 161 333
Total (100) (1.617) 11.342 10.391
(*) Equivalência Patrimonial ajustada pelos lucros não realizados em transações entre partes relacionadas.
8. Imobilizado - em R$ Mil: Controladora Consolidado

31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Terrenos 3.227 3.227 3.227 3.227
Edifícios/instalações 13.004 11.475 15.327 15.016
Máquinas, aparelhos e equipamentos Industriais 15.519 15.489 19.678 23.194
Veículos 2.304 1.847 3.332 2.945
Intangíveis 2.106 2.079 2.135 2.094
Outras imobilizações 6.062 6.278 7.667 6.279
(–) Depreciação acumulada (20.390) (18.684) (24.117) (25.120)
Total 21.832 21.711 27.249 27.635

Controladora

12/17 Adição Baixa Transferência
Depreciação 

do período 12/18
Terreno 3.227 – – – – 3.227
Edifício/instalações 12.772 539 – (306) (383) 12.622
Máquinas e equipamentos 14.750 557 (67) 294 (972) 14.562
Móveis e utensílios 2.572 51 – 12 (154) 2.481
Computadores 2.013 236 – – (157) 2.092
Moldes, matrizes e protótipo 1.132 46 – – (57) 1.121
Veículos 1.848 779 (85) – (197) 2.345
Intagíveis 2.079 33 (2) – (46) 2.064
Outras imobilizações 2 – – – – 2
(–) Depreciação acumulada (18.684) – – – – (18.684)
Total imobilizado 21.711 2.241 (154) – (1.966) 21.832

Consolidado

12/17 Adição Baixa

Trans- 
fe- 

rência

Depre- 
ciação do 

 período 12/18
Terreno 3.227 – – – – 3.227
Edifício/Instalações 15.089 539 – (306) (471) 14.851
Máquinas e equipamentos 18.633 751 (68) 381 (1.302) 18.395
Móveis e utensílios 7.361 388 3.776 (4.093) (478) 6.954
Computadores 2.271 256 (5) 4 (194) 2.332
Moldes, matrizes e protótipo 1.132 46 – 1 (57) 1.122
Veículos 2.946 826 (106) 23 (292) 3.397
Intagíveis 2.094 50 (3) (1) (51) 2.089
Outras imobilizações 2 – – – – 2
(–) Depreciação acumulada (25.120) – – – – (25.120)
Total imobilizado 27.635 2.856 3.594 (3.991) (2.845) 27.249
9. Fornecedores - em R$ Mil: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Mercado interno 6.543 4.821 6.126 4.582
Mercado externo 538 1.171 540 1.171
Total 7.081 5.992 6.666 5.753
10. Exigível a Longo Prazo - em R$ Mil: a) Impostos e Contribuições Sociais: São demonstrados 
pelos valores atuais, acrescidos dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas.
b) Financiamentos Controladora

Instituição Financeira Modalidade Garantia
Venci- 
mento 31/12/18 31/12/17 Condições

Bancos Santos Capital de giro Aval/Recebíveis 31/12/18 8.549 8.154 Juros anual 20,933%
BNDS - PSI 
 Inovação 2012 Capital de giro Aval/Recebíveis 15/06/22 1.023 1.024 Juros anual 4,0%
Banco Brasil (Grob) Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/01/24 220 195 Juros anual 3,5%
Banco BNDS Capital de giro Aval/Recebíveis 15/08/24 2.765 2.403 Juros anual 3,5%
Finame Itaú Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/08/22 – 97 Juros anual 3,5%
Finame Santander Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/05/19 23 219 Juros anual 20,9192%
Leasing Santander Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/02/22 241 22 Juros anual 20,9192%

Total Circulante 12.821 12.114
BNDS - PSI 
 Inovação 2012 Capital de giro Aval/Recebíveis 15/06/22 2.559 3.583 Juros anual 4,0%
Banco Brasil (Grob) Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/01/24 826 989 Juros anual 3,5%

Banco BNDS Capital de giro Aval/Recebíveis 15/08/24 13.073 12.217
Juros anual 
5,5%+TJLP

Finame Itaú Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/08/18 Juros anual 9,5%
Finame Santander Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/02/22 – 102 Juros anual 9,5%
Leasing Bradesco Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/02/22 155 – Juros anual 14,843%
Leasing Santander Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/02/22 43 – Juros anual 20,9192%

Total Não  
Circulante 16.656 16.891

Total Geral 29.477 29.005
Consolidado

Instituição Financeira Modalidade Garantia
Venci- 
mento 31/12/18 31/12/17 Condições

Bancos Santos Capital de giro Aval/Recebíveis 31/12/18 9.643 9.286 Juros anual 20,933%
Citibank - BNDS PSI Capital de giro Aval/Recebíveis 31/12/17 Juros anual 9,5%
BNDS - PSI 
 Inovação 2012 Capital de giro Aval/Recebíveis 15/06/22 1.023 1.024 Juros anual 4,0%
Banco do Brasil 
 BNDS PSI Capital de giro Aval/Recebíveis 31/12/17 Juros anual 9,5%
Banco Brasil (Grob) Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/01/24 220 195 Juros anual 3,5%
Banco BNDS Capital de giro Aval/Recebíveis 15/08/24 2.765 2.403 Juros anual 3,5%
Finame Itaú Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/08/18 97 Juros anual 3,5%
Banco de Chile Capital de giro Aval/Recebíveis 28/05/20 238 466
Finame Santander Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/05/19 23 219 Juros anual 20,9192%
Leasing Santander Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/02/22 710 439 Juros anual 20,9192%

Total Circulante 14.622 14.129
BNDS - PSI 
 Inovação 2012 Capital de giro Aval/Recebíveis 15/06/22 2.559 3.583 Juros anual 4,0%
Banco Brasil (Grob) Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/01/24 826 989 Juros anual 3,5%
Banco BNDS Capital de giro Aval/Recebíveis 15/08/24 13.073 12.217 Juros anual 5,5%+TJLP
Finame Itaú Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/08/18 75 Juros anual 9,5%
Finame Santander Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/05/19 591 1.007 Juros anual 9,5%
Leasing Bradesco Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/02/22 243 Juros anual 14,843%
Leasing Santander Ativo imobilizado Aval/Recebíveis 15/02/22 43 102

Total Não  
Circulante 17.335 17.973

Total Geral 31.957 32.102

CONTADOR
Claudio José Machado de Almeida

CRC 1SP160003/O-0

No ano de 2018 a Baumer efetuou o pagamento de R$ 8,7 milhões para liquidação de empréstimo 
junto as instituições bancárias. A administração da Companhia está permanentemente 
empenhada na busca por fontes competitivas para o financiamento de suas operações.  
c) Provisão para Contigências e Obrigações Legais: A Companhia e suas controladas são partes 
em ações administrativas e judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível, decorrentes das 
atividades normais de seus negócios. As respectivas provisões foram constituídas para os 
processos cuja possibilidade de perda foi avaliada como “provável” tendo por base a estimativa de 
valor em risco determinada pelos assessores jurídicos da Companhia. A Administração da 
Companhia estima que as provisões para contingências constituídas são suficientes para cobrir 
eventuais perdas com os processos em andamento.
Natureza da Contingência Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Trabalhista (i) 691 141 691 141
 Fiscal (ii) 1.873 1.122 1.873 –
Civil (iii) 1.397 1.193 1.397 1.193
Total 3.961 2.456 3.961 2.456
(ii) Refere-se a uma provisão decorrente auto de infração do ICMS onde o Estado alega que a 
Companhia se creditou indevidamente de algumas mercadorias. O processo ainda está na esfera 
administrativa e sendo analisado pelas partes. (iii) Ações indenizatórias cíveis. As causas cuja 
estimativa estão como possíveis não foram provisionadas nas demonstrações contábeis e são de 
natureza cível relacionadas às indenizações a terceiros. Atualmente a Administração não consegue 
informar de forma segura o cronograma de pagamento das provisões reconhecidas e divulgadas 
nas demonstrações financeiras. A limitação se deve aos processos serem relativamente recentes e 
ainda estarem em discussão nas esferas administrativas e/ou judiciais. 
11. Capital Social: O capital social está composto por 9.800.000 ações, sendo 4.900.000 ações 
ordinárias e 4.900.000 ações preferenciais, sem valor nominal. As ações têm direito ao dividendo 
mínimo obrigatório de 25% para as ordinárias e 30% para as preferenciais sobre o lucro líquido, 
ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações, não podendo ser inferior ao dividendo 
prioritário de 6% do capital para as ações preferenciais. 
12. Reserva de Lucros: O montante de lucros retidos, adicionados às reservas de lucros, será 
utilizado para suprir a necessidade de capital de giro e possibilitar investimentos destinados ao 
aumento e à modernização da capacidade produtiva, à introdução de novos produtos, o 
investimento em controladas ou ainda, se necessário, para absorver o prejuízo do exercício. 
13. Destinação dos Lucros Acumulados - em R$ Mil: a) Em cumprimento às disposições  
do artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), a Diretoria propõe a  
constituição da reserva de Retenção de Lucros, considerando os seguintes va lores obtidos da 
Legislação Societária: 

31/12/18 31/12/17
Lucro líquido do exercício 5.666 2.029
(–) Reserva Legal (283) (101)
Dividendos (902) (902)
Reserva de Retenção de Lucros 4.481 1.026
14. Transações entre Partes Relacionadas: a) Os principais saldos de ativos e passivos em 
31/12/17 e 2016, assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas às 
operações com partes relacionadas, decorrem de transações com a Companhia e suas controladas, 
os quais foram realizados em condições normais de mercado para os respectivos tipos de 
operações.
Controladas (*) - em R$ Mil Saldo em 31/12/17 Adição Baixas Saldo em 31/12/18
Hospitalar Sul Ltda. 12.407 489 138 12.758
Comércio Importação Erecta Ltda. 157 543 546 154
Sterium - Serviço Esterilização Ltda. – 1.511 1.511 –
Medixx Comércio Serviços para Saúde Ltda. 51 1.453 1.233 271
A. M. Internacional S.A. 13 – – 13
Total 12.628 3.996 3.428 13.196
*Representam contratos de mútuos com a controladora Baumer S/A
Empresas Ligadas (*) - em R$ Mil Saldo em 31/12/17 Adição Baixas Saldo em 31/12/18
Condustil Participações 2.481 125 1.630 976
Condustil Consultoria Indl. S.A. 5.310 12.619 13.079 4.850
Comércio Importação Erecta Ltda. 249 – – 249
Total 8.040 12.744 14.709 6.075
b) A Remuneração da Administração deve ser fixada pelos acionistas em Assembleia Geral 
Ordinária - AGO de acordo com a legislação societária brasileira e o estatuto social da companhia. 
Desta forma, foi liberado na AGO realizada em 27/04/18 o montante de até 5%(cinco por cento) 
do faturamento líquido do exercício para os honorários anuais dos órgãos da administração, 
cabendo ao Presidente do Conselho proceder à distribuição. 
15. Cobertura de Seguro: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
A suficiência da cobertura de seguros é determinada pela Administração da Companhia, que a 
considera suficiente para cobrir eventuais sinistros. 
16. Receita Líquida - Em R$ Mil:
Receita Operacional Bruta de Vendas Controladora Consolidado
Receita de vendas de produtos 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Mercado Interno 98.120 90.216 115.910 107.308
Mercado Externo 13.651 12.225 20.989 17.365
Máquinas e equipamentos 111.771 102.441 136.899 124.673
Deduções de vendas – – – –
Devoluções de vendas (2.443) (2.550) (2.924) (3.151)
Impostos sobre as vendas (11.931) (10.203) (14.172) (11.769)

(14.374) (12.753) (17.096) (14.920)
Receita operacional líquida 97.397 89.688 119.803 109.753
17. Despesa por Natureza - em R$ Mil:

Controladora Consolidado
Classificação por natureza 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Despesas com Pessoal (30.816) (32.233) (40.836) (39.933)
Depreciação (1.967) (1.996) (2.683) (3.097)
Serviços com Pessoa Jurídica (11.867) (11.540) (14.529) (14.119)
Matéria-prima e material de uso e consumo (27.766) (24.239) (33.302) (29.137)
Fretes e Carretos (1.430) (1.521) (1.551) (1.620)
Viagens e Estadias (2.099) (1.941) (3.871) (3.563)
Outras Despesas (13.801) (11.809) (17.632) (14.963)
Receita operacional líquida (89.746) (85.279) (114.404) (106.432)

Controladora Consolidado
Classificação por função 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Custo dos produtos e serviços vendidos (46.824) (42.154) (52.399) (39.933)
Despesas Comerciais (19.294) (17.983) (32.929) (3.097)
Despesas Administrativas (15.312) (15.039) (21.096) (14.119)
Honorários dos Administradores (2.193) (2.514) (2.193) (29.137)

Controladora Consolidado
Classificação por função 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Despesas com Pesquisa e Desenvolvimento (4.628) (6.383) (4.628) (1.620)
Despesas Tributárias (68) (174) (91) (3.563)
Outras receitas e despesas operacionais (1.427) (1.032) (1.068) (14.963)
Receita operacional líquida (89.746) (85.279) (114.404) (106.432)

18. Resultado Financeiro Líquido - em R$ Mil:

Controladora Consolidado
31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17

Variações monetárias ativas 6.495 2.454 6.495 2.463
Juros Recebidos 213 206 213 231
Receitas de aplicações financeiras 142 743 287 789
Outras receitas financeiras 505 168 647 395
Total das receitas financeiras 7.355 3.571 7.642 3.878
Juros Incorridos sobre empréstimos (1.174) (1.053) (1.182) (1.223)
Variações monetárias passivas (4.352) (2.272) (4.584) (2.279)
Despesas bancárias (158) (177) (158) (322)
Outras despesas financeiras (952) – (952) –
Total das despesas financeiras (6.636) (3.502) (6.876) (3.824)
Resultado financeiro líquido 719 69 766 54
19. Instrumentos Financeiros e Riscos Operacionais: (a) Considerações gerais: A Companhia 
mantém operações com instrumentos financeiros cujos riscos são administrados por meio de 
estratégias de posições financeiras e sistemas de limites de exposição e todas as operações estão 
integralmente reconhecidas na contabilidade. (b) Fatores de risco que podem afetar os negócios 
da Companhia. Risco de preço das mercadorias: esse risco está relacionado à possibilidade de 
oscilação no preço dos produtos que a Companhia vende ou no preço das matérias-primas e 
demais insumos utilizados no seu processo de produção. Para minimizar esse risco, a Companhia 
monitora permanentemente as oscilações de preço nos mercados nacional e internacional. Risco 
de taxas de câmbio: esse risco está atrelado à possibilidade de alteração nas taxas de câmbio, 
afetando a despesa financeira (ou receita) e o saldo passivo (ou ativo) de contratos que tenham 
como indexador uma moeda estrangeira. Risco de gerenciamento de capital: o objetivo da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
operacional e oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 
20. Benefícios a Empregados: A sociedade concede aos empregados benefícios que envolvem 
seguro de vida, assistência médica, participação nos lucros e outros benefícios, os quais respeitam 
o regime de competência em sua contabilização, podendo a qualquer momento fazer a 
suspensão ou descontinuidade permanente de suas contribuições, por decisão única e exclusiva 
da própria Companhia. Remuneração dos Administradores: A remuneração do pessoal-chave da 
administração, que contempla a Diretoria e Conselho de administração, inclui salários, honorários 
e benefícios variáveis.

.
Descrição

Saldos em 
31/12/16

Saldos em 
31/12/17

Saldos em  
31/12/18

Benefícios de curto prazo a empregados e Administradores
• Honorários 2.371.161,07 2.540.294,08 2.144.408,18
• Previdência Privada 91.783,57 271.196,49 114.472,55
• Assistência Médica 177.358,05 174.541,08 208.803,44
Total 2.640.302,69 2.986.031,65 2.467.684,17
Quantidade de pessoas 8 7 6
21. Segmentos Operacionais - em R$ Mil: A Companhia procedeu à segmentação de sua 
estrutura operacional levando em consideração o modelo de gestão adotado pela Administração 
para gerenciamento do negócio. As informações por segmentos operacionais são apresentadas 
de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões 
operacionais. Unidade Ortopedia produz e comercializa implantes e instrumentais ortopédicos. 
Unidade Hospitalar é voltada para a produção e comercialização de equipamentos para hospitais, 
indústrias farmacêuticas, químicas, de cosméticos e de alimentos. Unidade Genius é ligada à área 
de biomateriais. Unidade Castanho é voltada para a produção e comercia lização de equipamento 
os para lavanderia hospitalar, industrial e hoteleira.

Segmentação
Controladora

Ano 2018 Av Ano 2017 Av Ah
Ortopedia 38.373 35% 38.057 38% 0,82%
Hospitalar 57.349 52% 49.382 49% 13,89%
Genius 9.419 9% 8.442 8% 10,37%
Castanho 4.187 4% 4.010 4% 4,23%
Total 109.328 100% 99.891 100% 8,63%
22. Deliberação CVM nº 550: Determina que a Companhia divulgue todos os seus instrumentos 
financeiros derivativos reconhecidos ou não, como ativo ou passivo, em seu balanço patrimonial. 
A Companhia não possui operações alavancadas com derivativos de câmbios ou taxa de juros, 
inclusive operações com “duplo indexador” ou “target forward”, ou que de outra forma possam 
significar posições especulativas. 
23. Novas Normas e Interpretações não Adotadas: Não houve adoção antecipadas das normas 
IFRS 9/ CPC 48, IFRS 15/ CPC 47 e IFRS 16 que serão obrigatórias para exercícios contábeis futuros, 
pois a Companhia está avaliando as alterações, embora não espere impactos relevantes. 
24. Riscos: A Companhia e suas controladas mantêm operações com instrumentos financeiros, 
cujos riscos são administrados através de estratégias de posições financeiras e sistemas de 
controles de limites de exposição aos mesmos. Todas as operações estão integralmente 
reconhecidas na contabilidade e restritas ao Caixa e equivalentes de caixa, Aplicações financeiras, 
Contas a receber de clientes, Fornecedores, Salários a pagar, Partes relacionadas, Ganhos não 
realizados com instrumentos financeiros, Perdas não realizadas com instrumentos financeiros, 
outros ativos circulantes, outros ativos não circulantes, outros passivos circulantes e outros 
passivos não circulantes. A Companhia e suas controladas, exportam e importam em diversas 
moedas, gerenciam e monitoram a exposição cambial procurando equilibrar os seus ativos e 
passivos financeiros dentro de limites estabelecidos pela Administração. 
25. Subvenções: Trata-se de subvenções para investimentos, recebidas da FINEP - Financiadora 
de Estudos e Projetos, para desenvolvimento conjunto de projetos de inovação tecnológica, 
respaldados pela Lei nº 10.973/04, que trata dos incentivos à pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico. Estes valores são reconhecidos no resultado à medida em que os recursos são 
aplicados e as cláusulas contratuais são cumpridas. 
26. Eventos Subsequentes: Até a data da apresentação das referidas demonstrações financeiras, 
a Companhia não possui quaisquer eventos subsequentes que mereçam destaque em nota 
explicativa ou ajuste em seus balanços patrimoniais. 
27. Aprovação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações financeiras foram aprovadas 
pelo Conselho e administração e autorizadas para emissão em 27/03/2019.

Hidrovias do Brasil S.A.… continuação
Reconhecimento de receita (Nota explicativa 2 e 22): A receita da Companhia e de suas 
controladas referem-se principalmente ao transporte de cargas (“commodities”) através de 
navegação fluvial e marítima (serviço de transporte), serviços de elevação, transbordo e cabo-
tagem. Essas receitas são baseadas em contratos de longo prazo celebrados com os clientes, 
que incluem garantias de volumes mínimos transportados (“Take or Pay”). O reconhecimento 
das receitas ocorre apenas quando as obrigações de desempenho são concluídas, o que nor-
malmente está vinculado ao período em que os serviços são prestados. Devido ao fato das 
operações de serviços de transporte e cabotagem envolverem montantes relevantes, serem 
pulverizadas, ocorrerem em grande volume e a determinação do período em que o serviço está 
sendo prestado, o processo de reconhecimento da receita é complexo e requer manutenção de 
rotinas apropriadas para identificar e mensurar receitas não faturadas. Portanto, consideramos 
esse assunto como significativo para a nossa auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, entre outros: (i) avaliação do desenho dos controles internos utilizados pelos componentes 
considerados como significativos, à obtenção das informações necessárias para determinar 
o efetivo período da prestação do serviço e os critérios para a determinação da obrigação de 
desempenho; (ii) em base amostral, revisão dos contratos comerciais para avaliar o reconhe-
cimento contábil e obtenção dos relatórios de transporte comparando o período transcorrido 
nas viagens e a conclusão da obrigação de desempenho; (iii) para os contratos com cláusulas 
de “Take or Pay” examinamos os cálculos correspondentes relacionadas as receitas reconhe-
cidas; (iv) avaliação das divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
pertinentes ao assunto, em especial a divulgação das políticas contábeis da Companhia com 
relação ao reconhecimento de receita decorrentes da adoção do IFRS 15/CPC 47 – Receita 
de contrato com cliente. As deficiências que chegaram ao nosso conhecimento na avaliação 
do desenho dos controles internos relativos à receita da prestação de serviços de transporte 
e cabotagem alteraram nossa avaliação quanto à natureza de nosso trabalho e consequente-
mente ampliaram a extensão de nossos procedimentos substantivos inicialmente planejados 
para obtermos evidência de auditoria suficiente e apropriada. No decorrer da nossa auditoria 
identificamos ajustes que afetaram a mensuração e a divulgação das receitas, os quais não 
foram registrados e divulgados pela Administração, por terem sido considerados imateriais. 
Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos de auditoria acima resu-
midos, consideramos aceitável o saldo de receita de transporte e cabotagem, no contexto das 
demonstrações financeiras consolidadas.
Ênfase – Reapresentação dos valores correspondentes: Chamamos a atenção para a Nota 
Explicativa nº 2 (e) às demonstrações financeiras individuais e consolidadas que indica que os 
valores correspondentes relativos as demonstrações de resultado individual e consolidada e a 
demonstração de fluxos de caixa individual do exercício findo em 31 de dezembro de 2017 estão 
sendo reapresentados. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.

Outros assuntos – Demonstrações individual e consolidada do valor adicionado: As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Com-
panhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações 
estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstra-
ções do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: Os balanços patrimoniais, 
individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2017 e as demonstrações individuais e conso-
lidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos 
de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como 
valores correspondentes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercí-
cio corrente, foram anteriormente auditados, por outros auditores independentes, que emitiram 
relatório datado em 29 de março de 2018, sem modificação, antes dos ajustes demonstrados 
na Nota Explicativa nº 2 (e). Os valores correspondentes relativos às demonstrações individuais 
e consolidadas do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2017, foram submetidos aos mesmos procedimentos de auditoria por aqueles auditores inde-
pendentes e, com base em seu exame, aqueles auditores emitiram relatório sem modificação. 
Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre os 
referidos ajustes e sobre as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de 
asseguração sobre elas tomados em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse rela-
tório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 

a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comu-
nicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

São Paulo, 12 de abril de 2019.
  Wagner Petelin
 KPMG Auditores Independentes Contador
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Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A.
CNPJ nº 69.034.668/0001-56

Relatório da Administração
Senhores Acionistas:
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas que julgamos necessárias para melhor entendimento das presentes Demonstrações Financeiras. Permanecemos à disposição de V.Sas., para 

A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Ativos Nota 2018 2017
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa

Contas a receber líquido de provisão
Estoques

Outras contas a receber
Total do ativo circulante

Não circulante
Realizável a longo prazo

Empréstimos  
Depósitos Judiciais
Total do realizável a longo prazo
Investimentos
Imobilizado
Intangível
Total do ativo não circulante

Total do ativo

Passivo Nota 2018 2017
Circulante

Fornecedores

Cartões e vouchers em circulação
Obrigações trabalhistas
Impostos e contribuições a recolher
Imposto de renda e contribuição social
Adiantamento de clientes

Total do passivo circulante
Não circulante

Provisão para contingências
Dividendos a pagar

Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido

Capital social
Reservas de capital 
Reserva legal
Avaliação de ajuste patrimonial
Reserva de lucros

Total do patrimônio líquido
Total do passivo
Total do passivo e patrimônio líquido

Demonstrações de resultados  
(Em milhares de reais)

Nota 2018 2017
Receita líquida
Custo das vendas
Lucro bruto
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Outras despesas operacionais

Lucro antes dos impostos
Imposto corrente
Imposto diferido
Imposto de renda e contribuição social
Lucro líquido do exercício

(Em milhares de reais)

 Nota 
 Capital 

social 
 Reserva  

de capital 
 Reserva 

legal 
 Ajuste de avaliação 

patrimonial 
 Lucros a 

realizar 
 Lucros  

acumulados   Total 
Saldo em 31 de dezembro de 2016 760.741 240.275 90.190 8.511 849.338 - 1.949.054
Lucro líquido do exercício - - - - -
Outros resultados abrangentes:
Transações com pagamentos baseados em ações - - - - -

- - - - -
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos - - - -
Contribuições 
Aumento de capital e reserva - - - - - - -
Destinações
Dividendos distribuidos e pagos - - - - -
Dividendos mínimos a pagar - - - - -
Constituição de reserva de lucros a destinar - - - - -
Total destinações do resultado - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2017 760.741 240.275 90.190 17.135 1.005.326 - 2.113.666
Lucro líquido do exercicio - - - - -
Outros resultados abrangentes:
Transações com pagamentos baseados em ações - - - - -

- - - - -
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos - - - -
Contribuições 
Aumento de capital e reserva - - - - - - -
Destinações
Dividendos distribuidos e pagos - - - - -
Dividendos mínimos a pagar - - - - -
Constituição de reserva de lucros a destinar - - - - -
Total destinações do resultado - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2018 760.741 240.275 90.190 21.323 1.040.823 - 2.153.351

Demonstrações de resultados abrangentes 
(Em milhares de reais)

2018 2017
Lucro do exercício
Outros resultados abrangentes, líquidos de  
 imposto de renda e contribuição social
Transações com pagamentos baseados em ações

 
 disponiveis para venda, liquidos de impostos 
Resultado abrangente total

 
(Em milhares de reais)

Fluxo de caixa nas atividades operacionais Nota 2018 2017
Resultado do exercício antes dos impostos 
Ajustes para conciliar o resultado
Depreciação e amortização
Provisão para crédito de liquidação duvidosa
Provisão para contigências 
Baixa de imobilizado e intangível 

-
Transações com base em ações

656.668 725.947
Variações em
Contas a receber 
Estoques

Outras contas a receber
Depósitos judiciais 
Fornecedores
Créditos e vouchers em circulação

Obrigações trabalhistas 
Impostos e contribuições a recolher
Adiantamento de clientes
Pagamentos de contigências 

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro pago
Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades operacionais 394.681 428.196
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Empréstimos para partes relacionadas
Resgate de investimento Sodexo Comercial -

Aquisição de imobilizado
Aquisição de intangíveis
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (88.294) 46.459

Dividendos
(371.858) (396.908)

Redução / Aumento de caixa e equivalentes de caixa

Caixa e quivalentes de caixa em 31 de dezembro 24.265 89.734

(Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: 
sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil controlada pela Sodexo Pass Interna-

-
mento, às empresas clientes de cheques, cartões, vales e cupons, impressos em papel ou plástico, 
oriundos de tecnologia adequada, destinados à aquisição de refeições prontas ou gêneros alimen-
tícios “in natura”, combustível, vestuário e acessórios em estabelecimentos fornecedores de bens 
e serviços, como restaurantes, bares, hotéis, supermercados, livrarias, postos de gasolina entre 
outros, por seus funcionários. Lei nº 12.865 - Regulamentação BACEN: A Administração lançou 
internamente programa para implantar as adequações necessárias decorrentes da regulamenta-

-

benefícios decorrentes de relação de trabalho, instituído por lei federal, estadual e municipal. Com 
-

como Instituição de Pagamento para os produtos não decorrentes de benefícios de programas so-
ciais. A SODEXO possui um pedido de autorização para funcionamento como Instituição de Paga-

-
clusivamente no âmbito do arranjo de pagamento instituído por outra empresa do Grupo SODEXO. 
A Administração está tomando as providências necessárias e realizando adequações visando estar 
em plena conformidade com a recente regulamentação a partir da concessão da autorização pelo 

-
nhia é considerada Instituição de Pagamento em funcionamento e não depende de autorização 
prévia do BACEN. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: -
nanceiras foram preparadas de acordo com legislação societária brasileira e as diretrizes contá-

b. Base de mensuração: No reconhecimento ini-
-

ceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 

caixa consistem apenas em pagamento do principal e de juros. c. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: 

o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamen-
tos: -
pectativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. e. Julgamentos: As informações sobre julgamentos críticos referentes 
às políticas contábeis adotadas pela Companhia que apresentam efeitos sobre os valores reconhe-

Nota 
3.j.ii -

Nota 3.d. e 12: Determinação dos projetos desenvolvidos inter-
Nota 5 e 6.d: Determinação do valor justo dos instrumentos patrimoniais em parte re-

lacionadas. f. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre incertezas sobre 

Nota 7: 
Nota 5 e 6.d: Determinação do valor justo dos 

Nota 12:
Nota 16: Provisão para contingências. 3.  Principais políticas contábeis: As políticas contábeis 
descritas em detalhes a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-

a. Moeda estrangeira: As transações em moeda es-
trangeira são convertidas à taxa de câmbio em vigor na data da transação. Os ativos e passivos 
monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos para Reais à média da Ptax  utilizada 
pela matriz na França, da data do balanço. As diferenças cambiais resultantes desta conversão são 
reconhecidas em “resultado de variações cambiais”. -
bil utilizada a partir de 1º de janeiro de 2018: (i) Ativos e Passivos Financeiros: 

-

-

operação. 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR:  (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 

(ii) seus termos contratuais geram, em datas 

valor principal em aberto. -

outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR 
-

giria. -

e não for designado como mensurado a VJR. (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 

(ii) 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A companhia man-

Ativo/Passivo Financeiro Mensuração
Operações compromissadas Custo amortizado
Aplicações em depósitos bancários Custo amortizado

Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Cotas de fundos de investimentos Valor justo  por meio do resultado
Títulos públicos Valor justo  por meio de outros resultados abrangentes
Carteira de ações Valor justo  por meio do resultado
Passivos Financeiros Custo Amortizado

Os valores contábeis 

social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso 

 O 
valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor 

as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos 

perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a outros ativos, 
as perdas de valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. (iii) Provisão de Crédito para Liquidação Duvidosa 
– Contas a receber: Ao menos em cada data de apresentação, a Companhia avalia se os ativos 

-

-

proporcionan maior clareza das informações. Cabe ressaltar que não houve impactos no montante 
de patrimônio líquido, uma vez que a Companhia aplicava em suas políticas contábeis o modelo 
de perdas incorridas, no qual considerava premissas de provisionamento sobre eventos passados. 

dos ativos, de acordo com política interna desenvolvida em conjunto com a Matriz, dessa forma 
foi avaliado a probabilidade de recuperação sobre os saldos de contas a receber nos últimos três 
anos de acordo com a data de vencimento e com o respectivo recebimento dos títulos, conforme 
os critérios descritos abaixo:
Faixa de atraso Percentual
A vencer

Cabe ressaltar que os títulos são baixados para perdas quando vencidos, independente do prazo, 
-

cia. c. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redu-
ção ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando houver. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Outros gastos são capitalizados apenas quando 
há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto 
é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. Parte dos ativos imobilizados, são 

há a conclusão da obra, e iniciada sua utilização, onde começa-se a reconhecer as despesas com 
depreciação. Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Itens 
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na 
vida útil econômica estimada. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que 
são instalados e estão disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e 
comparativo são as seguintes:
Móveis, utensílios e instalações
Benfeitorias
Instalações
Máquinas e equipamentos
Veículos e computadores

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
-

beis. d. Intangível: Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, inclusive 
por meio de combinação de negócios, e os gerados internamente pela Companhia. Os seguintes 
critérios são aplicados: Adquiridos de terceiros por meio de combinação de negócios: Ágio apurado 
nas aquisições envolvendo combinações de negócios. Ativos intangíveis adquiridos de terceiros: 
são mensurados pelo custo total de aquisição, menos perdas por redução do valor recuperável. 
Ativos intangíveis gerados internamente: são reconhecidos como ativos apenas na fase de desen-

-
-

gastos atribuíveis ao ativo intangível durante o seu desenvolvimento. Os ativos intangíveis com 

seu valor recuperável testado, anualmente. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se 
no método linear com relação as vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir 

padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estima-
das para o exercício corrente e os períodos comparativos são as seguintes: Custo de desenvolvi-

e. Arrendamento mercantil operacional: Pagamentos efetuados sob 
um contrato de arrendamento operacional são reconhecidos como despesas no demonstrativo de 
resultados em bases lineares pelo prazo do contrato de arrendamento. f. Estoques: Os estoques são 
avaliados com base no custo histórico de aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, 
armazenagem e impostos não recuperáveis. g. Benefícios a empregados: -

tem nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contri-
-

fícios a empregados no resultado nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos 
empregados. Contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo mediante a 
condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a redução em futuros pagamentos esteja dispo-

valores presentes. Plano de premiação e reconhecimento dos 
(iii) Transa-

O valor justo de benefícios de pagamento baseado em 
ações é reconhecido na data de outorga, como despesas de pessoal, com um correspondente au-
mento no patrimônio líquido, pelo período em que os empregados adquirem incondicionalmente o 

para o qual existe a expectativa de que as condições do serviço e de aquisição, e não de mercado, 
-

h. Provisões: Uma pro-
visão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia possui uma obrigação le-

-
nômico seja exigido para liquidar a obrigação. Quando a Companhia espera que parte ou toda 
provisão possa ser reembolsada, por exemplo, no âmbito de um contrato de seguro, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando a expectativa de reembolso é pratica-
mente certa. i. Receita operacional: 

e é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. 
Correspon-

j. 

recebidos de empréstimos a partes relacionadas, descontos obtidos, ganhos na alienação de ativos 
-

-
sas e comissões bancárias. k. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 

imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O 
imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável, a taxas de impostos decre-

qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é 
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 

-

diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. Na determinação do imposto de renda corrente e diferi-

e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia 
acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada com relação a todos os 

podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser 
disponibilizadas o que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da 
provisão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que 

-
dos pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 4. Adoção dos 
pronunciamentos emitidos pelo CPC: a. Normas e interpretações novas já emitidas e adotadas 
em 1  de janeiro de 2018: CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Introduziu novas exigências para 

-

Ativo/Passivo Financeiro
Valor justo por meio do resultado Custo amortizado, VJR e VJORA

Contas a receber operacionais Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Contas a receber com partes  
 relacionadas Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado Custo amortizado

Custo amortizado Custo amortizado
Créditos e vouchers em circulação Custo amortizado Custo amortizado

Já em relação aos efeitos de mensuração da provisão de Crédito para Liquidação Duvidosa refe-

Faixa de atraso Percentual
Provisão ao valor 

recuperável em 31/12/18
A vencer

Total 158.671
-

-

CPC 47 - Receita de Contratos 
com Clientes:

que o controle e todos os direitos e benefícios decorrentes da prestação dos serviços da Companhia 

a reconhecer como ativo os custos de assinatura de contrato desembolsados integralmente no 
momento inicial do relacionamento com o cliente e apropriado no resultado de acordo com a vida 
útil do contrato de prestação de serviços aos clientes. Dessa forma, a Companhia efetuou ajustes 

-

Balanço Patrimônial  
em 31 de dezembro de 2018

Valores sem 
adoção 
CPC 47 Ajustes

Saldo em 
31/12/2018

Ativo - Circulante
Ativo - Não circulante
Total do Ativo 5.157.020 7.875 5.164.895
Passivo - Circulante
Passivo - Não circulante
Patrimônio Líquido
Total do Passivo e Patrimônio Lìquido 5.157.020 (7.875) 5.164.895

Demonstração do Resultado 
 em 31 de dezembro de 2018

Valores sem 
adoção 
CPC 47 Ajustes

Saldo em 
31/12/2018

Lucro Bruto 1.169.993 - 1.169.993
Despesas Vendas
Despesas Administrativas
Outras despesas -
Lucro antes das receitas  

590.139 (7.845) 599.782
-

Lucro antes dos impostos 607.237 (7.845) 616.880
Imposto de renda e contribuição social -
Lucro líquido do exercício 397.217 (7.845) 406.860

-
tado do exercício após a reversão de despesa de comissionamento e lançamento da amotização dos 

de vendas. b. Novas normas e interpretações emitidas a serem adotadas: 

introduz um tratamento único de contabilização no balanço para os arrendatários. Para os arren-
dadores a contabilização continua semelhante ao modelo atual. A Companhia não espera efeitos 

5. Deter-
minação do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data 
de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a 

-

Companhia. Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de 

de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado 
é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e 

um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam 
o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta 

preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra 
e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento 

contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento 
inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num 
mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a 

diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa 
diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até 

o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a tran-
sação é encerrada, o que ocorrer primeiro. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 

procedimento este que requer considerável julgamento e razoáveis estimativas para se produzir o 
valor justo mais adequado.  Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utili-

Nota 31/12/2018 31/12/2017
a

-
Títulos públicos c
Instrumentos patrimoniais de partes relacionadas

Circulante
Não circulante
A exposição da Companhia a riscos de crédito, moeda e taxa de juros relacionados a outros inves-

de dinheiro por um dia, para resgate no primeiro dia útil seguinte. As operações são remuneradas 

Títulos públicos Emissão Vencimento Taxa 2018 2017
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -
Letras do tesouro nacional - LTN -

-

ações preferenciais classe “A”, sem direito a voto, da Sodexo do Brasil Comercial S.A., totalizando o 

prioridade na distribuição de dividendos, não cumulativo para exercícios posteriores, cujo valor agre-

pago às ações ordinárias, multiplicado pelo total de ações preferenciais classe “A” em circulação, e 

-

7. Contas a receber líquido de provisão: Nota 31/12/2018 31/12/2017
Contas a receber - terceiros
Contas a receber - partes relacionadas
Provisão para crédito de liquidação duvidosa *
 
A exposição da Companhia a riscos de crédito relacionados a contas a receber é divulgada na 

impactou em mudança de cálculo de provisão para liquidação duvidosa, que passou a utilizar 
-

 8. Ativos 
Por força de determinações legais, a Companhia 

tributos e contribuições: 31/12/2018 31/12/2017

IRRF retido na fonte

Outros
 

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para 

contábil de ativos e passivos.  O imposto de renda e a contribuição social diferidos da Companhia 
são demonstrados a seguir:

31/12/2016

Reconhe-
cido no 

resultado 31/12/ 2017

Reconhe-
cido no 

resultado ORA 31/12/2018
Imobilizado - -
Provisão créditos liquidação 
duvidosa -
Provisão benefícios a 
empregados -
Outras provisões -
Provisão para contingências -
Intangível (amortização  

- - -
Outros - - -

-
A Administração considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão 

c. 
Imposto de renda e contribuição social no resultado: A conciliação das despesas e receitas de 
imposto de renda e contribuição social da Companhia e no resultado do exercício é como segue: 

31/12/2018 31/12/2017
Lucro antes do imposto de renda e da  contribuição social

Imposto de renda e da contribuição social pela alíquota combinada
Adições permanentes -
 Receitas não tributadas -

-
Ajuste de exercícios anteriores -
 Despesas não dedutíveis -
Total do imposto de renda e contribuição social no resultado

9. Partes relacionadas: A Companhia tem como principal acionista a Sodexo Pass Internacional 

-
tado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a 
Sodexo e as empresas do grupo que estão resumidas como segue:
 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante 
Valores a receber referente a funcionários expatriados:
Sodexo Chile -
Sodexo Peru -
Valores a receber ref. Reembolso de despesas (aluguel, folha 
  de pagto, viagem, etc)
Sodexo Venezuela -
Sodexo Alliance -
Sodexo do Brasil Comercial S.A. 
Sodexo International -
Sodexo Foco Group S.A -
Sodexo Frota Ltda. -
Sodexo Serv. E Com AS
Mútuos com partes relacionadas
Xpenditure Brasil
Sodexo Pass do Brasil Corretora de Seguros Ltda.

Ativo não circulante
Outros Investimentos

Mútuo com partes relacionadas Sodexo Pass do Brasil  

Passivo circulante e não circulante
Royalties a pagar
Sodexo Alliance S.A

Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda.
Sodexo Pass International - França

Licença de uso de Sotware
Sodexo I. S. & T

Prestação de serviço 

 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante 

Sodexo do Brasil Comercial Ltda. (copa, recepção,
-

-
Sodexo Pass do Brasil Corretora de Seguros Ltda.

Despesa 
Prestação de serviços e royalties a pagar
Sodexo Alliance S.A
Sodexo Pass International – França
Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação
Total despesa operacional

31/12/2018 31/12/2017

Juros sobre empréstimo
-
-

do Brasil Serv. Inovação Ltda, sem incidência de juros, com o prazo de vencimento ainda não 
 10. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Companhia considera que seus 

diretores estatutários compõem o pessoal-chave da administração, portanto, durante os exercícios 
-

pectivamente, os quais foram apropriados ao resultado na conta de despesas administrativas. 
11. Imobilizado: Movimentação do imobilizado:

Custo 31/12/2016 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2017

Móveis e utensílios -
Máquinas e equipamentos -
Instalações -
Computadores e periféricos -
Benfeitorias -
Imobilizado em andamento -
Total custo -

Depreciação acumulada 31/12/2016 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2017

Móveis e utensílios -
Máquinas e equipamentos -
Instalações -
Computadores e periféricos -
Benfeitorias -
Total depreciação acumulada -
Saldo imobilizado líquido -

Custo 31/12/2017 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2018

Móveis e utensílios - -
Máquinas e equipamentos -
Instalações - - -
Computadores e periféricos -
Benfeitorias -
Imobilizado em andamento -
Total custo -

Depreciação acumulada 31/12/2017 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2018

Móveis e utensílios - -
Máquinas e equipamentos -
Instalações - -
Computadores e periféricos -
Benfeitorias - -
Total depreciação acumulada -
Saldo imobilizado líquido -
O saldo de imobilizado em andamento refere-se a itens que não estão sendo depreciados por ainda 
não estarem sendo utilizados pela Companhia.
12. Intangível:

Custo 31/12/2016 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2017

Ágio - - -
Gastos de desenvolvimento - -
Gastos de implementação de sistemas - -
Marcas e patentes - - -
Direitos de uso de software -
Estudos e Projetos em andamento -
Total custo -

Amortização acumulada 31/12/2016 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2017

Ágio - - -
Gastos de desenvolvimento - -
Direitos de uso de software -
Gastos de implementação de sistemas - -
Total amortização acumulada -
Saldo intangível líquido - -

Custo 31/12/2017 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2018

Ágio - - -
Gastos de desenvolvimento - -
Gastos de implementação de sistemas - -
Marcas e patentes - - -
Direitos de uso de software - -
Ativo de comissões - - -
Estudos e Projetos em andamento -
Total custo - -

Amortização acumulada 31/12/2017 Adições
Transfe-
rências Baixas 31/12/2018

Ágio - - -
Gastos de desenvolvimento - -
Direitos de uso de software - -
Ativo de comissões -
Gastos de implementação de sistemas - -
Total amortização acumulada - -
Saldo intangível líquido - -

Gastos de implementação de sistemas:O saldo de projetos em andamento no montante de R$ 

e melhoria nas ferramentas de trabalho tanto em software como procedimentos, com a expecta-
Ágio: O ágio gerado na aquisição, 

-

da aquisição da carteira de clientes dessa empresa. A amortização acumulada do ágio no montan-

reduções ao valor recuperável a serem reconhecidas sobre os mesmos. O teste de redução ao valor 

-
centual de representatividade do negócio de benefícios com base no comparativo das receitas 
operacionais da Companhia antes e depois da aquisição. O cálculo baseou-se no fato da aquisição 

Negócio de Benefícios. As principais premissas utilizadas no cálculo do valor recuperável são a 

13. Fornecedores:
Circulante Nota 31/12/2018 31/12/2017
Contas a pagar - terceiros
Contas a pagar- partes relacionadas
Despesas provisionadas
 

Provisão Participação no resultados 
Rede Adquirente
Embossing Cartões
Outras provisões
 54.708

A exposição da Companhia para os riscos de moeda e de risco de liquidez relacionados a fornecedo-

-
ciada de estabelecimentos comerciais, relativo aos cartões apresentados para reembolso, cujo 
pagamento é realizado no prazo contratual, deduzido da receita esperada. 15. Cartões e vouchers 
em circulação: Os cartões e vouchers em circulação referem-se ao valor facial de emissão dos 
cartões colocados em circulação e ainda não apresentados para reembolso pelos estabelecimentos 
comerciais credenciados. 16. Provisão para contingências: A Companhia é parte processos judi-
ciais, de natureza trabalhista, civil e tributária, decorrentes do curso normal de suas atividades. A 
Companhia mantem um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e 

-

em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto 
às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, cons-

as ações em curso, como se segue:
 31/12/2017 Adições Pagamentos Reversões 31/12/2018
Trabalhista
Tributário
Cível
 
 31/12/2017 Adições Pagamento Reversões 31/12/2018
Depósito judicial - -

de serviço e reconhecimento de crédito a seu favor pela aplicação de correção monetária pelo 
atraso no pagamento de serviços prestados pela Companhia. A ação está em transito em julgado, 
a favor da Companhia, que aguarda decisão sobre a data de pagamento, tendo uma expectativa 

A Companhia mantém ainda em andamento outros processos cuja materialização, na avaliação 

processos abaixo demonstrados, a administração da Companhia entende não ser necessária a 
constituição de provisão para eventual perda:

31/12/2018 31/12/2017
Trabalhista

Tributária
Cível
 

(i) Auto de infração - IRPJ e CSLL - processo administrativo nº 16561.720130/2016-12: 

da amortização do ágio pago pela Sodexo na compra de sociedade que explorava o negócio de 

SODEXO foi incluído em pauta de julgamento e restou integralmente provido, por maioria de votos, 
cancelando-se a autuação em sua totalidade. Com isso, foi afastada em segunda instância a 
exigência de IRPJ e CSLL, assim como as multas lançadas pela Fiscalização. Aguarda-se nesse 
momento análise de admissibilidade de recurso especial interposto pela Fazenda Federal. Diante 

de não ser constituída provisão para contingências, uma vez que em seu entendimento e de seus 
consultores jurídicos externos a probabilidade de perda para esse processo permanece remota. 
17. Patrimônio líquido: a. Capital social: O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado 

 31/12/2018 31/12/2017
Sodexo Pass International
Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda.
Outra pessoa física

O número médio de ações usado para o cálculo do resultado e do dividendo por ação e o total de 

 31/12/2018 31/12/2017
Número médio de ações ordinárias

b. Reserva de capital: Refere-se ao ágio na emissão de ações por preço superior ao valor nominal 
destinadas à formação de reserva de capital. c. Reserva legal: 

d. Distribui-
ção de dividendos: 
dividendos aos acionistas:
Distribuição de lucros retidos de anos anteriores e dividendos destinados
Total 

Os dividendos a distribuir do exercício, provisionado no passivo circulante foi formado conforme segue: 
Lucro do exercício 
Reserva legal -
Lucro do exercício após a reserva legal
Saldo de lucros a destinar do exercício anterior
Destinação
Distribuição de lucros retidos de anos anteriores

Lucros a destinar
Saldo do ano anterior de dividendos a distribuir
Distribuição de dividendos mínimos retidos de anos anteriores
Valor de dividendos mínimos estatutários do ano
Dividendos a distribuir
Dividendos distribuídos adicionalmente
Total de dividendos distribuidos

-

-
e. Reserva de lucros: Os lucros 

a destinar serão destinados em Assembléia dos Acionistas. f. Ajuste de avaliação patrimonial: 
A Companhia reconhece nesta conta os aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos 
do ativo e do passivo, em decorrência de sua avaliação a valor justo, enquanto não computa-

 

dos títulos públicos comparados a marcação a mercado e variação líquida no valor justo dos ativos 

pagamento baseados em ações.
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18. Receita líquida 31/12/2018 31/12/2017
Receita operacional bruta
Receita serviços prestados

Outras receitas serviços prestados
Total receitas

Total deduções
Receita líquida

-
tes à operação da empresa. 19. Custo das vendas:
 31/12/2018 31/12/2017
Serviço da processadora de cartão
Gastos com produção e entrega de cartões
Serviços com atendimento e suporte
Serviço com operadoras
 
20. Despesas de vendas  31/12/2018 31/12/2017
Pessoal
Prestadores de serviços
Comissão de vendas
Aluguel
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Perda efetiva de créditos e liquidação duvidosa

Outros
 
21. Despesas administrativas 31/12/2018 31/12/2017
Pessoal
Prestadores de serviços
Consultoria e auditoria
Aluguel
Depreciação e amortização

Taxas, contribuições e impostos
Outros 
 
22. Outras despesas operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Royalties com partes relacionadas*

 
*Os royalties com partes relacionadas referem-se ao saldo de despesas com a Sodexo Pass do 
Brasil Serviços de Inovação Ltda., controladora direta da Companhia. 

31/12/2018 31/12/2017
  

Despesas bancárias e cobrança
-

Outros
 

31/12/2018 31/12/2017
 

Juros recebidos
Descontos obtidos
Variação monetária
Outros
 

A Companhia mantém mapeados os 
-

nhamento dos riscos considerados estratégicos e das ações de mitigação dos mesmos. Desta forma, a Compa-
nhia monitora os seus riscos por meio de uma estrutura organizacional multidisciplinar, atribuindo a todas as 
áreas a responsabilidade pela gestão de riscos, na qual avalia se as ações praticadas estão sendo feitas de 

risco de crédito, risco de liquidez, risco de moeda, risco de taxa de juros e risco de mercado: Esse 
risco é proveniente da possibilidade da Companhia não receber os valores decorrentes de operações de vendas 

-
tração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Esse objetivo é 
alcançado pela Administração por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes que considera a capacidade 

títulos. As perdas estimadas com esses clientes são integralmente provisionadas. Com relação ao grau de expo-
sição ao risco, a Administração considera baixo, tendo em vista que a Companhia possui uma base de clientes 

como risco de crédito o serviço é prestado mediante pagamento antecipado. A exposição máxima ao risco de 

Nota 31/12/2017 31/12/2017 31/12/2016

 

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016
Saldo a vencer
Saldos vencidos até:

 Total

 
O movimento na provisão para devedores duvidosos em relação aos recebíveis na data das de-

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016

Provisão
Reversões - -
Perda Recuperação Judicial - -

enquadramento dos limites de operação designados as contrapartes. A gestão pru-
-

des de captação por meio de linhas de crédito bancárias e capacidade de liquidar posições de mercado. 

e caixa e equivalentes de caixa. Além disso, a política de gestão de liquidez da Companhia envolve a 

projeções e o monitoramento dos índices de liquidez do balanço patrimonial em relação às exigências 

 
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos
Vencimento não  

determinado
Maior que 

1 ano
- -

- -
- -

 Total -
O montante com vencimento não determinado refere-se aos saldos de cartões e vouchers coloca-
dos em circulação e ainda não apresentados para reembolso pelos estabelecimentos comerciais 
credenciados. O vencimento é determinado somente após apresentação dos vouchers e das tran-
sações dos cartões por parte dos estabelecimentos, ocorrendo assim a transferência do saldo para 

Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 

31/12/2018 31/12/2017
Euro Euro

Contas a pagar - partes relacionadas
Exposição líquida no balanço

Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decor-

Rendimento/Taxa 31/12/2018 31/12/2017
   

  
Instrumentos de taxa variável Rendimento/Taxa 31/12/2018 31/12/2017

  

-
  

A Companhia está exposta, principalmente, às variações nas taxas de juros CDI e SELIC nos seus 
investimentos e empréstimos a partes relacionadas respectivamente. 

o resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados abaixo. A análise considera que 
todas as outras variáveis, especialmente quanto a moeda estrangeira, são mantidas constantes.

 
Lucro 

aumento
Lucro  

Diminuição

Patrimônio 
líquido 

aumento

Patrimônio 
líquido  

diminuição

Para a Companhia participar de concorrência pública é necessário o cum-

-

estrutura de capital, adequando a mesma às condições econômicas, podendo efetuar pagamentos 
de dividendos, redução de capital aos acionistas, recompra e alienação de ações de sua própria 

b. Valor justo versus valor contábil: 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo, 
ou na ausência deles, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Durante 

-
-

receber de clientes, adiantamentos a fornecedores, partes relacionadas, fornecedores, créditos e 

Valor justo contra valor contábil: O valor justo dos 

 
Hierarquia 
valor justo

2018 2017

 
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

 
 valor justo por meio do resultado     

Ativos e Passivos Financeiros - Custo Amortizado   
Contas a receber de clientes 
Fornecedores

Créditos e vouchers em circulação

preferenciais
Empréstimos partes relacionadas 

 
 meio de outros resultados abrangentes   

 
 - títulos públicos

Nível 1:
Nível 2: 

Nível 3: premis-
sas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs 

25. Outros assuntos: 

Geraldo França Sobreira - Diretor Presidente Bernarda Briceño Ramirez - Diretor Financeiro Carla Statzevicius - 

Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A. 
Barueri - SP.
Opinião: 

respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 

-

adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 

demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
Responsabilidades da 

A administração é responsável pela elaboração 

adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-

é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-

se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
-

mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 

de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 

-

eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 

KPMG Auditores Independentes Marco Antonio Pontieri

Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A.  - 

MOTOROLA SOLUTIONS LTDA.
CNPJ 10.652.730/0001-20

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Período de 31/12/2016 a 31/12/2017 - (Em milhares de reais)

Capital Social Lucros / Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31/12/2015 95.708 (60.511) 35.197
  Prejuízo (Lucro) líquido do exercício - (3.921) (3.921)

Saldo em 31/12/2016 95.708 (64.432) 31.276

  Prejuízo (Lucro) líquido do exercício - (4.453) (4.453)
Saldo em 31/12/2017 95.708 (68.885) 26.823

Ativo 2017 2016
Circulante 199.447 164.603
  Caixa e equivalentes de caixa 54.811 41.132
  Contas a receber de clientes 95.791 71.316
  Estoques 18.751 12.576
  Impostos a recuperar 10.553 16.841
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.595 12.578
  Outras contas a receber 11.946 10.160
Não circulante 109.826 109.784
  Contas a receber de clientes 81.813 79.482
  Depósitos judiciais 2.463 2.608
  Impostos a recuperar 280 429
  Imobilizado 24.888 27.265
  Intangível 382 -
Total do ativo 309.273 274.387

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

2017 2016
Receita operacional líquida 180.311 178.319
  Custo de venda (136.645) (128.504)
Lucro bruto 43.666 49.815
Receita (despesas) operacionais
  Despesas de vendas (20.924) (20.411)

  Administrativas e gerais (31.646) (29.404)

  Outras (Despesas) receitas operacionais líquidas (12.678) (33.294)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
  líquidas, equivalência patrimonial e impostos          (21.582) (33.294)

Resultado financeiro
  Despesas financeiras (8.101) (22.729)

  Receitas financeiras 25.349 52.102

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda, contri-
  buição social e das participações estatutárias (4.334) (3.921)
  Imposto de renda e contribuição social (119) -

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (4.453) (3.921)

Luiz Fernando da Silva
CRC 309063/O-3

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante 72.713 68.466
  Fornecedores e outras contas a pagar 31.391 35.440
  Impostos e contribuições a recolher 3.211 3.440
  Obrigações trabalhistas a pagar 7.311 8.389
  Receita diferida 17.320 17.443
  Provisões 13.480 3.754
Não circulante 209.737 174.645
  Fornecedores e outras contas a pagar 205.483 169.514
  Provisões 4.254 5.131
Patrimônio líquido 26.823 31.276
  Capital social 95.708 95.708
  (Prejuízos) lucros acumulados (68.885) (64.432)

Total do passivo e patrimônio líquido 309.273 274.387

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

2017 2016
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (4.453) (3.921)
  Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (4.453) (3.921)

Elton Borgonovo
Presidente

Grupo SBF S.A.
CNPJ n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Março de 2019
1. Data, hora e local: Aos dias 22 do mês de março de 2019, às 13:30 horas, na sede social da 
Grupo SBF S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Hugo D’Antola, 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos dos artigos 124, § 4º da Lei  6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, (“Lei das Socie dades por Ações”), em razão da presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social votante da Com panhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Sebastião Vicente 
Bomfim Filho (“Presidente”), conforme designado pelos presentes, e secretariada pelo Sr. João 
Henrique Braga Junqueira (“Secretário”). 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração dos 
artigos 3º e 16 do Estatuto Social da Companhia; (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia 
caso aprovada a matéria do item anterior. 5. Deliberações: Lido, tratado e discutido o assunto 
constante da ordem do dia, os acionistas da Companhia, pela unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, aprovaram: 5.1. a alteração dos artigos 3º e 16 do Estatuto Social da Companhia, em 
ordem a adequá-lo às exigências formuladas pela Comissão de Valores Mobiliários; 5.2. tendo em 
vista a alteração deliberada acima, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a 
vigorar na forma constante do Anexo I à presente ata. O Estatuto Social, conforme aprovado nesta 
AGE, ficará arquivado na sede da Companhia e terá sua publicação dispensada. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente 
assembleia da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. A presente 
ata foi lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do parágrafo 1º do artigo 130 da 
Lei das Sociedade por Ações. Presidente: Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, Secretário: Sr. João 
Henrique Braga Junqueira. Acionistas: Pacipar Participações Ltda., representada por Sebastian 
Vicente Bomfim Filho, Naomi Participações S.A., representada por Joao Henrique Braga Junqueira 
e Renan de Paula Pereira Henrique, e demais acionistas representados pela Pacipar Participações 
Ltda. na pessoa de Sebastian Vicente Bomfim Filho: Claudio de Assis Abreu, Pedro de Souza Zemel, 
Fabi Soares Viana, Denise Marques da Cunha, Patricia Yaroussalian Agopian, Ana Claudia Wohnrath 
Salustiano, Diego Freitas Rodrigues, Cristiano Herbert Barboza Gaigher, Daniel Vidotti Prando, 
Francisco Germane Batista da Silva Junior, Gustavo de Lima Furtado, Artur Dias de Souza Silva, 
Bruno Okada Ferreira, Daniel Cortes Siqueira, Daniel Regensteiner, Fabio Mutarelli, Jose Luís 
Magalhaes Salazar, Marina Bacchereti Bueno, Paulo Fernando Pagliaroni e Thiago Rebelo.  
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede 
da sociedade. São Paulo, 22 de março de 2019. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente da 
Mesa; João Henrique Braga Junqueira - Secretário da Mesa. JUCESP nº 184.775/19-0 em 
03/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SAMM – SOCIEDADE DE ATIVIDADES EM MULTIMÍDIA LTDA.
CNPJ/MF Nº. 10.665.151/0001-12 - NIRE Nº. 35224589252

SOCIEDADE LIMITADA
ATA DE REUNIÃO DOS SÓCIOS REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2019

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de março de 2019, às 10h45, na sede social da SAMM – Sociedade de Atividades 
em Multimídia Ltda. (“Sociedade”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco C, 5º. andar, Conjunto 51C, Vila 
Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade das Sócias da Sociedade. 3. MESA: As-
sumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo Couto Vianna, representante da sócia CCR S.A. e o Sr. Paulo Yukio Fu-
kuzaki, representante da sócia CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, como secretário. 4. 
ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia do Sr. RICARDO ANTÔNIO MELLO CASTANHEIRA ao car-
go de Diretor da Sociedade; e (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. GUILHERME MOTTA GOMES como novo membro 
da Diretoria da Sociedade. 5. DELIBERAÇÕES: As Sócias, após debates e discussões, por unanimidade dos votos e 
sem quaisquer restrições, conforme atribuição prevista na alínea (d) do artigo 17 do Contrato Social da Sociedade, de-
liberaram: 5.1. Tomar conhecimento da renúncia formulada nesta data pelo Sr. RICARDO ANTÔNIO MELLO CAS-
TANHEIRA ao cargo de Diretor da Sociedade, agradecendo ao mesmo pelos relevantes serviços prestados à Socieda-
de enquanto exerceu referida função; e 5.2. Aprovar a eleição do Sr. GUILHERME MOTTA GOMES, brasileiro, casa-
do sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 08740792-0 
IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 012.980.057-01, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Blo-
co B, 4º andar, São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretor, cujo mandato se encerrará na data prevista para o térmi-
no do mandato do Diretor ora substituído, ou seja, até 07/04/2019, nos termos do artigo 20 do Contrato Social da So-
ciedade. O Diretor ora eleito aceita sua nomeação, declarando neste ato não estar incurso em nenhum dos crimes pre-
vistos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Declaração de Desimpedi-
mento arquivado na sede da Sociedade. Com as deliberações dos itens 5.1 e 5.2. acima, a Diretoria da Sociedade pas-
sa a ser composta pelos seguintes diretores: 1. Diretor Presidente: Sr. ANDRÉ LUIZ FARIA TOSTES, brasileiro, divor-
ciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. MG-1.106.608 SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
209.397.366-91, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco C, 5º. andar, Conjunto 51C, Vila 
Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/eleito na Reunião dos Sócios realizada em 07 de abril de 2017 e 2. Diretor: GUI-
LHERME MOTTA GOMES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 08740792-0 IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 012.980.057-01, com endereço pro-
fi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, São Paulo/SP, eleito na presente data, ambos com manda-
to até 07/04/2019, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que lida 
e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 19 de março de 2019. Leonardo Couto Vianna - 

Presidente da Mesa, Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. Sócias: CCR S.A., Leonardo Couto Vianna; CIIS - Compa-
nhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, Paulo Yukio Fukuzaki. JUCESP nº 200.069/19-6 em 
09.04.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017599-96.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento
Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PATRICK WERNNER MOREIRA DE AZEVEDO REDO (CPF
431.140.138-80) que Fundação Armando Alvares Penteado lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 26.672,69 (setembro de 2018), decorrente do Contrato de Adesão de Prestação de
Serviços Educacionais, do curso de Administração. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO
por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 16 e 17 / 04 / 2019

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1060144-29.2014.8.26.0002. O Dr. Fabrício Stendard, Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Etelvina Caires Chaves (CPF. 391.838.905-
72), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 202.627,15 (abril de 2015),
representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro n° 006.896.772. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente
de R$ 2.007,14. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito.                                                                                                                                    16 e 17 / 04 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0010120-66.2018.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões Thomsen, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Anderson Lopes dos Santos (CPF. 342.244.808-08), que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por SESP - Sociedade Educacional São Paulo, converteu-se em
mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 37.117,11 (junho de 2018). Estando
o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra,
efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em
10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o
prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não havendo
manifestação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de
fevereiro de 2019.                                                                                                                    17 e 18 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0184143-09.2009.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CINTIA MARINA GROBMAN AMATO, CPF 084.104.828-27 e ISAC GROBMAN, CPF
001.783.498-87, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Sociedade Beneficente
São Camilo, objetivando a cobrança do valor de R$ 16.235,81 (julho de 2009) , decorrente da Nota Fiscal de
Serviços nº 39063, oriunda da prestação de atendimento médico/hospitalar.Encontrando-se os réus em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 18 de março de 2019.                                                                           17 e 18 / 04 / 2019.

Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados 
do Grupo Pão de Açúcar

CNPJ/MF nº 46.277.273/0001-89  –  NIRE 35400003952

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária

O Presidente da COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS DO GRUPO PÃO 
DE AÇÚCAR (“Cooperativa”) convoca os Delegados para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a 
realizar-se na sede social, na Alameda Lorena, 58, Jardim Paulista, São Paulo - SP, em 30 de abril de 2019, 
observados os seguintes horários e quórum para sua instalação, sempre no mesmo local, nos termos do estatuto 
social da Cooperativa: (i) em primeira convocação às 13h30min; (ii) em segunda convocação às 14h30min; e 
(iii) em terceira convocação às 15h30min, com a presença de no mínimo 10 (dez) Delegados, para deliberar 
sobre a aprovação da proposta de reforma ampla do Estatuto Social. A proposta de reforma ampla do Estatuto 
Social encontra-se à disposição para consulta dos associados na sede da Cooperativa. Para efeito de cálculo 
de quórum de instalação da Assembleia, considera-se o número de 12 (doze) Delegados. Os associados que 
não são delegados poderão comparecer à Assembleia, obedecendo aos termos do Parágrafo 10 do Artigo 23 do 
Estatuto Social e observadas as restrições do Artigo 28 do mesmo Estatuto.

São Paulo, 17 de abril de 2019.

Antônio Sérgio Salvador dos Santos 
Diretor Presidente

Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados  
do Grupo Pão de Açúcar

CNPJ/MF nº 46.277.273/0001-89  –  NIRE 35400003952

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

O Presidente da COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS DO GRUPO 
PÃO DE AÇÚCAR (“Cooperativa”) convoca os Delegados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a realizar-se na sede social, na Alameda Lorena, 58, Jardim Paulista, São Paulo - SP, em 30 de abril de 2019, 
observados os seguintes horários e quórum para sua instalação, sempre no mesmo local, nos termos do 
estatuto social da Cooperativa: (i) em primeira convocação: às 16h30min com a presença de 2/3 dos delegados; 
(ii) em segunda convocação: às 17h30min com a presença de metade mais 1 dos delegados; (iii) em terceira 
convocação, às 18h30min com a presença de no mínimo 10 (dez) delegados, para deliberar sobre: (a) eleição 
dos membros do Conselho de Administração; (b) eleição dos membros do Conselho Fiscal; (c) discussão e 
votação da prestação de contas do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, compreendendo: 
(i) o Relatório da Gestão; (ii) o Balanço Patrimonial; e (iii) os Demonstrativos da conta de Sobras e Perdas, 
acompanhados do Parecer do Conselho Fiscal e do Relatório de Opinião da Auditoria Externa; (d) destinação 
das sobras apuradas do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018; (e) criação de fundo de reserva para 
contingência e definição das regras para formação, aplicação, liquidação e sua finalidade; As Demonstrações 
Contábeis do exercício de 2018, acompanhadas do respectivo Relatório de Opinião da Auditoria Externa, 
estão à disposição dos associados para consulta na sede da Cooperativa. Para efeito de cálculo de quórum 
de instalação da Assembleia, considera-se o número de 12 (doze) Delegados. Os associados que não são 
delegados poderão comparecer à Assembleia, obedecendo aos termos do Parágrafo 10 do Artigo 23 do 
Estatuto Social e observadas as restrições do Artigo 28 do mesmo Estatuto.

São Paulo, 17 de abril de 2019.

Antônio Sérgio Salvador dos Santos 
Diretor Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1008934-91.2018.8.26.0100. A Doutora Andrea de
Abreu e Braga, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TEREZA
CRISTINA DE OLIVEIRA QUADROS, CPF nº 129.407.618-33, que LIYOSO KITAGUCHI lhe ajuizou uma ação
de COBRANÇA - PROCEDIMENTO COMUM, objetivando a condenação da ré ao pagamento da quantia de
R$63.517,17, referentes aos empréstimos realizados entre o período de 04/09/2015 até 19/12/2016, bem como
a quantia de R$10.000,00 à titulo de perdas e danos, devidamente atualizados, cumulados com juros de mora,
além das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial (artigo, 257, IV, CPC). Será o edital,
afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de abril de 2019.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

ALESSANDRO JOSÉ DE CARVALHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MECÂNICO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/01/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE MOISES SIQUEIRA DE CARVALHO E DE MARCIA JOSÉ EUFRASIO.
ARIELE CAROLINE FERNANDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AGENTE DE DESPACHO,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/09/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE DOMICIO FERNANDES DE OLIVEIRA E DE MARIA DAS GRAÇAS SILVA.

JOSÉ RICARDO NOBRE SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/05/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ AURINO SOARES E DE LUCIA PEREIRA NOBRE SOARES. PÂMELA
MOREAU LUGLIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (16/02/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
PAULO HENRIQUE LUGLIO E DE DILDA NASCIMENTO MOREAU LUGLIO.

ALEXANDRE PEREIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO METALURGICO, NASCIDO EM
POÁ, POÁ, SP NO DIA (21/12/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE WILSON PEREIRA E DE MARIA NORMA PEREIRA. MARIA APARECIDA BEZERRA DOS
SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO EMPREGADA DOMESTICA, NASCIDA EM NATAL,
RN NO DIA (09/11/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA ITAQUAQUECETUBA, SP, FILHA DE
FRANCISCO MAGNO DOS SANTOS E DE ANA GALDINO BEZERRA DOS SANTOS.

JOSÉ RUFINO DA CONCEIÇÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ELETRICISTA, NASCIDO
EM CRATEÚS, CE NO DIA (13/12/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ANTONIO RUFINO DE ALMEIDA E DE MARIA TORRES DA CONCEIÇÃO. NEURAMI
RODRIGUES DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA
EM CRATEÚS, CE NO DIA (02/01/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE FRANCISCO RODRIGUES DE ALMEIDA E DE MARIA PEREIRA DE ALMEIDA.

MOTOROLA SOLUTIONS LTDA.
CNPJ 10.652.730/0001-20

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Período de 31/12/2017 a 31/12/2018 - (Em milhares de reais)

Capital Social Lucros / Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31/12/2016 95.708 (64.432) 31.276
  Prejuízo (Lucro) líquido do exercício - (4.453) (4.453)

Saldo em 31/12/2017 95.708 (68.885) 26.823

  Prejuízo (Lucro) líquido do exercício - (11.179) (11.179)
Saldo em 31/12/2018 95.708 (80.064) 15.644

Ativo 2018 2017
Circulante 177.920 199.447
  Caixa e equivalentes de caixa 48.045 54.811
  Contas a receber de clientes 64.651 95.791
  Estoques 16.857 18.751
  Impostos a recuperar 32.219 10.553
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.576 7.595
  Outras contas a receber 7.572 11.946
Não circulante 95.583 109.826
  Contas a receber de clientes 77.419 81.813
  Depósitos judiciais 2.467 2.463
  Impostos a recuperar 90 280
  Imobilizado 13.528 24.888
  Intangível 2.079 382
Total do ativo 273.503 309.273

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

2018 2017
Receita operacional líquida 222.120 180.311
  Custo de venda (136.290) (136.645)
Lucro bruto 85.830 43.666
Receita (despesas) operacionais
  Despesas de vendas (19.394) (20.924)
  Administrativas e gerais (36.891) (31.646)
  Outras (Despesas) receitas operacionais líquidas 7.936 (12.678)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
  líquidas, equivalência patrimonial e impostos           37.481 (21.582)
Resultado financeiro
  Despesas financeiras (91.632) (8.101)
  Receitas financeiras 42.972 25.349
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda, contri-
  buição social e das participações estatutárias (11.179) (4.334)
  Imposto de renda e contribuição social - (119)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (11.179) (4.453)

Luiz Fernando da Silva
CRC 309063/O-3

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante 54.065 72.713
  Fornecedores e outras contas a pagar 14.932 31.391
  Impostos e contribuições a recolher 7.577 3.211
  Obrigações trabalhistas a pagar 6.819 7.311
  Receita diferida 11.711 17.320
  Provisões 13.026 13.480
Não circulante 203.794 209.737
  Fornecedores e outras contas a pagar 200.918 205.483
  Provisões 2.876 4.254
Patrimônio líquido 15.644 26.823
  Capital social 95.708 95.708
  (Prejuízos) lucros acumulados (80.064) (68.885)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 273.503 309.273

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (11.179) (4.453)
  Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (11.179) (4.453)

Elton Borgonovo
Presidente

MTC Realty Participações S.A.
CNPJ 28.352.226/0001-70

Demonstrações Financeiras - Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 e período de 07 de julho (data de constituição da companhia) a 31 de dezembro de 2017 (Em Reais)
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 1.603.988  2.823.875  2.900.839  2.858.869

Caixa e equivalentes
de caixa  849.642  868.556  2.127.205  911.283

Outros ativos  38.443  923  60.601  21.224
Mútuos a Receber 495.611 1.831.656  492.740 1.803.621
Ativos fiscais diferidos  220.293  122.740  220.293  122.740

Não circulante 108.955.144  37.364.784  120.741.404  37.438.711
Cauções e fianças  40.500  -  40.500  -
Investimento  108.853.654  37.351.827  -  -
Imobilizado  60.990  12.957  60.990  12.957
Propriedade para
investimentos  -  -  120.639.915  37.425.754

Total do ativo  110.559.133  40.188.658  123.642.244  40.297.580

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  1.016.273  683.050  12.791.153  791.967

Fornecedores  68.555  43.947  100.406  143.105
Obrigações tributárias  14.022  18.029  26.878  27.788
Obrigações trabalhistas
e previdenciárias  876.029  621.073  877.308  621.073

Outros passivos  51.100  -  11.786.561  -
Mútuos a Pagar  6.567  -  -  -
Não Circulante  -  -  1.308.225  -
Outros Passivos  -  -  1.308.225 -
Patrimônio líquido 109.542.859  39.505.608  109.542.866  39.505.613
Capital social  103.774.587  40.943.634  103.774.587  40.943.634
Capital a integralizar  (1.198)  (1.200)  (1.198)  (1.200)
Adiantamento p/ futuro
aumento de capital  14.203.580  -  14.203.580  -

Prejuízos acumulados (8.434.110) (1.436.826)  (8.434.106)  (1.436.825)
Patrimônio líquido

atribuído aos
controladores 109.542.859  39.505.608  109.542.863  39.505.609
 Participação dos
não Controladores  -  -  3  3

Total do passivo e
patrimônio líquido  110.559.133  40.188.658  123.642.244  40.297.580

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Adiantamento para Participação Total do

Capital Capital a Futuro Aumento Prejuízos  dos não Patrimônio
social integralizar  de Capital acumulados Total  controladores  líquido

Periodo em 07 de julho de 2017 -  -  -  -  -  -  -
Integralização de capital  40.943.634  (1.200)  -  -  40.942.434  3  40.942.437
Prejuízo líquido do período  -  - -  (1.436.825)  (1.436.825)  (1)  (1.436.826)

Saldos em 31 de dezembro de 2017 40.943.634  (1.200)  -  (1.436.825)  39.505.609  2 39.505.613
Integralização de capital  62.830.953  2  -  -  62.830.955  1  62.830.955
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  -  14.203.580  -  14.203.580  -  14.203.580
Prejuízo líquido do período  -  - -  (6.997.281)  (6.997.281)  -  (6.997.281)

Saldos em 31 de dezembro de 2018 103.774.587  (1.198)  14.203.580  (8.434.106) 109.542.863  3 109.542.866

Demonstrações dos resultados

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do exercício (6.997.284) (1.436.825) (6.997.281) (1.436.826)
Outros resultados abrangentes  -  -  -  -

Total dos resultados abrangentes
do exercício, liquido dos
efeitos tributários (6.997.284) (1.436.825) (6.997.281) (1.436.826)
Aos controladores  -  - (6.997.284) (1.436.825)
Aos não Controladores  -  -  3  (1)

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receita Líquida  -  -  37.955  -
Despesas operacionais
Despesas gerais e
administrativas (6.169.994) (1.540.862) (7.211.257) (1.559.855)

Equivalência patrimonial  (996.322)  (18.783)  -  -
Prejuízo operacional antes
do resultado financeiro (7.166.317) (1.559.645) (7.211.257) (1.559.855)

Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 80.517 252 92.675 518
Despesas financeiras (9.087) (173) (14.256) (228)
Resultado financeiro líquido 71.430 79 78.419 290

Receitas não operacionais
Ganhos na alienação de ativos 50 - 50 -
Prejuízo antes do imposto
de renda e da contribuição
social (7.094.837) (1.559.566) (7.094.834) (1.559.566)

Impostos IRPJ e
CSLL diferidos 97.553 122.740 97.553 122.740

Prejuízo líquido (6.997.284) (1.436.826) (6.997.281) (1.436.826)
Resultado atribuído aos:
Aos controladores  -  - (6.997.284) (1.436.826)
Aos não Controladores  -  -  3  (0)

Prejuízo líquido do
exercício (6.997.284) (1.436.826) (6.997.281) (1.436.826)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
atividades operacionais
Prejuízo líquido do
exercício (6.997.284) (1.436.825) (6.997.281)(1.436.826)
Equivalência patrimonial 996.322 18.783  -  -
Ativos fiscais diferidos (97.553) (122.740) (97.553) (122.740)
Depreciação e amortização 7.123 252 7.123 252
Venda de imobilizado 2.985 - 2.985 -
Provisão para Obrigações
Trabalhistas e
Previdenciarias 596.820 621.073 596.820 621.073
Variações nas contas
de ativo e passivo
Outros ativos (37.520) (923) (39.377) (21.224)
Outros passivos (290.764) - 12.754.201  -
Fornecedores 24.608 43.947 (42.700) 143.105
Obrigações tributárias (4.008) 18.029 (910) 27.788
Caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais(5.799.271) (858.403) 6.183.307 (788.571)
Fluxo de caixa das
atividades de investimentos
Adições de imobilizado (58.141) (13.209) (58.141) (13.209)
Mútuos a receber 1.336.045 (1.831.656) 1.310.881 (1.803.621)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Aporte de Capital em
Investidas (72.498.150) (37.370.610) - -
Propriedades para
investimentos - - (83.214.161)  -

Caução e fiança  (40.500)  - (40.500) (54.956)
Caixa líquido aplicado
das atividades de
investimento (71.260.746) (39.215.475) (82.001.920)(1.871.787)

Fluxo de caixa das
atividades de financiamento
Aporte de capital
recebido 77.034.535 40.942.434 77.034.535 3.571.641

Mútuos a pagar  6.567  -  -  -
Caixa líquido proveniente
das atividades de
financiamento 77.041.102 40.942.434 77.034.535 3.571.641
Aumento líquido de caixa
e equivalente de caixa (18.915) 868.556 1.215.922 911.283

Caixa e equivalentes de caixa
no início do período 868.556 - 911.283  -

Caixa e equivalentes de
caixa no fim do período 849.642 868.556 2.127.205 911.283

Aumento líquido de caixa
e equivalente de caixa (18.915) 868.556 1.215.922 911.283

Diretoria
“As notas explicativas da demonstração financeira da companhia, serão disponibilizadas pelas administração na sede da empresa”.
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